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A IMPORTÂNCIA DA CONCESSÃO DE CRÉDITO PARA O FINACIAMENTO DE 








Este artigo tem como objetivo ressaltar a importância de créditos financeiros concedidos 
através de agências de fomento, bancos públicos e federais para investimentos sócio-
empresariais e ambientais, ressaltando o trabalho exercido pela ABDE e suas perspectivas 
estratégicas. A problemática de pesquisa leva em consideração os seguintes questionamentos: 
Qual é a probabilidade de um temido evento de ordem ambiental acontecer? O que pode ser 
feito para lidar com isso? Quem pode ajudar? Quanto à metodologia, esta pesquisa foi 
estruturada pelo método descritivo-exploratório, caracterizada como pesquisa bibliográfica, 
elaborada com base em material já publicado, tendo como propósito proporcionar maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torna-lo mais explícito. É possível concluir que as 
necessidades de mudanças na cadeia de produção renovável é responsabilidade social e 
empresarial, conduzindo a uma reflexão sobre o reconhecimento da importância do fomento 
de linhas de créditos para investimentos socioeconômicos e socioambientais. 
 
Palavras-chave: Associação Brasileira de Desenvolvimento – ABDE, Investimentos 




This article have as objective to highlight the importance of financial credits granted by 
development agencies, public and federal banks to socio-environmental and business 
investment, highlighting the work done by ABDE and its strategic outlook. The research 
problem takes into account the following questions: What is the probability of a feared 
environmental order event happen? What can be done to deal with it? Who can help? As for 
the methodology, this research was structured by descriptive exploratory method, 
characterized as literature, which is based on published material, with the purpose to provide 
greater familiarity with the problem, in order to make it more explicit. It is possible to 
conclude that the need for changes in renewable production chain is social and corporate 
responsibility, leading to a reflection on the recognition of the importance of the development 
of credit lines for socioeconomic and environmental investments. 
 
Keywords: Brazilian Association of Development - ABDE, Social and Environmental 




O tema escolhido faz uma ressalva à importância da concessão de créditos para as 
instituições privadas que buscam investir no desenvolvimento sustentável, levando em 
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consideração a perspectiva da Associação Brasileira de Desenvolvimento em viabilizar a 
atuação das Instituições de financeiras de fomento. 
Este artigo tem o objetivo de ressaltar o papel das organizações sobre sua 
responsabilidade em garantir o equilíbrio socioambiental, relevando a importância das linhas 
de créditos financeiros concedidos através de agências de fomento a partir do trabalho 
exercido pela Associação Brasileira de Desenvolvimento no que diz respeito à promoção ao 
desenvolvimento sustentável.  
Na elaboração desta investigação optou-se por autores como: Frade (2011), Moraes 
(2014) e Zambon (2011), por conduzirem investigações relativas ao desenvolvimento 
sustentável. A justificativa ocorreu mediante as dificuldades econômicas que algumas 
empresas apresentam segundo Zambon (2011), quando necessitam investir em inclusão e 
desenvolvimento social e empresarial. Para isto, este estudo apresenta como sugestão a 
difusão de créditos concedidos por instituições de desenvolvimento econômico. A 
problemática de pesquisa leva em consideração os seguintes questionamentos: Qual é a 
probabilidade de um temido evento de ordem ambiental acontecer? O que pode ser feito para 
lidar com isso? Quem pode ajudar?  
Quanto à metodologia, esta pesquisa foi estruturada pelo método descritivo-
exploratório, caracterizada como pesquisa bibliográfica, com base em material já publicado, 
tendo como propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torna-
lo mais explícito. 
É possível concluir que a necessidade de mudanças na cadeia de produção renovável é 
de responsabilidade empresarial, fator que tem levado as organizações enquadrar as questões 
sociais e ambientais em uma análise de custo e benefício. Deste modo, esta investigação, 
conduz para uma reflexão sobre o reconhecimento da importância do fomento de créditos para 
investimentos socioeconômicos e socioambientais. 
 
2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 
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Falar de crescimento econômico sem considerar aspectos ambientais e sociais tornou-
se inevitável para desenvolvimento organizacional. Essa filosofia compreende uma 
interrogação sobre os principais meios de produção e operações logísticas. Requerendo uma 
administração diferenciada, que seja capaz de reduzir a degradação ambiental causada pela 
produção e consumo massifico.  
Nos últimos anos a responsabilidade socioempresarial têm se caracterizado pelos 
seguintes pontos, Segundo Moraes (2014): Relacionamento amplificado entre sociedade, 
ambiente e produção comercial levando a discussões, debates e conferência sobre o 
entendimento amigável sobre a importância de manter o ambiente equilibrado para que dele 
possam extrair meios necessários para progredirem. Nesse viés, Rios (2005, p.13) define que:  
 
O desenvolvimento sustentável é um resultado de um processo histórico de reflexão 
sobre a capacidade do planeta Terra de responder as demandas humanas de 
alimento, vestuário, moradia e demais elementos que determinam a qualidade de 
vida das deferentes populações no espaço e no tempo. 
 
Um dos objetivos da gestão empresarial reflete sobre os desafios organizacionais em 
investigar os problemas de ordem ambiental. Para isso faz-se importante traçar um propósito 
sustentável, Souza (2007), que identifique as principais atividades de produção e as técnicas 
que podem ser desenvolvidas para resolução do desequilíbrio ambiental.  
No cenário, boa parte das dificuldades empresariais decorre da situação financeira em 
déficit para tais investimentos, que segundo Almeida (2012, p.92), tem por fim “procurar 
alongar a vida útil dos produtos e reaproveitar o máximo possível dos insumos de reciclagem 
em novas cadeias produtivas”.  
A responsabilidade socioambiental indica que as organizações devem adotar formas de 
gestão e envolvimento corporativo com a participação e o diálogo com os diferentes públicos 
no qual mantém vínculos (steakholders), a fim de que estas relações gerem inspirações nos 
ideais democráticos direcionados a sustentabilidade.  
Segundo Almeida (2012), a questão não é encontrar uma definição entre os limites 
políticos, legislativos ou econômicos acerca do meio ambiente, mas sim, compreendermos 
melhor suas implicações. Desse modo, às habilidades tecnológicas e atividades empresariais 
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3 A IMPORTÂNCIA DO FOMENTO DE CRÉDITO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SOCIOAMBIENTAL NAS ORGANIZAÇÕES 
 
O interesse das organizações pelo tema sustentabilidade dedica-se em compreender e 
diagnosticar o impacto que as suas atividades comerciais podem causar em relação a sua 
reponsabilidade socioambiental.  
Segundo Moraes (2014), é irredutível intender o desenvolvimento econômico sem 
analisar os reflexos causados por este, pois, como numa cadeia, os meios de produção 
dependem de matérias para produzirem, assim como dependem de pessoas para consumirem. 
Neste aspecto, a função das organizações é tratar de questões relevantes para o 
desenvolvimento sustentável, tendo em vista que dependem dos recursos ambientais para 
permanecerem comercializando e produzindo. Nessa inserção, Tenório (2006) esclarece que 
as pesquisas de mercado, relações sociais, politicas e meios de produção formam uma análise 
discursiva acerca dos projetos estratégicos que podem ser desenvolvidos bem como o método 
mais viável de produção renovável a partir do estudo das relações causa-efeito.  
Desse modo, as organizações devem avaliar suas aptidões, Almeida (2012), levando 
em consideração os seguintes questionamentos: Qual é a probabilidade de um temido evento 
acontecer? Até que ponto seria grave? Por quanto tempo seus efeitos seriam sentidos? O que 
pode ser feito para lidar com isso? Quem pode ajudar? Respondendo a estes questionamentos 
inicia-se a fase de discursão, bem como as investigações e pesquisas que deverão ser 
desenvolvidas.  
 Todavia, a realidade econômica de algumas empresas, principalmente as empresas de 
pequeno porte é muito limitada para realização de investimentos financeiros de cunho 
socioambiental, fator que dificulta uma cooperação mais abrangente. Neste prisma, as 
agências de fomento, bancos públicos e federias fornecem o fomento a linhas de créditos que 
viabilizam o desenvolvimento econômico.  
Assim, convém ressaltar as principais agências de fomento e de bancos públicos, 
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Quadro 1. Principais bancos e agência de fomento sustentável 
 
 
Banco cooperativo do Brasil S.A – BANCOOBE 
Missão - gerar soluções financeiras adequadas e 
sustentáveis, por meio do cooperativismo, aos 
associados e às suas comunidades. Fonte: 
BANCOOBE (2012). 
 
Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES 
Missão - promover o desenvolvimento sustentável e 
competitivo da economia brasileira, com geração de 
emprego e redução das desigualdades sociais e 
regionais. Fonte: BNDES (2016). 
 
Agência de Fomento do Estado de Pernambuco – 
GEFEPE 
Missão - Promover e financiar o empreendedorismo, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável de 
Pernambuco. Fonte: BNDES (2016). 
 
 
Sistema de crédito corporativo – SICREDI 
Missão - Como sistema cooperativo, valorizar o 
relacionamento, oferecer soluções financeiras para 
agregar renda e contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida dos associados e da sociedade. 
Fonte: SICREDI (2016). 
 
Banco do Nordeste 
Missão - Atuar como o banco de desenvolvimento da 
Região Nordeste. Fonte: Banco do Nordeste (2016). 
Fonte: adaptado pelo autor. 
 
As concessões de créditos têm como objetivo promover o desenvolvimento 
socioambiental, direcionando a construção das teorias que gerem novas alternativas de 
produção de base metodológica forte, visando à restauração do equilíbrio ambiental, 
garantindo o entendimento dos fenômenos que mantêm a simetria e regularidade dos pontos 
que compõem um ecossistema. 
Para a concessão de créditos empresarial de cunho sustentável, BANCOOBE (2012), 
BNDES (2016), SICREDI (2016), ABDE (2016), são levados consideração os seguintes 
fatores:  
 O estudo das relações socioambientias a partir da ótica dos relacionamentos e 
da gestão ambiental.  
 Gestão de processos de dinâmico, multidirecional sobre os impactos 
ambientais.  
 Projetos de auditoria que controlem a dinâmica da gestão ambiental  
 Reflexão e discursão sobre a importância do ecossistema para o 
desenvolvimento organizacional.  
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 Pesquisa, planeamento, assessoria, execução, coordenação, controle e 
avaliação.   
 Análise os impactos dos dispositivos tecnológicos nas interações 
organizacionais e, consequentemente, na cultura organizacional. 
 Necessidade de permanente atualização frente às constantes mudanças 
socioeconômicas e socioambientias. 
 
Desse modo, as linhas de financiamento financeiro, ABDE (2016), deve buscar definir 
estrategicamente as situações de causa enfeito, detectando as potencialidades e atividades que 
estimulem e desenvolvam o ambiente sadio, delineando e orientado quais as melhores 
investigações a serem feitas de acordo com os processos formativos que desenvolvem a 
convivência humana e as relações institucionais por meio de pesquisas e fomento de credito 
que conduza a uma produção mais sustentável. 
O fomento de créditos para o financiamento empresarial de cunho socioambiental tem 
como preocupação o foco no desenvolvimento social e ambiental, representando um grande 
avanço científico positivo por auxiliar no equilíbrio do ambiente, condicionando a mudanças 
na estrutura organizacional. De forma que ao estudar as consequências do desequilíbrio 
ambiental possa-se acima e tudo propor o entendimento acerca dos fatores de risco e de 
proteção ao meio ambiente.  
 
4 APRESENTAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO – 
ABDE 
 
A Associação Brasileira de Desenvolvimento – ABDE atua como elemento essencial 
para a difusão de agencias de fomento econômico que buscam garantir o desenvolvimento 
sustentável. Cujo impacto é a proliferação de recursos que possibilitem a criação e 
comercialização de produtos e meios de produção ecologicamente corretos. Assim, a ABDE 
(2016) define em sua página na internet que: 
 
Criada em 1969, a Associação Brasileira de Desenvolvimento reúne as 
Instituições Financeiras de Desenvolvimento (IFDs) espalhadas por todo o 
país – entre bancos púbicos federais, bancos de desenvolvimento controlados 
por estados da federação, bancos cooperativos, bancos públicos comerciais 
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estaduais com carteira de desenvolvimento e agências de fomento -, além da 
Finep e do Sebrae. Juntas, essasinstituições compõem o Sistema Nacional de 
Fomento (SNF). 
 
Portanto, torna-se relevante analisar o desempenho da ABDE por meio da difusão das 
instituições que associadas a ela ampliam as possibilidades de desenvolvimento e a inclusão 
sócio-produtiva das organizações que dependem de investimentos econômicos que favoreçam 
a construção de valores e atitudes socioambientais corretas. Para fortalecer sua dimensão, a 
seguir serão esquematizados seus objetivos estratégicos.  
 
Quadro 2. Proposta do Mapa Estratégico para o sistema Nacional de Fomento. 
PERSPECTIVA PROPOSTA DE MAPA ESTRÁTEGICO PARA O SISTEMA NACIONAL 







formulação e execução 
de uma política nacional 
de desenvolvimento, 













de gestão de risco 
Articular o desenvolvimento de 
políticas de fontes de recursos 
que viabilizem a atuação das 
Instituições de Financiamento 















interna fortalecer a 




identificar práticas bem 
sucedidas de fomento ao 
desenvolvimento apoiar a 
elaboração de planos de 
desenvolvimento prospectar 
oportunidades de investimento 
junto a governo e sociedades. 
Gestão/governança 
aprimorar a estrutura 
interna da 
governança e a 
gestão das 







necessárias à atuação do 
SNF 
 
Aprimorar os mecanismos de compartilhamento de 
informações 
Fonte: ABDE, 2016. 
 
A ABDE busca fomentar a utilização de técnicas de produção que viabilizem a 
eficiência e estímulos ao desenvolvimento sustentável, para que possam atingir seus objetivos 
estratégicos por meio de práticas que podem levar a aquisição de instrumentos tecnológicos, 
de produção e logística, adequados ao desenvolvimento sustentável pleno.  
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Levando em consideração que as experiências bem sucedidas fortalecem os acertos e 
contribui para as superações dos desafios, a ABNE (2016) tem como objetivo os seguintes 
pontos: 
 
Garantir reconhecimento público às ações realizadas pelas IFDs e demais 
instituições pertencentes ao SNF e às iniciativas entre elas articuladas, bem como 
melhor entendimento acerca dos desafios do desenvolvimento, como disparidades 
regionais, incentivo à inovação, sustentabilidade e MPMEs. Projetos: a) Realizar 
Plano para promoção do SNF como instrumento de desenvolvimento, com maior 
participação das IFDs no processo de planejamento do país, integrando os níveis 
federal, regionais e estaduais; b) Fortalecer o diálogo entre o SNF e o Congresso 
Nacional, articulando as iniciativas de instituições e congressistas que apoiem as 
pautas ligadas ao desenvolvimento; c) Implantar processo de articulação 
permanente com o Poder Executivo; d) Disseminar o papel do SNF para a 
sociedade em geral, por meio de uma agenda positiva na imprensa. 
 
Com isso, percebe-se que ABNE tem como missão articular e desenvolver ações 
sustentáveis de inclusão e transformação social, incentivando a uma pesquisa analítica sobre 
os processos adequados de produção. A interseção das instituições financeiras e agências de 
fomento, compõem uma estrutura que é capaz de compreender a realidade situacional 
socioambiental. 
 
5 REFLEXÃO E DISCURSSÃO  
 
As relutâncias para reduzir a quantidade de agentes poluentes no meio ambiente e a 
sua devida alocação, tem sido a grande preocupação empresarial/industrial. Desse modo, 
recorrem a investimentos econômicos científicos e tecnológicos que ofereçam detentores para 
as ações de degradação ambiental, por meio de projetos estratégicos e estruturados que tenha 
como propósito intervir nos processos que levem a transformação socioambiental.   
Sobre sua proposta estratégica, a ABDE (2016) tem como missão institucional 
mobilizar, articular desenvolver e gerir ações sustentáveis acerca das melhorias de 
crescimento socioeconômico que proporcionam agilidade e redução de custos na logística e 
nas operações de comercialização, cujo objetivo é favorecer o acompanhamento e controle 
operacional, desburocratizando os tramites de investimento sustentável/financeiro.  
Moraes (2014) diz que as práticas de desenvolvimento sustentável e os valores ideais 
que norteiam a inclusão social e a concessão de créditos para investimentos socioambiental 
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devem construir alternativas que direcionam a modelos inovadores de produção sistêmico-
tecnológico, cujo objetivo é garantir o comprometimento empresarial. Engendrando soluções 
em grande escala para os problemas ligados à questão social e ambiental.  
Nesse âmbito, convém ressaltar que o saldo das operações de créditos no sistema 
financeiro (na qual se incluem as concessões de cunho sustentável), realizadas ao longo de 
ano de 2015, como aponta o Banco Central do Brasil (2015), tiveram uma variação de 8,2%, o 
que representa um aumento simbólico.  
Desse modo, a seguir será equacionada de acordo com o Banco Central do Brasil 
(2015, p. 28) a evolução da linha créditos concedidos a diferentes agentes econômicos no ano 
de 2015.  
 
Tabela1. Evolução do crédito concedido em 2015. 
 
DISCRIMINAÇÃO 2015    VARIAÇÃO % - R$ 
BILHÕES 




TOTAL 3.024.3 3.060.3 3.059.6 3.081.0 1.9 10.1 
PESSOAS JURIDICAS 1.596.7 1.621.6 1.613.7 1.626.7 1.9 9.2 
RECURSOS LIVRES 781.5 791.6 788.6 794.0 1.6 4.8 
DIRECIONADOS 815.2 830.0 825.2 832.7 2.1 13.6 
PESSOAS FÍSICAS 1.427.6 1.438.7 1.445.9 1.454.3 1.9 11.2 
PESSOAS LIVRES 783.7 787.0 785.3 789.4 0.7 4.6 
DIRECIONADOS 643.9 651.7 660.6 664.8 3.2 20.2 
PARTICIPAÇÃO %:      
TOTAL/PIB 54.4 54.6 54.3 54.4   
PES.JURÍDICAS/PIB 28.7 28.9 28.7 28.7   
PESSOAS FÍSICAS/PIB 25.7 25.7 25.7 25.7   
RECURSOS LIVRES/PIB 28.2 28.1 27.9 27.9   
R.DIRECIONADOS/PIB 26.3 26.4 26.4 26.4   
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Tabela 2. Crédito a pessoa Jurídica. 
 
DISCRIMINAÇÃO 2015    VARIAÇÃO % - R$ 
BILHÕES 
 Fev Mar Abr Maio 3  
MESES 
12 MESES 
RECURSOS LIVRES 781.5 791.6 788.6 794.0 1.6 4.8 
CAPITAL DE GIRO 389.9 386.4 387.2 388.0 -0.5 0.4 
CONTA GARANTIDA 45.2 44.8 46.2 45.5 0.8 -0.6 
ACC 55.4 55.4 60.2 62.5 12.9 27.9 
FINAN. A EXPORTAÇÕES 59.5 61.2 59.4 59.3 -0.4 9.8 
DEMAIS 231.5 243.8 235.6 238.7 3.1 7.4 
RECURSOS DIRECIONADOS 815.2 830.0 825.2 832.7 2.1 13.6 
BNDS 599.3 612.5 605.4 610.4 1.9 14.9 
IMOBILIÁRIO  67.3 67.5 68.0 68.8 2.3 15.6 
RUARAL 72.0 71.6 74.8 73.9 2.6 -1.1 
DEMAIS 76.6 78.4 77.0 79.6 3.9 18.0 
Fonte: BCB (2015, p. 28). 
 
Percebe-se que houve uma variação de 13% das concessões para o BNDES, de 14,1, 
para as demais instituições de fomento, representando uma diversidade de novas demandas, 
exigindo cada vez mais investimentos econômicos que aperfeiçoem os sistemas produtivos, 
logísticos e comerciais. Essa rotatividade ocorre devido à ampla competitividade empresarial, 
configurada pelas exigências dos clientes e consumidores.  
Embora tenham sido consideráveis o aumento na concessão de crédito no último ano, 
há muitas questões de ordem político-econômica que impossibilitam seu enquadramento 
pleno.  
 Ainda segundo o BCB (2015, p.27): 
  
As ações de ajuste macroeconômico de maneira geral, incluindo o 
posicionamento vigilante da política monetária, objetivando consolidar 
ambiente macroeconômico favorável e de maior confiança para fortalecer o 
investimento no médio prazo, se traduziram em condições gerais mais 
restritas no mercado de crédito ao longo deste ano, em especial, por 
intermédio do canal de taxas de juros mais elevadas. Destacaram-se ainda no 
período, a desaceleração das concessões de empréstimos com subsídios, 
particularmente com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). Nesse contexto, a evolução da carteira de 
crédito do sistema financeiro manteve moderação do crescimento no 
trimestre encerrado em maio, em bases trimestrais e interanuais.  
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Desse modo, a concessão de créditos perante o atual período de desaceleração 
econômica aumentou, e a segmentação por tipo de cliente (incluindo pessoas físicas e 
jurídicas) segundo o BCB (2015, p. 27) indicou que “o total de crédito ao setor privado somou 
R$2.854 bilhões em maio de 2015”. Desse modo, a concessão resulta da necessidade 
empresarial de investimentos estratégicos no âmbito socioeconômico e ambiental, 
principalmente em períodos de oscilação econômica.  
Com isso, a construção e elaboração de instrumentos tecnológicos inovadores em 
consonância com as necessidades empresariais dão maior viabilidade e desempenho as ações 
de comercialização e produção renovável.  
Frade (2011, p. 8) chama a atenção para “endividamento sustentável, que significa a 
capacidade de contrair crédito sem comprometer a possibilidade de o reembolsar quando tal 
seja devido”. Assim, a administração sistêmico-operacional e financeira exerce um papel 
importante para a obtenção créditos, uma vez que é neste sistema que são dimensionados os 
reflexos lucrativos ou não da atividade que se irá desenvolver.  
Por fim, as concessões de créditos para atividades econômicas do tomador, incluindo 
os investimentos socioambientais, tem como decorrência o enorme incremento das 
necessidades de produção, devido ao consumo massifico da população mundial.  
A partir disto os recursos renováveis são vistos como alternativas que dão 
continuidade ao ritmo de produção atual. Assim, este processo induz a investimentos 
estratégicos capazes de compreender as necessidades socioambientais. Todavia, para tais 
investimentos faz-se necessário um desdobramento econômico, que em alguns casos torna-se 
incompatível com a realidade empresarial. Deste modo, as operações para concessão de 




Este estudo caracteriza-se como bibliográfico; descritivo-exploratório, pois conforme 
Gil (2008, p.29) a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado; As 
pesquisas exploratórias têm como propósito proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torna-lo mais explícito Gil (2008, p.27); é descritiva por ter sido 
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elaborada na identificação de relações entre variáveis, Gil (2008, p.27). Impõe-se, então, 
recorrer a estes recursos metodológicos propostos sob exame, como forma de viabilizar e 
dinamizar a investigação. 
 
7 CONCLUSÃO  
 
Mediante aos objetivos proposto nesta investigação, o reconhecimento da importância 
do fomento de créditos para investimentos socioeconômicos concedidos por algumas 
instituições financeiras é de grande relevância, uma vez que procuram reconhecer as 
necessidades de desenvolvimento com base na percepção do risco ambiental. 
É possível concluir que as necessidades de mudanças na cadeia de produção renovável 
é uma responsabilidade empresarial. Zambor (2016), Fator que as têm levado a enquadrar as 
questões sociais e ambientais em uma análise de custo e benefício, cabendo aos gestores de 
ambiente identificar sistematicamente o controle sobre o processo de produção como 
previsibilidade estratégica de sobrevivência empresarial, frente à sustentabilidade. 
Por fim, este estudo espera contribuir para a gestão voltada à sustentabilidade 
despertando uma perspectiva integrativa operacional para as organizações, aprimorando a 
condição competitiva e aumentando o nível de qualificação justificada pela a adoção de 
medidas estratégicas que contribuam com as mudanças no novo ambiente de mercado.  
Assim, as empresas precisam procurar soluções e suportes para desenvolver com 
eficácia e competitividade suas atividades a partir de investimentos de cunho sustentável na 
inovação tecnológica. Isso implica em relacionamentos mais estreitos com fornecedores, 
clientes e sociedade.  
Os resultados obtidos apontam para a necessidade de condução de novas pesquisas de 
análises Gil (2008), tanto qualitativas quanto quantitativas e orientação crítica versus 
descritiva, propostas a partir do método hipotético-dedutivo, a fim de clarificar as evidencias 
da realidade enunciada nessa investigação, e para avaliar o potencial das alternativas de 
produção atualmente disponíveis no mercado. 
 É possível concluir que as necessidades de mudanças cadeia de produção renovável é 
responsabilidade socioeconômica e ambiental das empresas, fator que as têm levado a 
enquadrar as questões sociais e ambientais em uma análise de custo e benefício. Conduzindo a 
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uma reflexão sobre o reconhecimento da importância do fomento de linhas de créditos para 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM DANOS AMBIENTAIS: 
UMA VISÃO SISTÊMICA DE SUA CONSTRUÇÃO JURÍDICO – 
NORMATIVA 
 
Liability Of State Environmental Damage: A Systemic Vision Of Its Legal 
Construction – Normative 
  






O presente artigo analisa a Responsabilidade Civil do Estado sob ótica do direito ambiental 
com o intuito de demonstrar o que vem a ser dano ecológico, bem como medidas seguras a 
serem usadas para proteger o meio ambiente além de expor os princípios norteadores da 
Responsabilidade na esfera ambiental e o histórico da evolução da Responsabilidade 
Extracontratual no mundo. Tal matéria, tem como núcleo a análise da amplitude do dano 
causado e a responsabilizacão do sujeito executor do crime ao cometer uma penalidade que 
incide sobre um bem jurídico de interesse de toda coletividade, ou seja, um bem de uso 
comum do povo, conforme consta em nossa carta magna no artigo 225 caput. Devemos,pois, 
atentar ao meio ambiente, herança ímpar, com o objetivo único de preservar este bem às 
gerações presentes e àquelas que ainda hão de vir. 
 





This article analyzes the civil liability of the State under perspective of environmental sphere 
in order to demonstrate what has to be ecological damage and safety measures to be used to 
protect the environment and exposes the guiding principles of responsibility in the 
environmental sphere and the historical evolution of non-contractual liability in the world. 
This matter has the core amplitude analysis of the damage caused and the accountability of 
the individual performer of the crime to commit a penalty imposed on a legal good of interest 
to the whole community, a common use of the people, as stated in our magna Card in Article 
225 caput. We must therefore pay attention to the environment, unique heritage, in order to 
preserve this and present generations and those yet to come. 
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Com a evolução da sociedade e a chegada da Primeira Revolução Industrial na 
Inglaterra por volta de 1750, o ser humano inciou uma drástica mudança na sua relação com o 
meio ambiente, aos poucos, a manofatura marcada pela intensa divisão interna do trabalho foi 
substituida pelas máquinas a vapor, muito usadas na indústria de tecido, nas usinas de carvão 
mineral, na industrialização do ferro, em embarcações e estradas, inicia-se aí os primeiros 
passos do homem na caminhada daquilo que hoje chamamos de impacto ambiental. O século 
XIX, foi o fator ímpar para o aumento de danos ecológicos, aquilo que estava presente apenas 
na Inglaterra se difundiu por toda a Europa e Estados Unidos, tais potências investiram ainda 
mais na indústria e pesquisas, é chegado a Segunda Revolução Industrial, neste período, 
houveram novos processos na fabricação do aço e a descoberta da energia elétrica atrelado a 
produção maciça de automóveis por indústrias estrangeiras espalhadas pelo mundo, o avanço 
da química e a descoberta de novas substâncias dentre elas o petróleo, chamou a atenção do 
mundo e junto a isso, estudiosos ambientalistas começaram a perceber que o planeta estava 
em um colapso climático, tal preocupação atingiu um nível tão grande na ciência jurídica que 
o nosso ordenamento jurídico atual dedicou um capítulo exclusivamente destinado ao meio 
ambiente e dentre os diversos temas existentes na Constituição, um dos que merecem maior 
destaque é o que trata sobre a responsabilidade ambiental. Surge, portanto, a responsabilidade 
ambiental pelos danos causados ao meio ambiente. Essa responsabilidade é resultado dos 
princípios do Direito Ambiental, dentre os quais destacamos o princípio da prevenção, da 
precaução, do poluidor-pagador, equidade intergeracional e o mais importante para o tema: 
princípio da responsabilização, que tem como objetivo, não apenas punir os causadores de 
dano, como também preservar o meio ambiente, fazendo os agentes repararem os danos 
causados e o retorno da área degradada. Por sua vez, a Constituição Federal em seu artigo 
225, § 3º garante a responsabilização dos infratores em reparar os danos causados ao meio 
ambiente, por isso, é necessário estudar os conceitos relacionados ao instituto da 
responsabilidade civil ambiental, pois ela é um mecanismo de intervenção, proteção e tutela 
jurídica do direito ambiental. 
 
2 CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 
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A Responsabilidade Civil do Estado surge no Direito Civil, ramo que originalmente 
versa sobre o tópico, em síntese, o agente que causa prejuízos a terceiros tem o dever de 
indenizar o dano patrimonial causado por um fato lesivo, para que seja caracterizado a 
modalidade é necessário, portanto, um descumprimento de uma obrigação ou ato detentor de 
ilicitude para que assim, surja o dever de indenizar do Estado. Na mesma voga,  versa Celso 
Antônio Bandeira de Melo: 
''De fora parte, tais controles, ou como consequência deles, se a Administração 
houver causado danos aos administrados em decorrência de atos ilícitos ou mesmo 




Analisar de forma sucinta o histórico da matéria no mundo nao é uma tarefa fácil, pois 
a teoria da Responsbilidade Extracontratual não é fruto de uma Revoloução doutrinária, mas 
sim de uma Evolução, diga-se de passagem lenta que se inicia no absolutismo monárquico. 
 
2.1.1 Teoria da irresponsabilidade do Estado 
 
Esta teoria também chamada de Teoria Regalista ou Teoria Feudal, foi amplamente 
utilizada no Estado Absolutista Francês do século XVII, sua principal característica era a 
imunidade que os soberanos detinham ao fazer determinado ilícito, valia a seguinte 
prerrogativa: The king can do no wrong, ou,  le roi ne peut mal faire ( o rei não erra), nao 
havia uma relaçao entre o Estado e seus agentes, ainda que aquele agisse de forma a 
prejudicar terceiros estes nao possuiam o direito de exigir a responsabilidade extracontratual, 
tal teoria perdeu força com o surgimento da Teoria Civilista. 
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2.1.2 Teoria da culpa administrativa 
 
Esta teoria apresenta-se em um estágio evoluído da Responsabilidade civil do estado e 
encontra-se históricamente na fase de transição entre a teoria da culpa civilista e a teoria do 
risco administrativo, sua principal mudança foi a capacidade da não distinção entre os atos de 
império e os atos de gestão. Nessa modalidade, faz-se imprescindível por parte do interessado 
a comprovação da culpa do Estado mesmo que não haja no momento do acontecido, a 
existência do agente causador do prejuízo, pelo fato de não ser possível a identificação do 
agente, a doutrina chama essa teoria de Culpa Anônima, tomemos, por exemplo, um motorista 
que está trafegando em uma estrada e sem notar ,seu carro adentra em um buraco, não temos a  
presença do agente causador do dano e faz-se necessário que se comprove a culpa do Estado 
que no caso, fora omisso e nao arcou com o dever de pavimentar a rua, dessa necessidade de 
se comprovar a Culpa, diz-se que esta teoria possui natureza subjetiva. Para caracterizar a 
culpa administrativa, é necessário, portanto: 1) Conduta comissiva ou omissiva de natureza 
Culposa, leia-se culpa em sentido amplo que abrange o Dolo e a Culpa em sentido estrito: 
Negligência, imperícia e imprudêcia; 2) Nexo de Causalidade,  que é o liame existente entre a 
conduta e o prejuízo; 3) Dano 
 
2.1.3 Teoria do risco administrativo 
 
De acordo com essa teoria, o Estado tem o dever de indenizar o dano sofrido pelo 
particular independentemente da existência de dolo ou culpa, pelo fato de não existir a 
comprovação da culpa em sentido amplo, diz-se que essa teoria possui natureza objetiva, 
sendo a adotada em nosso ordenamento juridico, segundo consta no §6
0
 do art 37 da CF/88: 
''As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa.'' 
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Por não se exigir nessa modalidade a necessidade da comprovação de culpa, basta que 
exista o Nexo Causal e o Dano, soma-se a isso, o atual posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal ao afirmar que a responsabilidade objetiva das concessionárias se aplica também aos 
terceiros não usuários dos serviços. Deve-se ressaltar que esta teoria possui uma característica 
que a distingue das demais, que é a capacidade do Estado nem sempre ser responsável pelos 
atos danosos a terceiros, são os chamados excludentes  de responsabilidade os quais destaco: 
Culpa exclusiva da vítima e Caso fortuito. 
 
2.1.4 Teoria do risco integral 
 
 A Teoria do Risco Integral é uma modalidade mais rígida e exacerbada da Teoria do 
Risco Admnistrativo, para que se configure tal modalidade, basta a existência do Dano,  o 
Estado funciona como um segurador universal  e se difere da Teoria do Risco Administrativo 
por se quer existir alguma excludente de responsabilidade. 
 
2.1.5 Teoria utilizada em casos que envolvam danos ambientais 
 
Dentre as diversas teorias citadas, o atual posicionamento do Supremo Tribunal de 
Justiça é que a Responsabilidade por dano ambiental é objetiva, independe da comprovaçao 
de dolo ou culpa, pautada, ainda, no Risco Integral, ou seja, não existe excludentes  como 
caso fortuito, força maior e culpa exclusiva da vítima, conforme a previsão do art. 14, § 1º, da 
Lei n.6938/1981 : 
''Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 
obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério 
Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de 
responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.'' 
 
3 SURGIMENTO DOS PRINCIPIOS NORTEADORES DA QUESTAO AMBIENTAL 
 
Foi a partir da década de 70 que se passou a discutir as transformações climáticas que 
atingiram o mundo. A Declaração Internacional de Estocolmo, na Suécia, elaborada em 1972, 
resultado da I Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, da qual 
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participaram representantes de 113 países, é considerada um marco histórico político 
internacional decisivo para o surgimento de políticas de gerenciamento do ambiente ,a qual 
estabeleceu 23 princípios internacionais de proteção ambiental, em uma época em que a 
legislação brasileira apesar de já contar com o chamado Código de Águas, instituído pelo 
Decreto n.º 24.643, de 10 de julho de 1934, e o Código Florestal, Lei n.º 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, ainda não atribuía em sua plenitude ao bem ambiental o caráter de 
interesse coletivo
3
. Segundo o saudoso professor Miguel Reale: "Princípios são enunciações 
normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento 
jurídico, a aplicação e integração ou mesmo para a elaboração de novas normas sendo 
verdades fundantes de um sistema de conhecimento''. Dentre os diversos princípios existentes, 
abordarei o Princípio da Precaução, a Participação Popular como princípio e O Princípio do 
Poluidor Pagador. 
 
3.1 A participação popular como princípio 
 
Este princípio foi estabelecido pela Declaração do Rio de Janeiro  no sentido 
democrático de que a participação popular tem a capacidade de reforçar decisivamente as 
ações implementadas pelo Estado, tal princípio, tornou-se historicamente importante em 
meados dos anos sessenta com a difusão de armas nucleares e o surgimento de movimentos 
ativistas da sociedade civil na América do Norte, que preocupados com possíveis desastres 
nucleares, defendiam a  busca da integridade do sistema global e a preservação ecológica em 
detrimento às gerações vindouras. Cabe ainda ressaltar que sua principal meta é a busca da 
participação das populações mais atingidas pela degradação ambiental que por direito devem 
exigir do governo maiores fiscalizações sobre atividades poluidoras. Conforme o enunciado 
número 10 da Carta do Rio de Janeiro o Princípio da Participação Popular tem a seguinte 
redação: 
“As questões ambientais são tratadas de forma mais adequada quando envolvem a 
participação de todos os cidadãos interessados no nível adequado. No âmbito 
                                                 
3
 DIAS, Genebaldo Freire. Educação Ambiental: princípios e práticas. 5º edição. São Paulo: Gaia 2008. 
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nacional, cada habitante deve ter acesso às informações que digam respeito ao meio 
ambiente e exigir que sejam de conhecimento das autoridades públicas, inclusive as 
que digam respeito a material tóxico e perigoso, e atividades relacionadas a serem 
realizadas em suas comunidades; e à oportunidade de participar nos processos 
decisórios respectivos. Os Estados devem promover e encorajar o interesse e a 
participação da população através da mais ampla divulgação de informação”. 
3.2 O princípio da precaução 
 
Fora introduzido na legislação brasileira através da Lei de Política Nacional que 
institui como objetivo: ''A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico e a preservação e 
restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente”. Contudo, para se chegar a este objetivo é necessário um instrumento chamado 
Estudo de Impacto Ambiental, tal instrumento, foi tutelado pela resolução n
0 
 1/86 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente e se encontra presente em nossa Constituição Federal 
de 1988, em seu art. 225, IV. O princípio da precaução é uma garantia contra riscos 
potenciais, incertos e que não podem ser identificados havendo, portanto, uma incerteza 
científica; uma aplicação do princípio da precaução seria o Estudo de Impacto Ambiental que 
a partir disso, conceder-se-á ou não a licença ambiental devendo sempre atentar ao meio mais 
favorável à manutenção do equilíbrio ambiental (in dubio pro natura) e da saúde (in dubio 
pro salute). No que se refere ao tema deste artigo, segundo o Supremo Tribunal de Justiça: 
''Aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de reparar os danos 
causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua conduta não 
foi lesiva''. Segundo o Ministro Francisco Falcão, ‘'é cabível a inversão do ônus da prova que, 
em verdade, se dá em prol da sociedade, que detém o direito de ver reparada ou compensada a 
eventual prática lesiva ao meio ambiente." 
 
3.3 Princípio do poluidor - pagador 
 
Considerado o mais importante deste tema, é conhecido como Princípio da 
Responsabilidade tendo como principal voga a exigência da reparação dos danos causados 
pelo agente no meio ambiente além de sempre buscar evitar a privatização dos lucros e 
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socialização das perdas, a ninguém se deve dar o direito de poluir, toda e qualquer empresa 
que cause danos deve contabilizar o  custo social da poluição por eles gerada, e arcar 
internamente com o ocorrido não se pode os resíduos da produção serem recebidos por toda a 
sociedade, enquanto o lucro é recebido somente pelo produtor burguês. A Constituição 
Federal no Art. 225, parágrafo 3° versa sobre o princípio do poluidor-pagador quando obriga 
o explorador de recursos minerais a recuperar o meio ambiente degradado e quando 
estabelece sanções penais e administrativas aos infratores, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados, soma-se a isso, um dos objetivos da Política Nacional de Meio 
Ambiente que é a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar ou 
indenizar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade, 
independentemente da existência de culpa (Responsabilidade Civil Objetiva). 
 
4 CONCEITO DE DANO AMBIENTAL 
 
A definição atual de Dano Ambintal encontra-se sobre guarda dos doutrinadores 
ambientalistas, uma vez que nossa Carta Magna omitiu-se em expor taxativamente o seu 
conceito; conforme os ensinos do professor José Afonso da Silva, tem-se dano ecológico 
qualquer lesão ao meio ambiente causada por condutas ou atividades de pessoa física ou 
jurídica de direito público ou de direito privado. Para Edis Milaré dano ambiental caracteriza-
se pela “lesão aos recursos ambientais, com conseqüente degradação-alteração adversa ou in 
pejus-do equilíbrio ecológico e da qualidade de vida”. (MILARÉ, 2005, p. 735). Desse modo, 
dano ambiental é compreendido como um prejuízo causado aos recursos naturais e 
ambientais, ou seja, uma lesão ao meio ambiente que incide de modo ilegal no bem estar e na 
qualidade de vida dos indivíduos causando modificações prejudiciais na natureza, bem como, 
na saúde do ser humano e das comunidades da fauna e da flora de toda e qualquer região. 
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O dano ambiental possui características ímpares no direito brasileiro os quais 
destacamos: ampla dispersão de vítimas, difícil reparação e difícil valoração do dano 
ambiental. 
 
5.1 Ampla dispersão de vítimas 
 
O dano ambiental detém um acaracterística única que distingue a matéria das demais, 
por se tratar de um bem de uso comum do povo, autônomo e difuso a sociedade deve usar o 
meio ecológico de forma racional com o paradigma de conservação para as gerações atuais e 
aquelas que ainda hão de vir, é por esses adjetivos que este dano se diferencia do dano 
comum, pois atinge não somente um número pequeno de pessoas, mas uma coletividade  de 
indivíduos. 
 
5.2 Difícil reparação   
 
Ao contrário da teoria dos contratos do direito civil em que o retorno do status quo é 
na maioria dos casos uma  ação comum e rotineira em casos do não cumprimento das 
cláusulas exigidas no contrato ou perda do objeto, tal facilidade  não existe  nos danos 
causados ao meio ambiente, uma vez que o retorno ao status quo é na maioria das vezes 
impossível conforme dita o doutrinador Edis Milaré: 
 
“Por mais custosa que seja a reparação, jamais se reconstituirá a integridade 
ambiental ou a qualidade do meio que for afetado”. 
 
6 REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL 
 
Quanto a reparação dos Danos causados ao meio ambiente é de suma importância 
vedação da reparação parcial conforme versa o princípio da reparabilidade integral do dano 
ambiental em que os agentes devem assumir totalmente os custos sociais externos da 
degradação ambiental, que devem ser levados em conta no processo produtivo, bem como 
reparar na totalidade o dano, independentemente do seu custo. São três os modos de reparação 
os quais cito: restauração natural, compensação e indenização. A restauração natural é o 
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método mais eficaz a ser utilizado, visto que ocorrido o dano, a reconstituição, recomposição 
e reintegração dos bens ambientais lesados sempre hão de ser os meios mais racionais e 
biologicamente corretos tendo como prioridade a reparação e o retorno ao status quo da 
região lesada. A compensação ecológica tem por objetivo a reconstituição da integridade e 
funcionalidade do meio ambiente, mas como um efeito ecológico equivalente, através de 
recuperação de área distinta daquela degradada 
4
existindo, portanto, a busca da substituição 
dos bens afetados contribuindo para a permanência da qualidade ambiental não só de uma 
parte isolada, mas de um conjunto, da totalidade, de modo que o patrimônio natural 
permaneça inalterado. Por última escolha, tem-se a indenização pecuniária como forma de 
conter a impunidade, embora não exista expressamente em lei a valoração econômica dos 
recursos naturais, a doutrina ambientalista conforme José de Souza Cunhal Sendim
5
 afirma 
que a quantificação econômica do dano terá como escopo: “A compensação dos usos 
humanos durante o período de execução da restauração natural; a compensação dos danos 
ecológicos quando a restauração se revele - total ou parcialmente - impossível ou 
desproporcional e a análise da proporcionalidade das medidas de restauração natural.” 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Falar em Meio Ambiente é estar sempre relacionando este bem com a ideia de 
sustentabilidade. Embora o crescimento do capitalismo, a modernização das indústrias e o 
aumento das sociedades consumistas atinjam de modo grosseiro esta dádiva de uso coletivo, 
atualmente, é um desafio tanto para os doutrinadores modernos quanto para a legislação 
brasileira a sua preservação e conservação, é nesse ínterim que nasce a responsabilidade 
extracontratual do estado de modo a punir os agressores do ambiente e fazer valer a tutela 
prevista expressamente em nossa Carta Magna, deve-se ainda ressaltar, que sua proteção e 
defesa é tanto do Poder Público como da coletividade. Os princípios da precaução, da 
prevenção, do poluidor-pagador e da reparação integral são os princípios basilares que 
                                                 
4
 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo, extrapatrimonial. 2. ed. rev. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 300. 
5
 SENDIM, José de Souza Cunhal, op. cit., p. 177. 
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orientam o fenômeno da responsabilidade civil ambiental e são aplicados pela jurisdição no 
momento em que decidem as lides envolvendo os casos concretos da matéria. O Direito 
Ambiental evoluiu muito no que tange ao conteúdo da responsabilidade civil ao estabelecer a 
característica de independência da existência de culpa, baseando-se, portanto, na 
responsabilidade objetiva pautada no risco integral em que todo causador do dano é obrigado 
a repará-lo inexistindo qualquer espécie de excludente, contudo, percebe-se que a ciência 
ambiental está sempre aliada ao indubio pro natureza com finalidade única de manter a 
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ANÁLISE COMPARATIVA DO COMPORTAMENTO ESTRUTURAL 
DE UMA EDIFICAÇÃO ATRAVÉS DE MODELOS 















Um projeto estrutural, geralmente é calculado em duas partes, a superestrutura e a 
infraestrutura. O cálculo é realizado separadamente, utilizando o princípio de que a edificação 
se encontra sobre uma base indeslocável. A Interação Solo-Estrutura (ISE) permite que esses 
projetos recebam influência um do outro. Em síntese esta pesquisa teve como objetivo 
apresentar um comparativo entre duas análises, através de um modelo computacional, levando 
em consideração a ISE. O software computacional de cálculo estrutural utilizado foi o 
Eberick®. A análise dos resultados permitiu observar a importância da consideração dos 
efeitos da ISE uma vez que ao incluí-los torna a análise estrutural mais próxima da realidade. 
Alguns resultados evidenciaram a movimentação das tensões e das cargas, como o ocorrido 
nas reações aplicadas nas fundações onde alguns elementos tiveram um aumento de 59% no 
carregamento, enquanto outros apresentaram redução de até 30%. 
 




A structural project, generally it is generally calculated in two parts, the superstructure and the 
infrastructure. The calculation is carried through separately, using the principle that the 
building is on an indescribable basis. The Soil-Structure Interaction (SSI) allows these 
projects to be influenced by each other. In this research synthesis aimed to present a 
comparison between the two analyzes, through a computational model, taking into account 
the SSI. The computational software of used structural calculation was the Eberick ®. The 
analysis of the results allowed to observe the importance of considering the effects of the SSI 
since by including them makes the structural analysis closer to reality. Some results had 
evidenced the movement of the tensions and loads, as occurred in the reactions applied in the 
foundations where some elements had a 59% increase in load, while others fell by 30%. 
 
Keywords: Soil-Structure Interaction. Structural Analysis. Soil Deformation. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A concepção de um projeto estrutural pode ser entendida como um processo onde se 
busca o correto dimensionamento da estrutura, levando em consideração os parâmetros 
estabelecidos por norma, com vista à durabilidade, desempenho e segurança das estruturas. 
Para muitos profissionais da área, o dimensionamento acaba tornando-se um vício, de forma 
que o mesmo é realizado com base na experiência profissional no canteiro de obras ou até 
mesmo em hipóteses. 
Ainda que existam profissionais com essas características, há também aqueles que 
pensam no projeto estrutural como uma ferramenta de otimização, visto que a sua elaboração 
pode significar uma grande diferença no cenário econômico da obra. Neste momento que 
entram os modelos computacionais para cálculo de estruturas, sendo eles para verificação de 
esforços e deslocamentos como, por exemplo, o Ftool®, ou ainda softwares mais complexos, 
como o SAP2000®, o Eberick® e o TQS®, servindo estes como uma ferramenta de análise e 
dimensionamento estrutural. 
Antoniazzi (2011) mostra em seu trabalho que, por mais que a análise estrutural tenha 
sido modernizada com o aprimoramento de suas ferramentas de projeto ao longo do tempo, 
em alguns pontos ela ainda é comprometida devido a simplificações feitas para o 
dimensionamento das estruturas. Isso se deve ao fato de não haver técnicas ou métodos 
concisos a fim de torná-la mais prática e precisa, o que colocaria o projeto estrutural e de 
fundações mais próximos da realidade. 
Contudo, os estudos relacionados a métodos que visam melhorar o dimensionamento 
vêm sendo cada vez mais evidenciadas em artigos, monografias, dissertações, teses, entre 
outros, o que é o caso da ISE (Interação Solo-Estrutura), onde diversas pesquisas destacam a 
importância de se levar em consideração essa metodologia, mostrando que é possível chegar a 
uma estimativa do comportamento real da estrutura sobre o maciço de solo. 
Desta forma, propõem-se com essa pesquisa um estudo através de métodos 
computacionais da influência que a ISE implicará nos esforços e deslocamentos da edificação, 
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2 REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO 
 
Conforme descrito por Antoniazzi (2011), a partir das cargas da superestrutura é 
possível obter as reações de apoio da estrutura, que antes de serem dissipadas pelo solo, 
devem ser absorvidas pelas fundações, e para que isso ocorra, deve-se supor que as mesmas 
sejam capazes de garantir a indeslocabilidade da base dos pilares. 
A hipótese inicial para a análise e dimensionamento de um projeto estrutural, admite 
que a superestrutura se apoia sobre uma base indeslocável. De acordo Iwamoto (2000), a 
principal divergência dos projetos de superestrutura e de infraestrutura feitos separadamente 
ocorre ainda no ponto de partida do projeto, ou seja, na escolha do sistema de referência. 
Para Colares (2006), cabe aos elementos estruturais das fundações a responsabilidade de 
transmitir os esforços da estrutura para o solo, de forma a atender as condições de segurança e 
economia. Dois fatores determinam a forma adequada da transferência desses esforços ao 
terreno: garantia de que o solo que serve de apoio para as fundações não entre em processo de 
ruptura, e que os esforços demonstrem segurança à ruptura, tendo em vista que os recalques 
devem sem conciliados aos que a estrutura pode suportar. 
 
2.1 Interação Solo-Estrutura (ISE) 
 
A ISE, quando adotada sua influência, permite que sejam estimados os efeitos da 
reorganização dos esforços da superestrutura e da infraestrutura para o solo. Uma vez que 
admitida à hipótese de um apoio rígido indeslocável, é possível obter esses esforços, e dessa 
forma, considerando a ISE, é possível chegar à estimativa dos recalques.  
Outra influência importante se refere a rigidez do solo é proposto por Meyerhof (1953), 
o qual relata que enquanto o recalque diferencial diminui a partir do aumento da rigidez 
relativa da estrutura com o solo, o recalque absoluto médio é praticamente autônomo, ou seja, 
a dispersão dos recalques é regida pela ISE. Pode-se relacionar alguns parâmetros importantes 
que influenciam a ISE, como: Tempo; Rigidez da estrutura-solo; Número de pavimentos; 
Processo construtivo; Edificações vizinhas; Geometria em planta da edificação. 
(MEYERHOF, 1953; CHAMECKI, 1969; GOSHY, 1978; BARATA, 1986; GUSMÃO, 
1990; GUSMÃO; GUSMÃO FILHO, 1994; MOURA, 1995; FERRO; VENTURINI, 1995; 
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HOLANDA JUNIOR, 1998; REIS, 2000; IWAMOTO, 2000; GUSMÃO FILHO, 2002; 
COLARES, 2006; ANTONIAZZI, 2011). 
 
2.2 Método de avaliação da ISE 
 
No decorrer dos anos vários métodos e modelos foram estudados por inúmeros 
profissionais da área geotécnica e da engenharia para encontrar formas práticas de aplicação 
dos efeitos da ISE nos projetos, a fim de considerar o solo como uma estrutura deformável. 
Um dos pioneiros a considerar a ISE em edificações foi Meyerhof (1953), onde o autor 
levou em consideração as características do solo, da infraestrutura e a rigidez global da 
estrutura para o cálculo dos recalques totais e diferenciais dos elementos de fundação 
unitariamente, expondo que o maciço de solo, a superestrutura e a infraestrutura poderiam 
formar um conjunto único. 
Outro que também merece destaque como um dos primeiros no Brasil a introduzir a ISE 
foi o trabalho descrito por Chamecki (1954), o autor se fundamenta no cálculo das reações de 
apoio da superestrutura, onde primeiramente é adotada a hipótese dos apoios indeslocáveis e 
coeficientes de reações verticais oriundos dos recalques individuais, ou seja, de cada apoio 
isoladamente. Em seguida são calculados os recalques para as reações de apoio da estrutura 
indeslocável, e posteriormente é iniciado o processo iterativo com consideração da rigidez da 
estrutura, utilizando equações estabelecidas que forneçam novas reações de apoio, onde é 
possível encontrar novos valores para os recalques. 
Holanda Junior (1998) avaliou a influência da ISE em edifícios de concreto armado 
sobre fundações diretas, considerando os fatores que podem servir de variáveis nos 
mecanismos da ISE, podendo alterar consideravelmente os resultados. O autor afirma que 
considerar uma camada indeslocável no interior do maciço de solo pode aproximar os perfis 
de solo mais próximos da realidade, que pode resultar na diminuição dos recalques e ajudando 
a tornar ainda mais refinados os resultados. 
Outra teoria que também é uma das grandes norteadoras no estudo da ISE se refere à 
elasticidade. Colares (2006) mostra que estudos de Winkler em 1867 propõe uma hipótese 
que parte do princípio de que as cargas que são aplicadas na superfície do maciço de solo 
provocam deslocamento apenas no exato ponto de aplicação do carregamento, isto é, não 
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sendo considerado o solo como um meio continuo. Winkler sugere que o maciço de solo seja 
substituído por molas com um determinado coeficiente, uma vez que estes formam um 
sistema de rigidez equivalente ao maciço de solo, constituindo assim uma maneira prática de 
aplicação da ISE. 
Colares (2006) também expõe que outra hipótese assumida pelo modelo de 
comportamento de solo proposto por Winkler é de que os deslocamentos são delimitados para 
pontos localizados logo abaixo da região carregada, tornando os deslocamentos não 
correspondentes à área em questão igual a zero, fazendo com que esse tipo de simplificação 
acarrete em grandes diferenças nas respostas, de acordo com o problema analisado. Os 
deslocamentos da localidade carregada permanecerão invariáveis se o solo for submetido a 
um carregamento permanentemente rígido P, bem como a um carregamento flexível 
distribuído de forma uniforme q. 
Soluções para a análise de estruturas com fundações compostas por sapatas associadas e 
radiers, baseadas na hipótese de Winkler, foram apresentadas por Lee e Harrison (1970 apud 
GONÇALVES, 2004), onde os autores verificam que era preciso utilizar modelos 
matematicamente simples, devido a não existência de leis que fundamentam a tensão-
deformação do solo, e que, apesar das limitações da hipótese de Winkler, a mesma era 
satisfatória em alguns casos, principalmente em casos de fundações que apresentam baixa 
rigidez. 
 
2.3 Modelos de interação solo-estrutura (ISE) 
 
Conforme apresentado por Aoki e Cintra (2004 apud MOTA, 2009), três modelos 
básicos para análise da ISE que adotam como ponto de referência de origem dos eixos 
qualquer ponto sobre a superfície dita como indeslocável, ou da superfície da rocha mãe ou da 
superfície abaixo onde as deformações do solo não são relevantes, são descritos nos itens a 
seguir: 
Modelo A: Este primeiro modelo baseia-se em uma hipótese de que a estrutura se 
aproxime muito da realidade através de um processo iterativo, o que caracteriza a interação 
solo-estrutura. A estrutura é analisada sem considerar os recalques, entretanto se busca o 
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equilíbrio da estrutura através da combinação com os deslocamentos ocorridos na mesma, 
considerando o equilíbrio na parte superior das fundações. 
Modelo B: O modelo B trata a superestrutura e os elementos de fundação de forma 
integrada, formando uma estrutura unificada que interage diretamente com o maciço de solo, 
no contorno dos elementos de fundações. Neste caso, são adicionadas molas em cada pondo 
de contato da fundação com o maciço de solo para representar a deformabilidade do solo. 
Mota (2009) utilizou esse modelo juntamente com a implementação de métodos 
computacionais a partir da utilização de métodos de elementos finitos, a fim de analisar a 
influência da interação solo-estrutura em edifícios de múltiplos andares com fundação 
profunda. 
Modelo C: Neste último modelo o conjunto superestrutura, infraestrutura e maciço de 
solo como um sistema único. Esse sistema pode ser dito como o mais complexo, uma vez que 
para os elementos estruturais e de fundações são modelados pelo método dos elementos 
finitos, enquanto o maciço de solo por elementos de contorno. Esse sistema envolve um 
grande número de equações que envolvem matrizes, tornando impossível o cálculo sem o 
auxílio de computadores. Devido a sua complexidade, esse modelo é menos difundido entre 
os profissionais da área na prática do dia a dia. 
 
2.4 Coeficientes de reação vertical e horizontal (CRV e CRH) 
 
Segundo Souza (2014), a partir da hipótese de Winkler, o CRV atua de forma 
proporcional à constante elástica de uma mola, dessa forma é considerado que a rigidez do 
maciço de solo, bem como seus deslocamentos são atribuídos ao carregamento da 
superestrutura. Portanto, na ISE, a rigidez do solo é representada por esse coeficiente, 
podendo ser determinados por três métodos diferentes, sendo eles de valores padrão, ensaios 
realizados em campo ou através da estimativa dos recalques, o qual será adotado neste 
trabalho para o cálculo dos coeficientes. 
Já o CRH se refere às análises no sentido horizontal da estrutura, como as ações 
aplicadas pelo vento, sismos, empuxos ativos e passivos de terra, são alguns exemplos de 
solicitações que acarretam em esforços horizontais. 
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Quando se dimensiona uma fundação profunda, é necessário analisar os esforços 
atuantes totais, assim, a partir da mesma analogia dos CRV’s, os CRH’s são dimensionados, 
porém, na direção horizontal do sistema. Dessa maneira, o material SISEs/TQS, adota uma 
estimativa como coeficiente de reação horizontal, para os casos de sapatas, sendo esta uma 
parcela do coeficiente de reação vertical. 
Já no caso de fundações profundas, o coeficiente de reação horizontal tem a mesma 
interpretação física do coeficiente de reação vertical, sendo o mesmo uma razão entre as 
pressões horizontais e seu respectivo recalque. 
 
2.5 Estimativa dos recalques 
 
Como visto anteriormente, para que sejam determinados os coeficientes de reação 
vertical, é necessário que se conheçam os deslocamentos do solo em cada ponto de aplicação 
de carga proveniente da superestrutura, estes chamados de recalques. Dessa maneira, uma 
metodologia para obter os valores dos recalques é pelo método de estimativa. 
Antoniazzi (2011) descreve que os recalques são deslocamentos que ocorrem no sentido 
vertical da estrutura, em relação à superfície indeformável em consequência da deformação do 
solo. Eles podem ser classificados em absolutos, que é aquele ocorrido em uma fundação 
isolada, relativo que é o recalque sofrido entre duas fundações, e os diferenciais que é a razão 
entre os recalques relativos e a distância entre duas fundações. 
 
2.6 Análise estrutural 
 
Ao aplicar cargas em uma estrutura pode-se causar deformações à mesma. Essas 
deformações produzem inúmeras forças nos elementos que compõem a estrutura. A 
quantificação dessas forças e deformações é denominada de análise estrutural, como assim é 
definido por McCormac (2009) em sua obra. A análise estrutural é uma peça chave dentro do 
projeto estrutural, onde o mesmo inclui a disposição e o dimensionamento das estruturas, bem 
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Apesar de analisar e prever de que maneira a estrutura tende a se comportar, um projeto 
estrutural é apenas uma das etapas de um projeto dentre outras que estão inter-relacionadas. 
Martha (2010) mostra que a análise estrutural também tem como função, prever o 
comportamento da estrutura, para isso são utilizadas teorias físicas e matemáticas 
provenientes da formalização da engenharia estrutural como ciência. 
 
2.7 Tensões internas no concreto armado 
 
Atualmente o concreto armado é um dos materiais compostos mais consumidos no 
mundo, sendo uma combinação obtida através da associação do concreto simples com barras 
de aço dispostas no interior das peças estruturais. Tal combinação é uma forma de otimização 
dos materiais onde a principal característica do concreto é sua resistência aos esforços de 
compressão, entretanto quando submetidos a esforços de tração o mesmo não corresponde da 
mesma maneira. Convenciona-se que à tração o concreto resiste a 10% da sua resistência a 
compressão, como assim define Araújo (2014). 
As peças de concreto muitas vezes estão submetidas à flexão, ou seja, com esforços de 
compressão e tração ao mesmo tempo. Também é importante que estejam presentes materiais 
que suportem ambos os esforços. É dessa forma que as armaduras de aço são introduzidas no 
concreto, com o propósito de suprir os esforços de tração. 
Outra consideração importante descrita por Araújo (2014) é referente a aderência das 
barras de aço no concreto. O autor relata que não haveria função da armadura no concreto se 
não tivesse aderência entre estes materiais. Graças à aderência, o concreto, bem como as 
barras de aço, tem a capacidade de se deformarem de maneira semelhante. 
A combinação entre o concreto e o aço pode ser dita como uma combinação quase 
perfeita. Por mais que o aço apresente alta susceptibilidade à corrosão, o concreto também 
tem a função de proteger as armaduras. Outro ponto positivo dessa combinação são os 
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2.8 Redistribuição dos carregamentos nos elementos da estrutura 
 
Os elementos constituintes da estrutura de uma edificação estão constantemente 
submetidos a carregamentos que geram tensões internas na estrutura. Quando ocorrem 
movimentações em determinadas regiões, essas tensões tendem-se a deslocar e encontrar um 
ponto de equilíbrio. Quando considerada a ISE essas tensões inicialmente se redistribuirão nas 
fundações e consequentemente reorganizarão os esforços nos demais elementos superiores, 
como por exemplo, vigas e pilares. 
A importância de considerar os efeitos da redistribuição de carga nos elementos da 
estrutura foi relatada por Gusmão (1990), onde o autor justifica que quando essa 
redistribuição acontecer de forma considerável pode ocorrer danos na superestrutura, entre 
eles, fissuras e esmagamento de pilares. Isso pode servir como uma grande ferramenta para 




A sequência metodológica apresentada a seguir, descreve os procedimentos e métodos 
utilizados para avaliar a influência que a ISE aplica nos esforços da estrutura, que por sua vez 
redistribuíram os mesmos, ocasionando em uma nova configuração das tensões internas dos 
elementos da superestrutura. Esta pesquisa se configura como experimental qualitativa, onde 
foram apresentados dados para evidenciar a importância da ISE. 
Para que isso ocorresse utilizou-se uma edificação modelo, que inicialmente foi 
processada no software de cálculo estrutural Eberick® de modo convencional, ou seja, sem a 
consideração da ISE, onde seus vínculos de fundação fossem indeslocáveis. Desse modo 
foram obtidos os coeficientes de reação vertical e horizontal através dos valores dos recalques 
calculados a partir das reações da superestrutura. Os coeficientes serviram como constantes de 
mola, que aplicados nas fundações, simularam um meio elástico. Dessa forma, a estrutura foi 
processada novamente comparando as tensões internas aplicadas nos elementos estruturais 
com os do primeiro processamento, seguindo dessa maneira iterativamente até alcançar a 
convergência dos valores do recalque ou até que os mesmos não variassem mais o seu valor. 
A seguir são descritas cada uma das etapas do processo. 
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3.1 Modelagem da edificação 
 
O edifício modelo deste trabalho se classifica como misto, sendo composto por 
unidades residenciais e comerciais, o que o torna uma edificação residencial multifamiliar e 
comercial, ou seja, edificação mista. A edificação utilizada é uma estrutura modelo, composta 
de um pavimento subsolo de garagem, um pavimento comercial, um pavimento de garagem 
acima do comercial e mais oito pavimentos tipo, que somam um total de onze pavimentos. A 
estrutura tem como principal material constituinte, o concreto armado, sendo este moldado in 
loco. 
 
3.2 Lançamento da estrutura no software Eberick® 
 
O lançamento da estrutura no software iniciou-se com a criação de um novo projeto, 
onde foram inseridas informações como nomenclatura de cada pavimento, nível, e altura do 
pé direito. O próximo passo foi a preparação das arquiteturas, que serviram de referência para 
o lançamento dos elementos estruturais, que no caso foram utilizadas as plantas de ilustradas 
anteriormente. Em seguida foram lançados os elementos que constituem a estrutura: (i) 
pilares; (ii) vigas; (iii) lajes; (iv) escadas; e (v) fundações. Nessa fase foi necessário lançar as 
dimensões dos elementos, porém necessitou-se realizar um pré-dimensionamento para 
conhecer as dimensões pertinentes a cada elemento estrutural. O pré-dimensionamento dos 
elementos estruturais é definido a partir de recomendações práticas de acordo com a 
experiência profissional. Dessa forma, foram estabelecidas algumas equações para cada tipo 
de elemento estrutural. Para finalizar o lançamento da estrutura, foram lançados os 
carregamentos a que cada elemento está submetido, seguindo como referência as cargas 
correspondentes descritas na ABNT (1980). 
Algumas outras configurações tiveram de ser informadas ao software nesta etapa como: 
(i) velocidade do vento; (ii) espaçamentos de barras; (iii) características do solo; entre outros. 
Uma configuração muito importante diz respeito ao processo de análise utilizado, que devido 
à edificação possuir altura significativa, as ações atribuídas ao vento terão uma grande 
influência sobre a mesma, e por isso foi utilizado o processo através da análise de pórticos 
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espaciais. Todo o pré-dimensionamento de vigas, lajes e pilares foi feito com o auxílio de 
planilhas elaboras no Microsoft Excel. 
 
3.3 Primeira análise dos esforços e tensões internas 
 
Quando concluída a etapa descrita nos itens anteriores, foi possível processar a estrutura 
no software através da análise estática linear e do dimensionamento dos elementos, assim 
foram obtidos, não só as amaduras dos elementos da superestrutura e da infraestrutura, como 
também os esforços a que cada elemento está submetido. Isso configura os esforços de 
referência que foram comparados com os esforços após o processamento da estrutura com a 
consideração da ISE. Desse processamento também resultou uma planta de cargas. 
 
3.4 Análise SPT 
 
Utilizou-se um ensaio de penetração exemplo, que caracteriza um solo argiloso, onde, 
através da análise do mesmo, foi possível identificar que tal edificação nesse solo necessitará 
de fundação profunda. Por se tratar de uma edificação de médio a grande porte, cargas muito 
grandes são geradas pela estrutura, sendo necessário a escolha de uma fundação que 
apresentasse resistência suficiente, a fim de absorve-las e dissipa-las no maciço de solo. Desse 
modo, foi observado que o solo apresenta um valor de resistência a penetração elevado em 
uma profundidade próxima aos 15 metros, visto que o número de golpes (Nspt) para atravessar 
a camada sobe consideravelmente neste trecho, o que justifica a escolha do tipo de fundação, 
visto que segundo a ABNT (2010) caracteriza como fundações rasas aquelas que não possuem 
profundidade superior a 3 metros. 
 
3.5 Cálculo das estacas e estimativa dos recalques 
 
A partir da superestrutura calculada no software Eberick®, como descrito nos itens 
anteriores, foi obtido as reações de apoio da mesma, ou seja, as cargas atuantes nas estacas, o 
que permitiu, na sequência, o dimensionamento das fundações. O dimensionamento da 
capacidade de carga das estacas foi realizado através do método semi-empírico de Aoki-
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Velloso (1975 apud VELLOSO; LOPES, 2012), método esse que correlaciona dados 
extraídos do ensaio SPT. 
Como neste caso não foi realizado o ensaio de prova de carga das estacas o fator de 
segurança global adotado foi 2 como é estabelecido por Velloso e Lopes (2012). Esse método 
determina a carga de ruptura estaca-solo. Também nesse método foram calculadas a 
resistência de ponta e a resistência lateral da estaca. Com posse das variáveis pertinentes 
foram elaboradas planilhas no Microsoft Excel para servir como ferramenta de cálculo dessa 
metodologia. Após o dimensionamento das estacas foram obtidos os valores dos recalques, 
sendo utilizada a metodologia descrita no item 2.6, e posteriormente calculados os 
coeficientes de reação. 
 
3.6 Obtenção dos coeficientes CRV e CRH 
 
Os coeficientes foram determinados através do o método embasado no modelo elástico 
de Winkler. Após determinados os valores dos CRV’s e CRH’s com o auxílio de planilhas 
elaboradas no Microsoft Excel, foi possível reprocessar a estrutura no software Eberick®, 
entretanto, nessa etapa não se considerou o solo como um meio rígido, como da primeira vez, 
e sim como um meio elástico, simulado de acordo com a hipótese de Winkler. Esse novo 
processamento gerou novas tensões, esforços e deslocamentos, o que permitiu comparar os 
esforços e as tensões internas dos dois processamentos. Os coeficientes foram calculados a 
cada vez que se processou a estrutura, sendo obtidos novos valores de recalque, assim 
configurando o processo iterativo, um dos objetivos desse trabalho. 
 
3.7 Comparação entre as análises 
 
Quando processada a estrutura no software, uma vez adotando a base rígida e outra 
adotando o maciço de solo com uma base deslocável, ou seja, uma base elástica, a tendência é 
que ocorra uma redistribuição nos esforços atuantes. Em ambos os casos são gerados 
diagramas de momento fletor, esforço cortante e deformações. Para o comparativo entre os 
processamentos da estrutura foram primeiramente fixados os parâmetros iniciais fornecidos 
pelo primeiro processamento com base rígida. 
 
 
ANÁLISE COMPARATIVA DO COMPORTAMENTO ESTRUTURAL DE UMA EDIFICAÇÃO ATRAVÉS DE 




GEDECON, v.4, n.2, 2016 - p.26-53.  
A partir dos relatórios emitidos pelo processamento foi possível observar também as 
análises de 1ª ordem realizada pelo processo de pórtico espacial, verificando as cargas 
verticais totais da edificação, o deslocamento horizontal nas direções X e Y, o coeficiente 
Gama-Z. Também foram obtidos os valores que correspondem às análises de segunda ordem, 
verificando os deslocamentos no topo da edificação, ações de vento e desaprumo.  
Além disso, foi realizado um comparativo entre as cargas geradas pela superestrutura e 
que estão aplicadas na infraestrutura, com o intuito de verificar se houve uma tendência à 
uniformização das cargas aplicadas nas fundações, o que tende a convergir os recalques dos 
elementos da fundação para um equilíbrio. Essas cargas foram obtidas através do relatório de 
cargas gerado pelo software. 
Por fim foram comparados os diagramas fornecidos pela análise das estruturas. Como a 
densidade de elementos estruturais que compõem a estrutura é muito grande, foram 
escolhidos aqueles que obtiverem mudança significativa nos valores, a fim de evidenciar a 
influência da ISE na redistribuição dos esforços da estrutura. 
 
4 PROJETO ESTRUTURAL 
 
Como definido anteriormente, foi proposto nesta pesquisa uma análise comparativa de 
um projeto estrutural com a consideração da ISE. O primeiro passo na sequência 
metodológica foi à definição das seções dos elementos estruturais a partir das plantas já 
definidas. Para isso, foi necessário numerar os elementos e, a partir da nomenclatura dos 
elementos estruturais, foi possível organizar e pré-dimensionar os mesmos de acordo com a 
metodologia estabelecida anteriormente, sendo possível definir as dimensões e iniciar o 
lançamento da estrutura no software Eberick®. O primeiro passo dentro do software foi à 
importação das arquiteturas que correspondem às plantas de fôrmas, assim os elementos 
foram lançados com seções conforme definidos no pré-dimensionamento, sendo locados com 
referência nas plantas de arquitetura. 
Realizado o lançamento, foram definidas as demais configurações do projeto como: 
Método de análise através de pórticos espaciais; Considerações de vento para cidade de 
Frederico Westphalen – velocidade de vento de 42 m/s, fator topográfico S1=1,0, rugosidade 
do terreno na categoria II, e fator estatístico S3=1,00; Concreto de 35 MPa para todos os 
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elementos estruturais (Vigas, pilares, lajes, blocos e estacas) com o cobrimento das peças 
seguindo o previsto pela ABNT (2014) para a classe de agressividade ambiental II. 
 
4.1 Cálculo das estacas 
 
A partir do ensaio de SPT foi possível calcular a capacidade de carga admissível do solo 
feito através do método semi-empírico Aoki-Velloso (1975, apud VELLOSO; LOPES, 2012), 
desse modo foram calculados três tipos de estacas, que serviram como referência para o 
cálculo dos os blocos de coroamento, com seu formato definido de acordo com a quantidade 
de estacas necessárias para absorver as cargas provenientes de cada pilar da superestrutura. 
Com posse dos resultados dos cálculos das estacas foi possível configurar as mesmas no 
software, cadastrando os três tipos com suas respectivas características e assim podendo 
processar a estrutura novamente para calcular as fundações. Dessa forma, foi possível chegar 
ao número de estacas necessárias para suprir as cargas provenientes de cada pilar. 
 
4.2 Processamento de referência 
 
Para obter um parâmetro de referência foi necessário processar a estrutura com seus 
vínculos de fundações rígidos. Isso permitiu a obtenção de alguns resultados de esforços e 
deslocamentos. Assim, foi possível obter valores de esforços como momentos no sentido 
vertical e horizontal, cargas de vento nos eixos cartesianos x e y e desaprumos. Entretanto 
nessa etapa o principal esforço utilizado foi o somatório dos valores do peso próprio, carga 
acidental e adicional, que configuram a carga máxima do pilar aplicado na fundação. 
Assim, com posse desses valores, foi possível iniciar o processo de cálculo dos 
recalques da estrutura, e posteriormente o cálculo dos CRH’s e dos CRV’s, configurando 
assim o processo iterativo da ISE. 
 
4.3 Processo iterativo de cálculo da ISE 
 
De acordo com o que foi descrito na metodologia, o cálculo para a consideração 
interação solo-estrutura (ISE) é realizado através de um processo iterativo. Assim, são 
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calculados os recalques devido à ação das cargas provenientes da estrutura em cada pilar e, 
posteriormente, são calculados os coeficientes de reação. 
Como citado anteriormente, o primeiro processamento da estrutura no software Eberick 
é o ponto de partida para o processo iterativo, pois é a partir dos resultados das cargas deste 
processamento que são calculados os primeiros valores para o recalque. Portanto, foi gerado 
no sistema o primeiro cálculo do processo iterativo. Com posse desses resultados foi possível 
observar que os valores do recalque total das estacas possuem uma variação de 10,31%. Com 
os valores do CRV e CRH de cada estaca foi possível iniciar a segunda etapa do 
processamento, considerando os vínculos elásticos nas fundações, assim os mesmos foram 
inseridos no software Eberick® e posteriormente a estrutura foi recalculada. 
Quando concluído o segundo processamento no software, novos valores de esforços 
foram calculados, permitindo então um novo cálculo do recalque total, bem como novos 
valores para os coeficientes. Foi possível notar que a variação dos recalques calculados na 
segunda etapa já possui uma variação de 9,48%. Esse valor mostra que os recalques estão se 
redistribuindo, tendendo a uniformizar-se. Entretanto, para configurar a finalização do 
processo iterativo é necessário que essa variação seja nula, ou seja, que todos os valores 
tenham convergido entre si, ou então estabilizar de forma que os recalques não possuam mais 
alteração nos seus valores. 
Dessa forma, foi realizado um novo processamento no software com os valores de 
coeficiente de reação da segunda etapa do processo iterativo. Posteriormente, foi realizado a 
terceira fase de cálculo do processo, seguindo os mesmos passos descritos na primeira etapa. 
A partir desta terceira etapa, a variação dos valores do recalque das estacas obteve uma 
variação de 9,22%, evidenciando que os valores estão tendendo a se uniformizar, porém ainda 
se faz necessário que o processo iterativo continue devido a não ter ocorrido a convergência 
total e não ter estabilizado a variação dos valores dos recalques. 
Assim são introduzidos novamente os valores dos coeficientes no software Eberick®, 
realizando um novo processamento, com novos resultados, permitindo o cálculo da quarta 
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Tabela 1 - Resultados das 4 etapas do processo iterativo. 
 
Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm) Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm)
B1 293.70 1.68 381.8 344.25 B18 455.20 1.74 388.1 344.25
B2 516.50 1.77 390.4 344.25 B19 2099.00 2.46 459.2 466.65
B3 1401.30 2.15 417.3 344.25 B20 2022.00 2.43 458.6 466.65
B4 1314.90 2.11 415.1 344.25 B21 468.50 1.75 388.6 344.25
B5 933.40 1.95 404.4 344.25 B22 1943.20 2.41 458.0 466.65
B6 1271.70 2.09 413.9 344.25 B23 2752.70 2.68 463.7 466.65
B7 520.30 1.77 390.6 344.25 B24 2733.90 2.67 463.6 466.65
B8 293.30 1.68 381.8 344.25 B25 1942.20 2.40 458.0 466.65
B9 707.30 1.858 397.1 344.25 B26 467.90 1.75 388.6 344.25
B10 455.60 1.74 388.2 344.25 B27 316.90 1.69 382.7 344.25
B11 1760.50 2.34 456.5 466.65 B28 1501.70 2.19 419.7 344.25
B12 2258.40 2.51 460.4 466.65 B29 1871.40 2.35 428.0 344.25
B13 1634.70 2.54 412.2 390.15 B30 1485.90 2.18 419.4 344.25
B14 1027.10 1.98 407.2 344.25 B31 1472.90 2.18 419.0 344.25
B15 713.50 1.85 397.4 344.25 B32 1874.70 2.35 428.1 344.25
B16 2055.90 2.44 458.9 466.65 B33 1517.70 2.20 420.1 344.25
B17 1770.20 2.35 456.6 466.65 B34 316.50 1.69 382.7 344.25
Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm) Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm)
B1 344.20 1.70 383.8 344.25 B18 524.70 1.77 390.7 344.25
B2 693.70 1.85 396.7 344.25 B19 1842.80 2.37 457.2 466.65
B3 1467.20 2.47 414.0 390.15 B20 1752.90 2.34 456.5 466.65
B4 1305.20 2.11 414.8 344.25 B21 598.40 1.81 393.4 344.25
B5 1120.50 2.03 409.8 344.25 B22 1723.80 2.33 456.2 466.65
B6 1265.70 2.37 416.3 390.15 B23 2210.00 2.49 460 466.65
B7 672.10 1.84 396.0 344.25 B24 2118.10 2.46 459.3 466.65
B8 343.60 1.70 383.8 344.25 B25 1692.80 2.32 456.0 466.65
B9 912.00 1.94 403.7 344.25 B26 591.30 1.80 393.1 344.25
B10 530.20 1.78 390.9 344.25 B27 515.20 1.77 390.4 344.25
B11 1584.90 2.29 455.1 466.65 B28 1608.00 2.29 455.3 466.65
B12 1957.10 2.70 409.0 390.15 B29 1942.30 2.69 409.1 390.15
B13 1489.20 2.47 413.7 390.15 B30 1694.00 2.27 424.2 344.25
B14 1229.00 2.35 416.7 390.15 B31 1678.00 2.26 423.8 344.25
B15 1111.90 2.02 409.6 344.25 B32 1913.70 2.68 409.4 390.15
B16 1691.20 2.32 456.0 466.65 B33 1599.00 2.29 455.2 466.65
B17 1544.70 2.27 454.7 466.65 B34 512.30 1.77 390.3 344.25
Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm) Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm)
B1 344.00 1.70 383.8 344.25 B18 524.30 1.77 390.7 344.25
B2 704.00 1.85 397.0 344.25 B19 1841.70 2.37 457.2 466.65
B3 1496.10 2.48 413.6 390.15 B20 1744.90 2.34 456.4 466.65
B4 1317.10 2.11 415.1 344.25 B21 598.00 1.81 393.4 344.25
B5 1114.50 2.02 409.7 344.25 B22 1713.00 2.33 456.2 466.65
B6 1272.50 2.37 416.2 390.15 B23 2229.20 2.50 460.2 466.65
B7 675.50 1.84 396.1 344.25 B24 2108.40 2.46 459.3 466.65
B8 343.10 1.70 383.8 344.25 B25 1673.20 2.31 455.8 466.65
B9 918.60 1.94 403.9 344.25 B26 589.60 1.80 393.1 344.25
B10 530.80 1.78 391.0 344.25 B27 508.80 1.77 390.2 344.25
B11 1590.50 2.29 455.1 466.65 B28 1683.40 2.32 455.9 466.65
B12 1825.70 2.64 410.3 390.15 B29 1890.20 2.67 409.6 390.15
B13 1503.36 2.48 413.6 390.15 B30 1711.10 2.28 424.6 344.25
B14 1250.20 2.36 416.5 390.15 B31 1692.40 2.27 424.2 344.25
B15 1134.10 2.03 410.2 344.25 B32 1854.40 2.65 410.0 390.15
B16 1682.90 2.32 455.9 466.65 B33 1668.70 2.31 455.8 466.65
B17 1536.90 2.27 454.6 466.65 B34 505.30 1.77 390.0 344.25
Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm) Bloco Reação P (kN) Recalque total (cm) CRV Total (kN/cm) CRH Total (kN/cm)
B1 343.90 1.70 383.8 344.25 B18 524.40 1.77 390.7 344.25
B2 704.20 1.85 397.0 344.25 B19 1841.30 2.37 457.2 466.65
B3 1494.20 2.48 413.7 390.15 B20 1744.30 2.34 456.4 466.65
B4 1317.80 2.11 415.2 344.25 B21 597.90 1.80 393.4 344.25
B5 1114.20 2.02 409.7 344.25 B22 1712.10 2.33 456.1 466.65
B6 1272.50 2.37 416.2 390.15 B23 2228.40 2.50 460.2 466.65
B7 675.60 1.84 396.1 344.25 B24 2107.70 2.46 459.3 466.65
B8 343.10 1.70 383.8 344.25 B25 1672.50 2.31 455.8 466.65
B9 918.80 1.94 403.9 344.25 B26 589.60 1.80 393.1 344.25
B10 530.70 1.78 391.0 344.25 B27 508.50 1.77 390.1 344.25
B11 1590.20 2.29 455.1 466.65 B28 1684.10 2.32 455.9 466.65
B12 1829.10 2.64 410.2 390.15 B29 1890.60 2.67 409.6 390.15
B13 1502.90 2.48 413.6 390.15 B30 1711.10 2.28 424.6 344.25
B14 1249.40 2.36 416.5 390.15 B31 1692.30 2.27 424.2 344.25
B15 1135.30 2.03 410.2 344.25 B32 1855.40 2.65 410.0 390.15
B16 1682.60 2.39 455.9 466.65 B33 1669.40 2.31 455.8 466.65
B17 1536.90 2.27 454.6 466.65 B34 505.50 1.77 390.0 344.25
1ª etapa do processo iterativo
4ª etapa do processo iterativo
2ª etapa do processo iterativo
3ª etapa do processo iterativo
 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Como pode ser observado na Tabela 1, os resultados do cálculo da quarta etapa do 
processo iterativo tiveram uma variação muito pequena em relação ao cálculo da terceira 
etapa, isso é evidenciado na variação dos valores do recalque, onde permaneceu em 9,22%. 
Desta forma, foi possível afirmar que os recalques não convergiram entre si até um valor nulo 
de variação, no entanto, eles convergiram até um ponto de equilíbrio, onde não houve mais 
alteração da variação dos valores, ou seja, os recalques foram estabilizados. Portanto, a 
estabilização da variação dos recalques configura o fim do processo iterativo. 
Sendo assim, é possível realizar o comparativo com os dados extraídos do primeiro 
processamento, considerando os apoios rígidos, com os dados do final do processo iterativo, 
ou seja, do quarto processamento que considera a ISE. 
 
5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Os resultados a serem comparados e analisados correspondem aos definidos como 
parâmetro de referência, atribuído aos dados obtidos através do processamento da estrutura 
com vínculos rígidos, que não considera a influência da ISE. Desse modo foi realizada uma 
comparação desses dados e resultados iniciais com os extraídos após a finalização do processo 
iterativo. 
 
5.1 Cargas e esforços da estrutura 
 
O primeiro item a ser analisado foi o carregamento da estrutura. As cargas provenientes 
da superestrutura que formam as reações de apoio aplicadas nos blocos de fundação sofreram 
uma significativa alteração. Essa variação dos valores das cargas se deve a relocação das 
cargas, ou seja, retirando o carregamento de apoios com mais intensidade de carga e 
transferindo as mesmas para outros apoios. Um exemplo claro pode ser observado nos pilares 
dos cantos dos primeiros pavimentos, P1 e P8, onde houve um aumento de carga na ordem de 
17%. Os pilares P27 e P34 tiveram um aumento de 59% no carregamento. A Tabela 2 
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Tabela 2 - Comparação das reações de apoio da estrutura. 
 
Pilar Carga s/ISE (tf) Carga c/ISE (tf) Pilar Carga s/ISE (tf) Carga c/ISE (tf)
P1  29.37   34.39   P18  45.52   52.44  
P2  51.65   70.42   P19  209.9   184.13  
P3  140.13   149.48   P20  202.2   174.43  
P4  131.49   131.78   P21  46.85   59.79  
P5  93.34   111.42   P22  194.32   171.21  
P6  127.17   127.25   P23  275.27   222.84  
P7  52.03   67.56   P24  273.39   210.77  
P8  29.33   34.31   P25  194.22   167.25  
P9  70.73   91.88   P26  46.79   58.96  
P10  45.56   53.07   P27  31.69   50.85  
P11  176.05   159.02   P28  150.17   168.41  
P12  225.84   182.91   P29  187.14   189.06  
P13  163.47   150.29   P30  148.59   171.11  
P14  102.71   124.94   P31  147.29   169.23  
P15  71.35   113.53   P32  187.47   185.54  
P16  205.59   168.26   P33  151.77   166.94  
P17  177.02   153.69   P34  31.65   50.50  
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
Por outro lado, houve a diminuição do carregamento dos pilares centrais que pode ser 
observado nos elementos P12, P19, P20, P22, P23, P24 e P25. Estes pilares tiveram uma 
redução de carga de até 30%. 
O mesmo fato também ocorreu para as cargas aplicadas nas fundações geradas pelos 
esforços de vento e pelo desaprumo, onde em alguns elementos menos carregados houve um 
aumento de carga e nos elementos com carregamento mais crítico houve um alívio. 
Entretanto, em uma análise geral, foi possível afirmar que essas cargas tiveram uma 
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Quadro 1 - Comparação das reações geradas pelos esforços de vento e desaprumo. 
 
X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf)
P1 -3.71 3.71 3.61 -3.61 -3.41 3.41 4.89 -4.89 P18 3.48 -3.48 -0.46 0.46 3.77 -3.77 1.03 -1.03
P2 0.77 -0.77 6.97 -6.97 -0.52 0.52 9.72 -9.72 P19 -12.17 12.17 -20.95 20.95 -4.85 4.85 -8.78 8.78
P3 -5.00 5.00 21.67 -21.67 -3.51 3.51 18.94 -18.94 P20 10.17 -10.17 -17.01 17.01 2.35 -2.35 -8.67 8.67
P4 -3.79 3.79 17.49 -17.49 -2.63 2.63 17.07 -17.07 P21 -5.13 5.13 0.38 -0.38 -5.00 5.00 -0.64 0.64
P5 1.66 -1.66 12.35 -12.35 0.54 -0.54 15.09 -15.09 P22 -4.83 4.83 -4.76 4.76 -3.85 3.85 -3.63 3.63
P6 4.39 -4.39 21.25 -21.25 3.54 -3.54 17.96 -17.96 P23 4.58 -4.58 -6.35 6.35 -0.07 0.07 -6.33 6.33
P7 -0.79 0.79 7.50 -7.50 0.52 -0.52 10.07 -10.07 P24 -4.03 4.03 -6.69 6.69 0.77 -0.77 -7.22 7.22
P8 3.70 -3.70 3.84 -3.84 3.39 -3.39 5.13 -5.13 P25 4.87 -4.87 -5.18 5.18 4.08 -4.08 -4.06 4.06
P9 3.67 -3.67 7.55 -7.55 2.70 -2.70 9.20 -9.20 P26 5.13 -5.13 0.48 -0.48 5.02 -5.02 -0.70 0.70
P10 -3.48 3.48 -0.36 0.36 -3.77 3.77 1.06 -1.06 P27 -5.00 5.00 -3.97 3.97 -5.13 5.13 -6.15 6.15
P11 -1.86 1.86 19.12 -19.12 -2.75 2.75 11.73 -11.73 P28 -4.47 4.47 -20.99 20.99 -4.23 4.23 -18.15 18.15
P12 -1.55 1.55 4.42 -4.42 -1.95 1.95 5.91 -5.91 P29 -1.46 1.46 -19.85 19.85 -1.62 1.62 -17.91 17.91
P13 -6.25 6.25 16.45 -16.45 -3.64 3.64 6.43 -6.43 P30 -5.01 5.01 -12.14 12.14 -2.01 2.01 -15.98 15.98
P14 -4.62 4.62 11.66 -11.66 -0.53 0.53 4.96 -4.96 P31 4.98 -4.98 -12.06 12.06 1.68 -1.68 -16.08 16.08
P15 4.01 -4.01 -0.66 0.66 2.25 -2.25 2.71 -2.71 P32 1.55 -1.55 -20.69 20.69 1.86 -1.86 -18.72 18.72
P16 8.85 -8.85 3.49 -3.49 4.39 -4.39 4.8 -4.8 P33 4.55 -4.55 -22.68 22.68 4.48 -4.48 -19.33 19.33
P17 1.78 -1.78 20.78 -20.78 2.91 -2.91 12.16 -12.16 P34 5.01 -5.01 -4.19 4.19 5.19 -5.19 -6.51 6.51
X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf) X+ (tf) X- (tf) Y+ (tf) Y- (tf)
P1 -0.74 0.74 0.32 -0.32 -0.68 0.68 0.42 -0.42 P18 0.66 -0.66 -0.04 0.04 0.72 -0.72 0.08 -0.08
P2 0.11 -0.11 0.62 -0.62 -0.13 0.13 0.84 -0.84 P19 -2.12 2.12 -1.74 1.74 -0.84 0.84 -0.73 0.73
P3 -0.91 0.91 1.81 -1.81 -0.64 0.64 1.58 -1.58 P20 1.79 -1.79 -1.40 1.40 0.41 -0.41 -0.71 0.71
P4 -0.67 0.67 1.44 -1.44 -0.46 0.46 1.41 -1.41 P21 -1.00 1.00 0.04 -0.04 -0.94 0.94 -0.05 0.05
P5 0.30 -0.30 1.02 -1.02 0.10 -0.10 1.24 -1.24 P22 -0.72 0.72 -0.41 0.41 -0.60 0.60 -0.31 0.31
P6 0.80 -0.80 1.73 -1.73 0.64 -0.64 1.47 -1.47 P23 0.84 -0.84 -0.53 0.53 0.03 -0.03 -0.53 0.53
P7 -0.11 0.11 0.63 -0.63 0.13 -0.13 0.82 -0.82 P24 -0.75 0.75 -0.54 0.54 0.09 -0.09 -0.58 0.58
P8 0.74 -0.74 0.32 -0.32 0.67 -0.67 0.42 -0.42 P25 0.72 -0.72 -0.41 0.41 0.64 -0.64 -0.33 0.33
P9 0.65 -0.65 0.62 -0.62 0.48 -0.48 0.76 -0.76 P26 1.00 -1.00 0.04 -0.04 0.95 -0.95 -0.06 0.06
P10 -0.66 0.66 -0.04 0.04 -0.72 0.72 0.09 -0.09 P27 -0.94 0.94 -0.35 0.35 -0.94 0.94 -0.52 0.52
P11 -0.43 0.43 1.61 -1.61 -0.52 0.52 0.99 -0.99 P28 -0.53 0.53 -1.79 1.79 -0.58 0.58 -1.54 1.54
P12 -0.28 0.28 0.37 -0.37 -0.34 0.34 0.49 -0.49 P29 -0.17 0.17 -1.67 1.67 -0.21 0.21 -1.50 1.50
P13 -1.09 1.09 1.37 -1.37 -0.63 0.63 0.53 -0.53 P30 -0.89 0.89 -1.00 1.00 -0.35 0.35 -1.32 1.32
P14 -0.83 0.83 0.97 -0.97 -0.09 0.09 0.41 -0.41 P31 0.89 -0.89 -0.99 0.99 0.29 -0.29 -1.33 1.33
P15 0.71 -0.71 -0.06 0.06 0.39 -0.39 0.22 -0.22 P32 0.19 -0.19 -1.67 1.67 0.26 -0.26 -1.52 1.52
P16 1.54 -1.54 0.29 -0.29 0.76 -0.76 0.39 -0.39 P33 0.54 -0.54 -1.81 1.81 0.63 -0.63 -1.56 1.56
P17 0.41 -0.41 1.63 -1.63 0.54 -0.54 0.96 -0.96 P34 0.94 -0.94 -0.35 0.35 0.94 -0.94 -0.53 0.53
Desaprumo c/ ISE
Pilar








Vento s/ ISE Vento c/ ISE
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Sendo: 
+ e - – Carga nas fundações geradas pelos esforços horizontais de vento no eixo X. 
+ e - – Carga nas fundações geradas pelos esforços horizontais de vento no eixo Y. 
 
Um reflexo da relocação dessas cargas foi que depois de realizado o primeiro 
processamento percebeu-se que as fundações dos pilares P11, P12, P16, P17, P19, P20, P22, 
P23, P24 e P25, formando um total de 10 blocos que não foram dimensionados devido a 
limitação da versão do software Eberick® utilizado, que por sua vez apenas realiza o 
dimensionamento de fundações com blocos de até 6 estacas, ao final do processo iterativo, 4 
dessas fundações, sendo elas pertencente aos pilares P12, P19, P20 e P24, até então sem 
solução, foram dimensionadas. Este é um exemplo claro da consideração da influência a ISE 
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5.2 Deslocamento horizontal 
 
O deslocamento horizontal é uma verificação do ELS, pois essa análise, quando 
realizada, previne fissuras em paredes e outras patologias. As cargas de vento atuantes nas 
fachadas da edificação são as responsáveis por esta movimentação da estrutura. Dessa forma, 
foi realizada esta análise com o propósito de verificar se os deslocamentos horizontais 
sofreram alterações, ou seja, se após realizado o processo iterativo com a consideração da ISE 
os resultados dos deslocamentos horizontais foram modificados, a fim de estabelecer uma 
ideia mais realística do comportamento da estrutura. Os valores limites para os deslocamentos 
horizontais são abordados na ABNT (2014). 
A partir dos relatórios emitidos pelo software Eberick® foi possível comparar os 
resultados dos deslocamentos da estrutura por pavimento, como mostra o Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Deslocamentos por pavimentos. 
 
X+ X- Y+ Y- X+ X- Y+ Y-
Tipo 8 280 1.10 -1.10 1.05 -1.05 0.02 -0.02 0.03 -0.03 0.33
Tipo 7 280 1.08 -1.08 1.02 -1.02 0.04 -0.04 0.04 -0.04 0.33
Tipo 6 280 1.05 -1.05 0.98 -0.98 0.06 -0.06 0.06 -0.06 0.33
Tipo 5 280 0.99 -0.99 0.92 -0.92 0.08 -0.08 0.07 -0.07 0.33
Tipo 4 280 0.92 -0.92 0.85 -0.85 0.09 -0.09 0.09 -0.09 0.33
Tipo 3 280 0.82 -0.82 0.76 -0.76 0.11 -0.11 0.10 -0.10 0.33
Tipo 2 280 0.71 -0.71 0.66 -0.66 0.13 -0.13 0.11 -0.11 0.33
Tipo 1 280 0.58 -0.58 0.55 -0.55 0.13 -0.13 0.12 -0.12 0.33
Garagem 300 0.46 -0.46 0.43 -0.43 0.12 -0.12 0.13 -0.13 0.35
Térreo 300 0.33 -0.33 0.29 -0.29 0.13 -0.13 0.13 -0.13 0.35
Subsolo 300 0.21 -0.21 0.16 -0.16 0.12 -0.12 0.11 -0.11 0.35
Baldrame 300 0.08 -0.08 0.06 -0.06 0.08 -0.08 0.06 -0.06 0.35
X+ X- Y+ Y- X+ X- Y+ Y-
Tipo 8 280 1.21 -1.21 1.59 -1.59 0.03 -0.03 0.08 -0.08 0.33
Tipo 7 280 1.18 -1.18 1.51 -1.51 0.04 -0.04 0.09 -0.09 0.33
Tipo 6 280 1.14 -1.14 1.42 -1.42 0.06 -0.06 0.1 -0.1 0.33
Tipo 5 280 1.07 -1.07 1.32 -1.32 0.08 -0.08 0.12 -0.12 0.33
Tipo 4 280 0.99 -0.99 1.2 -1.2 0.1 -0.1 0.14 -0.14 0.33
Tipo 3 280 0.89 -0.89 1.06 -1.06 0.12 -0.12 0.15 -0.15 0.33
Tipo 2 280 0.77 -0.77 0.91 -0.91 0.14 -0.14 0.16 -0.16 0.33
Tipo 1 280 0.63 -0.63 0.75 -0.75 0.13 -0.13 0.17 -0.17 0.33
Garagem 300 0.49 -0.49 0.59 -0.59 0.13 -0.13 0.18 -0.18 0.35
Térreo 300 0.36 -0.36 0.41 -0.41 0.14 -0.14 0.17 -0.17 0.35
Subsolo 300 0.23 -0.23 0.24 -0.24 0.13 -0.13 0.14 -0.14 0.35
Baldrame 300 0.1 -0.1 0.1 -0.1 0.1 -0.1 0.1 -0.1 0.35
Considerando a ISE









Deslocamento Comb. Frequentes (cm) Diferença (cm) Limite 
(cm)
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No primeiro processamento, como já relatado nesta pesquisa, consistiu em considerar 
apoios indeslocáveis nas fundações. Já ao fim do processo iterativo com a consideração da 
ISE as fundações são consideradas com apoios elásticos, que influenciam diretamente na 
rigidez da estrutura. Assim é possível observar nos resultados do Quadro 2 que houve um 
aumento dos deslocamentos após a consideração da ISE, permitindo afirmar que a estrutura se 
tornou menos rígida. 
De forma geral a estrutura apresentou uma perda de rigidez ao fim do processo iterativo, 
principalmente no sentido do eixo cartesiano Y, onde os deslocamentos sofreram maior 
aumento, o que remete à necessidade do aumento da rigidez principalmente nesse sentido. A 
Tabela 3 evidencia de forma geral o aumento dos deslocamentos da estrutura. 
 
Tabela 3 - Comparação dos deslocamentos totais da edificação. 
 
X+ X- Y+ Y- X+ X- Y+ Y-
Altura total da edificação (cm)
Deslocamento limite (cm)
Deslocamento característico (cm) 3.67 -3.67 3.51 -3.51 4.02 -4.02 5.31 -5.31
γf2 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3
Deslocamento combinações frequentes (cm) 1.1 -1.1 1.05 -1.05 1.21 -1.21 1.59 -1.59
Verificações




Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
Com o auxílio do software foram emitidos os diagramas de deslocamentos do pórtico, 
que evidenciaram de uma maneira mais ampla e clara a diminuição da rigidez da estrutura. 
 
5.3 Verificação da estabilidade global da estrutura 
 
Para a análise da estabilidade global da edificação, esta correspondente ao ELU, foi 
realizado através do software o cálculo das possíveis combinações de ações, aplicadas nas 
diferentes direções de vento, levando também em consideração os desaprumos gerados pelos 
deslocamentos horizontais. Para cada combinação foram obtidos os deslocamentos 
horizontais de cada pavimento e calculado o coeficiente Gama-Z ( z), a fim de considerar a 
amplificação dos esforços na estrutura decorrente dos efeitos de 2ª ordem. A Tabela 4 
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Tabela 4 - Comparação do coeficiente Gama-Z. 
 
Eixo X Eixo Y Eixo X Eixo Y
Momento de tombamento de cálculo (tf.m) 834.87 1784.8 834.87 1784.8
Momento de 2ª ordem de cálculo (tf.m) 106.15 112.28 126.43 244.87
Gama-Z 1.15 1.07 1.18 1.16
Coeficiente Gama-Z
Sem ISE Com ISE
 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
A ABNT (2014) prescreve valores limites para o coeficiente Gama-Z ( z) como pode 
ser observado abaixo: 
 Se z  < 1,10, permite-se desprezar os efeitos de 2ª ordem; 
 Se z estiver no intervalo de 1,10 a 1,30, a ações horizontais devem ser multiplicadas 
pelo coeficiente para em seguida recalcular os esforços solicitantes da estrutura para a 
referida combinação. A partir desses esforços ampliados serão dimensionadas as 
armaduras; 
 Se z > 1,30, é necessário alterar a forma, orientação e seções dos elementos 
estruturais, de forma que os mesmos possam possibilitar o aumento da rigidez da 
estrutura a fim de reduzir o valor do coeficiente z. 
No caso desta edificação os valores dos momentos e consequentemente o coeficiente 
Gama-Z resultaram em um aumento depois de considerada a influência da ISE, que como já 
dito anteriormente, é um reflexo da redução da rigidez da estrutura. Neste caso seria 
apropriado que a estrutura fosse recalculada com as devidas correções das ações horizontais, 
entretanto não foi realizado este processo nesta monográfica devido ao objetivo de evidenciar 
os efeitos da ISE na estrutura. 
 
5.4 Comparação entre os elementos estruturais 
 
De acordo com o que já foi relatado nos resultados é possível observar uma grande 
tendência de reorganização dos esforços, das tensões e dos deslocamentos. Isso implica 
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diretamente nos elementos estruturais, como por exemplo, na alteração de momentos fletores, 
de esforço cortante, entre outros esforços, que provocam interferência direta na quantidade de 
aço necessária para supri-las. 
Assim, foram detalhados alguns elementos estruturais da edificação a fim de evidenciar 
a influência de considerar ou não a ISE. Devido ao grande número de elementos, não foram 
detalhados todos os elementos, apenas os considerados mais significativos em termos de 
consideração ou não da ISE. 
O primeiro elemento com uma significativa alteração nos carregamentos foi a Viga 
V105 do pavimento TIPO 8, onde é possível observar que quando a estrutura tinha vínculos 
indeslocáveis, ou seja, rígidos, o carregamento era distribuído de maneira uniforme. Por se 
tratar de uma viga bi apoiada, o diagrama de momento gerado apresentou seu momento 
positivo máximo aplicado no centro da viga. 
Já, depois de considerados os efeitos da ISE, teve uma significativa alteração no 
diagrama de momento, onde o momento máximo positivo teve um pequeno aumento, e o 
momento negativo no pilar P20 foi bem superior ao anterior, em decorrência da diminuição 
do momento negativo no pilar P19. Isso indica que houve uma transferência do carregamento 
do elemento. 
A redistribuição dos esforços também ocorre na viga V106 do pavimento TIPO 5 onde 
o momento negativo no pilar de apoio central da viga P23 teve uma redução no seu valor, em 
contrapartida, o momento negativo no pilar P22 foi superior após considerados os efeitos da 
ISE. 
Houve também alteração de esforços de momentos fletores na base e no topo dos 
pilares. Devido à estrutura ter se tornado menos rígida, os deslocamentos da estrutura foram 
maiores, porém em alguns casos os momentos máximos nos pilares mudaram de sentido. Um 
exemplo disso é evidenciado no pilar P13, onde devido a mudança no sentido do momento 
máximo no pilar, a área de aço no último lance do aumentou de 0,45% para 0,91%, ou seja, 
foi necessário dobrar quantidade de aço. 
Quanto ao esforço cortante, foi encontrada uma variação do esforço entre as duas 
analises na viga VB5, localizada no pavimento GARAGEM, onde o primeiro diagrama 
mostrado na Erro! Fonte de referência não encontrada., na qual não é considerado a ISE, o 
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esforço cortante está distribuído de maneira uniforme, permanecendo com valores 
aproximados em ambos os apoios. 
A variação dos esforços também refletiu nos blocos de coroamento das fundações que, 
como já relatado anteriormente, antes de considerado a influência da ISE 10 elementos não 
foram dimensionados devido à limitação do software. Já ao final do processo iterativo, 4 
blocos apresentaram possibilidade de dimensionamento. 
Entretanto, essa não foi à única modificação nos elementos de fundação. Outros 
elementos apresentaram um aumento do número de estacas devido a relocação dos esforços 
proveniente da estrutura. Em síntese, foi possível afirmar que os elementos, antes não 
dimensionados, tiveram uma redução do carregamento, o que permitiu a seu 
dimensionamento. Mas em contraponto, essas cargas foram adicionadas em outros elementos, 
sendo então necessário que se aumentassem o número de estacas dos blocos. Como exemplo 
pode ser citado o bloco de fundação correspondente ao pilar P2. 
Como pode ser observado na Figura 1, inicialmente o bloco possuía apenas 3 estacas 
para suportar o carregamento. Após a consideração da ISE o bloco sofreu um acréscimo de 
carregamento fazendo com que fossem necessárias 6 estacas para suprir a demanda de carga.  
 
Figura 1 - Bloco de fundação do pilar P2 sem (a) e com (b) ISE. 
 
 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
Da mesma forma como o ocorrido no bloco de fundação do Pilar P2, outros também 
apresentaram um aumento no número de estacas, sendo eles: P1, P4, P7, P8, P10, P12, P14, 
P18, P19, P20, P21, P24, P26, P27, P29 e P34. Em nenhum bloco houve diminuição do 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Como foi possível observar no decorrer desta pesquisa, a interação solo-estrutura possui 
uma grande importância dentro da área das estruturas de concreto, pois ela pode influenciar 
diretamente a edificação. Os efeitos causados pela deformabilidade do solo, se desprezados, 
podem acarretar em diversas consequências negativas na estrutura, resultando em patologias 
na edificação. A ISE permite que essa deformabilidade seja levada em consideração no 
cálculo das estruturas de concreto. 
Como já visto, a ISE permite que a análise do comportamento da estrutura se aproxime 
da realidade. A partir dos resultados exibidos, ela evidencia efeitos que no cálculo normal, 
sem a consideração da ISE, não seria possível de prever. 
Deste modo, foi possível de observar como as cargas da estrutura se comportam a partir 
da movimentação da estrutura pela ação dos recalques, que tem como consequência diversos 
efeitos como, como as cargas geradas pela ação de vento e desaprumos, deslocamentos 
horizontais e alteração do coeficiente Gama-Z. 
Os valores de cargas pela ação do vento e desaprumo, bem como os deslocamentos 
horizontais e o Gama-Z sofreram variação quando considerados os efeitos da ISE, isto tem 
ligação direta com a rigidez da estrutura, o que permite concluir que essa metodologia de 
cálculo expõe os pontos críticos da estrutura quanto à rigidez. Assim, é possível identificar a 
maneira promover maior rigidez da estrutura, o que terá como consequência um 
dimensionamento mais otimizado, resultando em um projeto estrutural de qualidade 
diferencial. 
Como principal evidência dessas variações de valores, podem ser citados as 4 fundações 
que inicialmente o software possuía uma limitação para dimensiona-las, entretanto com a 
redistribuição das cargas das estruturas, permitiu-se o cálculo desses elementos. Para que isso 
ocorresse alguns pilares menos carregados tiveram até 59% de acréscimo de carregamento, o 
que fez com que os pilares com alto carregamento tivessem um alivio de carga de até 30%, 
resultando na possibilidade de dimensionamento. 
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Outro dado importante obtido como resultado da consideração da ISE foi o aumento do 
deslocamento horizontal da estrutura, onde observou-se que a estrutura possuía primeiramente 
um deslocamento maior no sentido do eixo X, mas com os resultados obtidos ao final do 
processo iterativo, os deslocamento no eixo Y tiveram um aumento de 51%, concluindo-se 
que estrutura passou a ser menos rígida em relação ao eixo Y. Esse tipo de verificação 
permitiu identificar quais as variáveis de projeto que necessitam de alteração, tornando o 
projeto estrutural mais refinado. 
Outra variação importante de ser destacada, diz respeito à estabilidade global, onde os 
valores do coeficiente Gama-Z apresentaram um aumento, o que permitiu identificar que a 
estrutura não poderia desprezar os efeitos de segunda ordem, mostrando outro ponto em que 
deveria alterar o projeto, com o propósito de aprimorar ainda mais o mesmo. 
Cabe ressaltar que o software utilizado para o cálculo da estrutura, o Eberick®, em sua 
versão V9, não possui a ferramenta de consideração da interação solo-estrutura, porém a 
mesma permite que sejam adicionados os coeficientes de reação vertical e horizontal de modo 
personalizado em cada um dos elementos de fundação. Por se tratar de uma ferramenta com 
uma análise um tanto simplificada, a união deste software com planilhas elaboradas no Excel, 
permitiu a realização do processo iterativo da ISE, produzindo resultados satisfatórios e 
compatíveis com o que era esperado. 
A ISE é uma ferramenta muito útil dentro da área da engenharia de estruturas e da 
engenharia de fundações, porém é uma metodologia pouco difundia dentre os profissionais da 
área devido a sua complexidade. Como o objetivo dessa pesquisa era utilizar-se de uma 
ferramenta que permitisse considerar os efeitos da deformabilidade do solo de forma mais 
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LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO E DECISÃO JURÍDICA 











Esse artigo tem por objetivo analisar os princípios estruturantes do processo penal brasileiro, 
com ênfase numa análise crítica acerca do livre convencimento motivado, enquanto 
verdadeiro vetor das decisões jurídicas penais. Buscou-se identificar os problemas decorrentes 
da “livre” apreciação das provas, tendo como problemática a possibilidade do livre 
convencimento suportar decisões incompatíveis com as estruturas do Estado Democrático de 
Direito. A hipótese que se sustentou foi a de que, efetivamente, o livre convencimento 
motivado concede ao órgão julgador grande discricionariedade e, portanto, acaba ferindo a 
segurança jurídica existente, ou que deveria existir, nos Estados ditos Democráticos, uma vez 
que consagra ao magistrado a possibilidade de decidir conforme sua consciência, que não 
raras vezes pode andar em desacordo com o texto Constitucional. A presente pesquisa 
analisou de forma critica o livre convencimento motivado, demonstrando os problemas desse 
importante instrumento hermenêutico de decisão. A metologia utilizada para tanto foi a 
descritiva, uma vez que foram analisados aspectos do direito já conhecidos, ainda que se 
tenha buscado demostrar os problemas existente. Os procedimentos tecnicos foram de cunho 
bibliográfico. 
 




This article aims to analyze the structuring principles of Brazilian criminal procedure, with 
emphasis on a critical analysis of free motivated conviction, as a true vector of criminal legal 
decisions. It sought to identify the problems arising from the "free" appreciation of the 
evidence, having as problematic the possibility of free convincing to support decisions 
incompatible with the structures of the Democratic State of Law. The hypothesis was that, in 
fact, free convincing gives the judiciary a great deal of discretion and, therefore, ends up 
hurting the legal certainty that exists or should exist in the so-called Democratic States, since 
it consecrates the magistrate to possibility of deciding according to his conscience, which can 
not often be at odds with the Constitutional text. The present research critically analyzed the 
free convincing motivated, demonstrating the problems of this important hermeneutical 
instrument of decision. The methodology used was descriptive, since aspects of the law 
already known were analyzed, although it was tried to demonstrate the existing problems. The 
technical procedures were bibliographic. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
O estudo do tema tem como finalidade sanar dúvidas acadêmicas e instigar novas 
pesquisas sobre o livre convencimento motivado na decisão jurídica processual penal, pois é 
um assunto de grande importância dentro do processo penal brasileiro, que apresenta algumas 
divergências. É inegável que o direito hoje está em crise, pois nos acostumamos a tratar o 
direito como um jogo, em que dependemos da vontade individual dos magistrados, contudo, 
na presente pesquisa, pretendemos analisar o quão perigoso é o livre convencimento, 
denunciando quando o mesmo pode permitir, atém mesmo, um microcosmo de Estado de 
Exceção, paradoxalmente, no seio do Estado Democrático de Direito. 
A problemática desta pesquisa direciona-se no sentido de investigar se a livre 
apreciação da prova (ainda que motivada) delega ao Magistrado demasiado poder 
discricionário, sendo que em consequência desta discricionariedade surgem certos problemas 
e ilegalidades que acabam abalando a estrutura de garantias individuais historicamente 
consagradas. Portanto, o que se buscou foi identificar se a discricionariedade dos Magistrados 
consentida através do livre convencimento motivado é um dos fatores da insegurança jurídica 
existente hoje.  
Quanto a hipótese, sustenta-se que o livre convencimento motivado não delega ao 
magistrado um ilimitado poder discricionário, na medida em que apenas concede uma 
discricionariedade “necessária”. Ademais, toda e qualquer decisão do Poder Judiciário deve 
ser fundamentada, bem como as provas devam ter sido produzidas em contraditório judicial. 
Em outras palavras: não se admite que o livre convencimento motivado conceda ao órgão 
julgador grande discricionariedade, pois quando isso acontece o sistema opera em visível 
insegurança jurídica - para quem aceita sua existência - uma vez que o magistrado pode 
livremente apreciar as provas sem qualquer critério, adotando uma conduta solipsista e 
criando seu próprio “entendimento”, não raras vezes contrário à Constituição Federal. 
O objetivo deste artigo é investigar se o livre convencimento motivado dá ao julgador 
discricionariedade a lhe permitir decidir conforme seu senso de justiça e posições morais ou, 
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até mesmo, conforme sua consciência. Ademais pretendemos definir os princípios que 
estruturam e norteiam o direito processual penal. 
A metologia utilizada para a execução desta pesquisa é a descritiva, com caráter 
bibliográfico, a partir de uma perspectiva teórico crítica, com suporte em obras doutrinarias e  
artigos, optando-se pelo método hipotético-dedutivo para se  obter a reposta para ao problema 
proposto. 
O Artigo será dividido em duas seções, sendo que a primeira tratará dos princípios e 
garantias constitucionais do processo penal, estabelecendo a forma como o processo deve(ria) 
ser visto e estruturado pragmaticamente sob a perspectiva constitucional.  
Já a segunda seção é sobre o livre convencimento e seus eventuais problemas, aonde 
buscou-se definir o que se entende por livre convencimento. Tecemos aqui algumas críticas, 
uma vez que para boa parcela da comunidade jurídica tal método gera uma estrondosa 
possibilidade de ruído das estruturas democráticas processuais penais.  
 
2 PRINCÍPIOS QUE REGEM O DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
O termo princípio possui uma vasta variedade de significados, contudo não possuímos 
o interesse em abordar a distinção entre princípios e regras
3
, mas sim abordar os princípios 
como um sistema de garantias previstos constitucionalmente. Não há como (re)pensar o 
processo penal brasileiro dissociado de uma visão constitucional e inserido no contexto dos 
direitos e garantias fundamentais, os quais são autênticos freios aos excessos do Estado contra 
o indivíduo, que é parte verdadeiramente mais fraca nesta relação (NUCCI, 2015, p. 68). 
Deste modo, o processo penal necessita passar por uma urgente constitucionalização, 
para que assim seja estabelecido um efetivo sistema de garantias, até hoje inacabado, em que 
pese as diversas conquistas do campo democrático. Por isso damos ênfase aos princípios e 
garantias constitucionais, uma vez que é nessa perspectiva que o processo penal deve ser 
estruturado. 
Neste aspecto, Lopes Júnior (2015, p. 50) estabelece que o sistema de garantias acima 
referido está sustentado por cinco princípios básicos a saber: princípio da jurisdição penal, 
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sistema acusatório, contraditório e ampla defesa, presunção de inocência e motivação das 
decisões judicias. Tais princípios configuram um esquema condutor à identificação dos 
desvios e abusos de poder por parte do estado, notadamente quando incurso em sua órbita 
punitiva. 
Assim, para que possamos analisar o livre convencimento motivado, bem como a 
decisão judicial faz-se necessário, primeiramente, a construção dos valores e garantias 
estabelecidos em nosso sistema.  
 
2.1 Jurisdição penal e imparcialidade do julgador  
 
A jurisdição ou a garantia da jurisdição, como ensina Lopes Júnior (2015, p. 50) 
significa muito mais que “ter um juiz”. Este princípio exige que haja um juiz imparcial, 
natural e comprometido com a eficácia da Constituição. Portanto, a jurisdição é um princípio 
indispensável e de suma importância para estabelecer a exclusividade do poder jurisdicional.  
Deste modo, na seara penal, a jurisdição - bem como o devido processo legal - se 
traduz na forma de garantidas constitucionais
4
, ou nas palavras de Cintra, Grinover e 
Dinamarco (2000 apud CAMPOS, 2015, p. 78): 
 
Por definição, a jurisdição e o devido processo legal são o conjunto de garantias 
constitucionais que, de um lado, asseguram às partes o exercício de suas faculdades 
e poderes processuais e, de outro, são indispensáveis ao correto exercício da 
jurisdição. 
Em seu conteúdo, encontram-se diversas garantias especificas, tais como a garantia 
do juiz natural e competente (artigo 5º, XXXVII e LIII, CF), os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, a igualdade (ou isonomia) processual, a 
publicidade dos atos processuais, o dever de motivar as decisões judiciais etc. 
 
Ainda, como aponta Ibáñez (1999 apud LOPES JÚNIOR, 2015, p. 51) a garantia 
jurisdicional não se trata apenas das “regras do jogo”, mas também de um respeito aos valores 
em jogo e deve ser vista em um contexto de garantias da magistratura, de modo a guiar o juiz 
até sua independência institucional, a qual é pressuposto da imparcialidade. Neste sentido 
também aponta Gomes Filho (2013, p. 31): 
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Não é possível aludir à garantia do juiz sem destacar, desde logo, dois atributos que 
lhe são de tal forma relacionados que sem eles o próprio conceito de juiz perderia 
seu significado: a independência e a imparcialidade, requisitos sem os quais a 
função judicial seria mera ficção. Daí a constante referência, especialmente nos 
textos internacionais, à garantia do juiz independente e imparcial.  
 
É possível perceber que há uma correlação entre estas duas garantias. Em outras 
palavras: pode-se dizer que para um juiz ser imparcial deve haver necessariamente 
independência, pois a independência do magistrado é requisito imprescindível para que ele 
decida de forma imparcial.  
O professor Gomes Filho (2013, p. 31) esclarece que a independência tem a ver com 
uma posição em que o juiz está dentro dos quadros dos órgãos estatais, significando que o 
exercício da jurisdição não está subordinado a determinações ou orientações vindas de outros 
poderes ou de outros órgãos do poder judiciário, mesmo que superiores
5
. Assim é a autonomia 
que permite ao juiz exercer suas funções sem qualquer medo de possíveis sanções, sujeitando-
se somente a Lei e aos fundamentos constitucionais.  
Quanto a imparcialidade do magistrado, como refere Lopes Júnior (2015, p. 54), é um 
princípio supremo do processo, na medida em que a imparcialidade corresponde a uma 
posição de terceiro que o Estado ocupa no processo, exige um estar alheio aos interesses das 
partes, ou como cita Jacinto Coutinho (2001 apud LOPES JÚNIOR, 2015, p. 54) “não 
significa que ele está acima das partes, mas que está para além dos interesses delas”. 
Logo, para que haja imparcialidade o Juiz deve ser alguém ignorante, ou seja, 
completamente alheio aos fatos do processo, sendo que é ao longo do processo, da instrução 
probatória, que o Magistrado irá tentar compreender os fatos. Assim, temos que o juiz no 
momento em que irá decidir deve possuir independência funcional, deve estar adstrito 
somente às Leis e aos princípios constitucionais, bem como não pode ter produzido nenhum 
tipo de prova durante o processo, para que assim possa ser considerado imparcial (JACINTO 
COUTINHO, 2000, p. 04). 
Ainda quanto ao princípio da imparcialidade, torna-se importante destacar que este só 
existe no momento que pensarmos o processo penal a partir de um sistema acusatório, como 
mais uma vez salienta Lopes Júnior (2015, p. 55):  
                                                 
5
 Com exceção da problemática das Súmulas Vinculantes. 
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A imparcialidade é garantida pelo modelo acusatório e sacrificada no sistema 
inquisitório, de modo que somente haverá condições de possibilidade da 
imparcialidade quando existir, além da separação inicial das funções de acusar e 
julgar, um afastamento do juiz da atividade investigatória/instrutória. É isso que 
precisa ser compreendido por aqueles que pensam ser suficiente a separação entre 
acusação-julgador para constituição do sistema acusatório no modelo constitucional 
contemporâneo. É um erro separar em conceitos estanques a imensa complexidade 
do processo penal, fechando os olhos para o fato de que a posição do juiz define o 
nível de eficácia do contraditório e, principalmente, da imparcialidade. A 
imparcialidade do juiz fica evidentemente comprometida quando estamos diante de 
um juiz-instrutor (poderes investigatórios) ou quando lhe atribuímos poderes de 
gestão/iniciativa probatória. É um contraste que se estabelece entre a posição 
totalmente ativa e atuante do instrutor, contrastando com a inércia que caracteriza o 
julgador. Um é sinônimo de atividade, e o outro, de inércia. 
 
É possível perceber que a imparidade, também, está ligada à separação de funções 
dentro do processo, portanto aquele típico juiz que produz provas de ofício, utilizando como 
fundamento o artigo 156 do Código de Processo Penal
6
 (artigo completamente desalinhando 
com nossa Constituição, a qual é acusatória, conforme aponta parte da doutrina), este juiz está 
fadado a parcialidade, pois ele busca algo no processo, seja a condenação ou a absolvição do 
réu. Por isso tem-se que o sistema acusatório garante a imparcialidade.  
 
2.2 Sistema Acusatório 
 
O sistema acusatório predominou até século XII, sendo substituído pelo modelo 
inquisitório que se manteve até o final do século XVIII, sendo que em alguns países manteve-
se até o século XIX, momento em que os movimentos sociais e políticos mudaram os rumos 
do sistema processual. A doutrina brasileira, de maneira majoritária, aponta que o sistema 
brasileiro é misto, predominando o inquisitório na fase pré-processual e o acusatório, na 
processual (LOPES JÚNIOR, 2015, p. 37). 
No sistema acusatório há uma divisão das tarefas de acusar, defender e julgar. Logo, a 
iniciativa probatória recai inteiramente sobre as partes, via de regra recai sobre o Ministério 
                                                 
6
 Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício:  
   I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e 
relevantes, observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida;    
   II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realização de diligências para dirimir 
dúvida sobre ponto relevante. (Grifo nosso) 
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Público. O juiz, por ser imparcial, não possui poderes instrutórios, não podendo requerer a 
produção de nenhum tipo de prova de oficio.  
Neste sistema, o acusado tem suas garantias e direitos individuais reconhecidos, ou 
seja, há regras que devem ser seguidas, sendo vedada a busca desenfreada por uma verdade 
(LIMA, 2015), até porque toda verdade tende a ser totalitária, ao menos em matéria científica. 
Neste sentido complementa Lopes Júnior (2015, p. 40): 
 
O processo penal acusatório caracteriza-se, portanto, pela clara separação entre juiz 
e partes, que assim deve se manter ao longo de todo o processo (por isso de nada 
serve a separação inicial das funções se depois permite-se que o juiz atue de ofício 
na gestão da prova, determine a prisão de ofício etc.) para garantia da imparcialidade 
(juiz que vai atrás da prova está contaminado, prejuízo que decorre dos pré-juízos, 
como veremos no próximo capítulo) e efetivação do contraditório. 
 
Portando, não basta a separação inicial das funções, (Ministério Público oferece a 
denúncia, o Juiz a recebe/rejeita, advogado exercita a defesa), pois a concepção de sistema 
acusatório é muito mais ampla, constituindo-se como um verdadeiro freio a qualquer tipo de 
excesso punitivo. 
Toda preocupação em retirar do juiz qualquer envolvimento com a produção 
probatória se dá em razão de que a gestão das provas estando às mãos das partes e não do 
julgador (juiz-espectador), criara a condição de possibilidade para que a imparcialidade exista, 
efetivamente, dentro do processo. Portanto apenas em um processo acusatório-democrático é 
que podemos ter a figura de um juiz imparcial (LOPES JÚNIOR, 2015, p. 40). 
Ademais, outro importante aspecto do sistema acusatório é que apenas nele há a 
possibilidade da efetivação do contraditório, pois no sistema inquisitório há um desprezo ao 
contraditório (CUNHA MARTINS, 2010 apud LOPES JÚNIOR, 2015, p. 40). 
Certamente o sistema acusatório é o modelo ideal para um Estado Democrático de 
Direito, contudo, no Brasil, há algumas divergências, como já referido anteriormente. Em 
meio a estas divergências doutrinárias, há quem entenda o sistema brasileiro como acusatório, 
como é o caso de Lima (2015, p. 47): 
 
Quando o Código de Processo Penal entrou em vigor, prevalecia o entendimento de 
que o sistema nele previsto era misto. A fase inicial da persecução penal, 
caracterizada pelo inquérito policial, era inquisitorial. Porém, uma vez iniciado o 
processo, tínhamos uma fase acusatória. Porém, com o advento da Constituição 
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Federal, que prevê de maneira expressa a separação das funções de acusar, defender 
e julgar, estando assegurado o contraditório e a ampla defesa, além do princípio da 
presunção de não culpabilidade, estamos diante de um sistema acusatório.  
 
Não há como concordar com o autor neste aspecto, inicialmente porque a Constituição 
Federal não estabelece de forma expressa a garantia de um processo penal guiado pelo 
sistema acusatório. Entretanto a partir de uma interpretação sistêmica da Constituição é 
possível concluir que o sistema acusatório está inserido em nosso ordenamento (LOPES 
JÚNIOR, 2015, p. 77).  
O fato é que o sistema acusatório não está presente no dia a dia processual dos Fóruns 
e Tribunais, pois ainda existe espaço, notadamente pela via da discricionariedade, para o juiz 
inquisidor, os quais produzem provas e determinam prisões ex ofício, afastando o modelo 
pragmática da concepção teórica considerada ideal.   
Por outro lado, existe considerável parcela da doutrina que ainda considera o sistema 
processual penal brasileiro como sendo de natureza “mista”, como é o caso de Nucci (2015, p. 
109): 
 
O sistema adotado no Brasil é o misto. Na Constituição Federal de 1988, foram 
delineados vários princípios processuais penais, que apontam para um sistema 
acusatório; entretanto, como mencionado, indicam um sistema acusatório, mas não o 
impõem, pois quem cria, realmente, as regras processuais penais a seguir é o Código 
de Processo Penal. [...] 
É essencial visualizar na persecução penal brasileira a colheita inicial da prova 
através do inquérito policial, presidido por um bacharel em Direito, concursado, que 
é o delegado, com todos os requisitos do sistema inquisitivo (sigilo, ausência de 
contraditório e de ampla defesa, procedimento eminentemente escrito, 
impossibilidade de recusa do condutor da investigação etc.). Somente após, 
ingressa-se com a ação penal e, em juízo, passam a vigorar as garantias 
constitucionais pertinentes ao sistema acusatório.  
 
Também não há como se concordar com este autor. Isso porque a parte inquisitorial do 
“misto do sistema” acaba prevalecendo sobre a parte acusatória, colocando em xeque a 
arguição de sua natureza híbrida. Ademais, a concepção de um sistema processual não pode 
ser pensada de forma desconectada dos demais princípios constitucionais. Nas palavras de 
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No entanto, como é primário, não há mais sistema processual puro, razão pela qual 
tem-se, todos, como sistemas mistos. Não obstante, não é preciso grande esforço 
para entender que não há - e nem pode haver - um princípio misto, o que, por 
evidente, desfigura o dito sistema. Assim, para entendê-lo, faz-se mister observar o 
fato de que, ser misto significa ser, na essência, inquisitório ou acusatório, 
recebendo a referida adjetivação por conta dos elementos (todos secundários), que 
de um sistema são emprestados ao outro. 
 
Portanto, não há um sistema misto, por excelência, o que existe é um sistema 
acusatório com algumas características do inquisitório e vice-versa. Diante disso pode se 
afirmar que o sistema processual adotado no Brasil é inquisitório, ou conforme Lopes Júnior 
(2015, p. 43) pode ser chamado de neoinquisitório, pois, até mesmo a fase processual é 
inquisitória, uma vez que a gestão das provas está nas mãos do juiz, que pode até mesmo 
produzir provas de ofício, conforme estabelece o artigo 156 do Código de Processo Penal, 
cuja problemática constitucional já denunciamos.  
Deste modo, é importante compreender que a Constituição Federal de 1988 define um 
processo acusatório, fundando nos princípios do contraditório, da ampla defesa, da 
imparcialidade do juiz e nas demais regras do devido processo legal/penal. 
Em vista disso, passamos agora a conceituar os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, uma vez que estes são de suma importância dentro de um sistema processual penal 
acusatório. 
 
2.3 Contraditório e ampla defesa 
 
Como já citado anteriormente, o contraditório existe em decorrência do sistema 
acusatório. Neste sentido Avena (2011, p. 41) ressalta que o contraditório pode ser 
considerado um dos mais importantes postulados no sistema acusatório, pois, trata-se do 
direito assegurado às partes de serem cientificadas de todos os atos e fatos ocorridos no curso 
do processo, podendo as partes manifestarem-se a respeito e produzirem as provas 
necessárias. Sobre o alcance do contraditório importante destacar que: 
 
Esta dupla face do contraditório, aliás, é verificada em vários dispositivos do Código 
de Processo Penal, podendo ser citados como exemplos o art. 409, ao dispor que, no 
procedimento do júri, apresentada a defesa o juiz ouvira o Ministério Público ou o 
querelante sobre preliminares e documentos, em 5 (cinco) dias, e o art. 479, 
estabelecendo, sem distinção entre acusação e defesa, que durante julgamento (pelo 
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júri) não será permitida a leitura de documento ou a exibição de objeto que não tiver 
sido juntado aos autos com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se 
ciência à outra parte (AVENA, 2011, p. 41). 
 
Torna-se pertinente ressaltar que mesmo sendo o processo penal Brasileiro, 
essencialmente inquisitorial, é assegurado o princípio constitucional do contraditório
7
, 
entretanto a essência inquisitorial deixa seus vestígios, uma vez que em algumas situações tal 
preceito constitucional é aplicado de forma relativa (JACINTO COUTINHO, 2000, p. 34). 
Portanto, o contraditório alcança ambas as partes do processo, e como explica 
Fazzalari (apud LOPES JÚNIOR, 2015) o contraditório deve ser visto em duas dimensões, 
como direito a informação (informazione) e como direito a reação (reazione), assim o 
contraditório é a efetiva participação de ambas as partes do processo de modo a construir um 
processo democrático e transparente.  
Desta forma, sendo o contraditório uma garantia constitucional, não pode ser 
restringida, tampouco não aplicada, deve-se sempre buscar um processo dialogado entre as 
partes, salvo quando se contrapor a outro princípio constitucional, como ocorre, nas hipóteses 
relativas ao direito à intimidade e à privacidade, este confronto há de ser resolvido pela 
aplicação do princípio da proporcionalidade, conforme os alemães, ou pelo princípio da 
razoabilidade, segundo os americanos (JACINTO COUTINHO, 2000, p. 35). 
Já a ampla defesa é o meio que garante o contraditório. A ampla defesa só é possível 
em virtude de uma das dimensões do contraditório, consistente no direito à informação 
(informazione), manifestando-se em decorrência da outra dimensão do contraditório, que 
constitui o direito a reação (reazione) (LIMA, 2015, p. 57), conforme já referido.  
Contudo em que pese haja está correlação entre ampla defesa e contraditórios os dois 
não se confundem, pois a ampla defesa refere-se tão somente ao réu, ao passo que o 
contraditório também se estende à acusação. 
Ademais, a ampla defesa possuiu a forma técnica e pessoal, sendo que aquela 
pressupõe a assistência de uma pessoa perita no direito, ou seja, um advogado(a), pois a 
defesa técnica se justifica a partir de uma concepção que o indivíduo acusado é 
hipossuficiente em relação a pretensão acusatória do Estado. Desde modo, sua fragilidade em 
conhecimentos teóricos do direito deixa-o apequenado em relação a outra parte (acusação), 
                                                 
7
 Art. 5º, inciso LV da Constituição Federal.  
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pois para haver um processo de igualdade faz-se necessário a presença de uma assistência 
técnica ao réu (LOPES JÚNIOR, 2015). Já a defesa pessoal pode ser entendida como 
existente em vários momentos da persecução penal, verbis: 
 
A chamada defesa pessoal ou autodefesa manifesta-se de várias formas, mas 
encontra no interrogatório policial e judicial seu momento de maior relevância. 
Classificamos a autodefesa a partir de seu caráter exterior, como uma atividade 
positiva ou negativa. O interrogatório é o momento em que o sujeito passivo tem a 
oportunidade de atuar de forma efetiva – comissão –, expressando os motivos e as 
justificativas ou negativas de autoria ou de materialidade do fato que se lhe imputa 
(LOPES JÚNIOR 2016, p. 83) 
 
Ponto que merece destaque é em relação a irrenunciabilidade da defesa técnica, o que 
não se estende a defesa pessoal, pois o acusado, quando do seu interrogatório, pode optar pelo 
silencio que, naturalmente, não produz nenhum tipo de prova, pois em matéria processual 
penal “quem cala não consente”. 
O acusado não está obrigado a falar, tampouco precisa produzir provas para demostrar 
sua inocência, pois o ônus probatório está totalmente a cargo da acusação (jamais do juiz ou 
da defesa). Esta garantia que o acusado possui decorre do princípio constitucional da 
presunção de inocência, ou de não culpabilidade, conforme veremos a seguir. 
 
2.4 Presunção de inocência 
 
No ano de 1764, Cesare Beccaria já afirmava que nenhum homem poderia ser 
chamado de culpado antes de uma sentença de um juiz, bem como a sociedade só poderia lhe 
retirar a proteção pública após ser verificado que ele violou os pactos que lhe foram 
outorgado. 
Portanto, esta noção de que ninguém será considerado culpado antes de uma sentença 
condenatória já existe há muito tempo, contudo ao longo da história tal garantia teve seus 
altos e baixos. Em nosso ordenamento jurídico atual a presunção de inocência (ou de não 
culpabilidade) é assegurada como uma garantia fundamental no artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal, ainda que o STF já tenha demonstrado oscilações em seu entendimento, 
questão essa que mereceria outra pesquisa, tendo em vista que os recortes metodológicos que 
propomos no início do texto.  
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Contudo, há quem não concorde com a presunção de inocência, como é o caso de 
Vincenzo Manzini, o qual refuta com veemência tal princípio. Manzini sustentava que, como 
a maioria dos acusados ao chegar no final do processo eram considerados culpados, não 
haveria motivos que justificassem a presunção de inocência. O Código de Rocco de 1930, não 
adotou o princípio da presunção de inocência (MANZINI, 1951 apud LOPES JÚNIOR, 2015, 
p. 78). 
Tal doutrina hoje é considerada absurda e desalinhada com a atual estrutura de um 
Estado Democrático de Direito, conforme aponta Lopes Júnior (2015, p.79):  
 
Podemos extrair da presunção de inocência que a formação do convencimento do 
juiz deve ser construído em contraditório (Fazzalari), orientando-se o processo, 
portanto, pela estrutura acusatória que impõe a estrutura dialética e mantém o juiz 
em estado de alheamento (rechaço à figura do juiz-inquisidor – com poderes 
investigatórios/instrutórios – e consagração do juiz de garantias ou garantidor). 
 
Deste modo, devemos considerar a presunção de inocência como um dever de 
tratamento para com o réu, vedando, assim, que o poder público se comporte de maneira a 
considerar o suspeito, indiciado, denunciado ou o acusado, como alguém já condenado 
(LIMA, 2015, p. 52). 
Este dever de tratamento pode ser entendido em duas dimensões (interna ao processo e 
externa). Quanto a primeira, deve ser concebido um dever de tratamento imposto para o juiz, 
impondo que toda a carga probatória deve ser da acusação, haja vista que o réu é 
presumidamente inocente, logo não precisa provar nada.  
Já a segunda é direcionada principalmente à mídia, pois a presunção de inocência 
também alcança as garantias constitucionais da imagem e da dignidade, portanto deve ser 
usada como freio para uma exploração midiática do fato criminoso (LOPES JÚNIOR, 2015). 
A estas duas concepções se conecta o princípio do In dubio Pro Reo, o qual estabelece 
que no momento de apreciação das provas se houver qualquer dúvida a cercar da autoria ou 
materialidade do delito, o réu deve ser absolvido, uma vez que o acusado deve ser sempre 
visto como inocente (LIMA, 2015, p. 50). 
Contudo, grande parte destas garantias não são respeitadas. Nessa linha de ideias, Da 
Rosa e Khaled Júnior (2014) realizam uma severa crítica ao processo penal brasileiro, e 
afirmam que atualmente estamos diante de um sistema completamente inquisitorial, em que o 
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juiz vê sempre o acusado como alguém “mal”, alguém que precisa de punição, fazendo com 
que o próprio juiz busque a prova em busca de elementos minimamente condenatórios, 




2.5 Motivação das decisões jurídicas 
 
As decisões judiciais devem ser sempre motivadas conforme a garantia positivada no 
artigo 93, inciso IX da Constituição Federal, sendo que esta motivação é imprescindível para 
a avaliação do raciocínio realizado na valoração das provas. Portanto a motivação tem como 
objetivo dar efetiva eficácia ao contraditório, bem como de que existe prova suficiente para 
exterminar a presunção de inocência. Ainda, é através da fundamentação que poderemos 
observar se as “regras do jogo” foram respeitadas (LOPES JÚNIOR, 2015, p. 86). 
Deste modo, a motivação das decisões desempenha uma função de controle sobre a 
racionalidade da decisão judicial. O objetivo maior da fundamentação é explicar o porquê, o 
que levou o julgador a chegar à conclusão sobre a autoria e materialidade do fato delituoso. 
Portanto, a motivação demostra o saber que irá legitimar o poder, uma vez que uma punição 
só será imposta a quem racionalmente pode ser considerado autor do delito (LOPES JÚNIOR, 
2015, p. 86). 
Cumpre destacar que a fundamentação não está restrita apenas à “sentença”, deve estar 
presente em todas as decisões interlocutórias, pois o artigo 93, inciso IX, da Constituição é 
claro em afirmar que todas as decisões devem ser fundamentadas. Em outras palavras: 
fundamentação livremente eleita de acordo com a Constituição e não simplesmente através de 
nossos quadros mentais tendencialmente inquisitivos. 
 
3 A PROBLEMATICA DO “LIVRE” CONVENCIMENTO MOTIVADO 
 
Nas linhas acima citamos e explicamos as “regras do jogo”, ou seja, como o processo 
deve funcionar, bem como os limites e garantias que devem ser respeitados e seguidos. E, por 
                                                 
8
 Os autores até mesmo no título da obra fazem uma grande crítica ao direito processual penal, uma vez que o 
livro possui o título de In Dubio Pro Hell - Profanando o Sistema Penal.  
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fim, falamos da motivação das decisões, pois é no momento das decisões judiciais que 
devemos ver todas as garantias individuais sendo respeitadas e aplicadas integralmente.   
Como foi visto, a motivação tem como objetivo explicar o porquê, bem como deixar 
claro a forma como a prova foi analisada. Ocorre que ao longo da história existiram diversos 
métodos de avaliação das provas dentro de um processo judicial, sendo que estes divergem 
entre si, existindo alguns totalmente flexíveis e outros completamente rígidos, conforme 
analisaremos no subitem seguinte. 
 
3.1 Sistemas de apreciação das provas no processo penal 
 
Com efeito, os sistemas de apreciação de provas mais conhecidos, como cita Nucci 
(2015, p. 23), são: o da livre convicção (intima convicção, prova livre, ou certeza moral do 
juiz), o da prova tarifada (prova legal, certeza moral do legislador ou verdade legal), e o do 
livre convencimento motivado (também conhecido como persuasão racional). Destaca-se que 
a doutrina é unanime em definir estes como sendo os principais, não havendo divergências 
sobre esta separação.  
No sistema da livre convicção, o juiz é livre para valorar a prova como quiser, sem a 
necessidade de qualquer fundamentação, bem como podendo, inclusive, valorar aquelas que 
não se encontram nos autos, não havendo qualquer necessidade de fundamentar sua decisão, 
sendo que esta será o resultado da intima convicção do magistrado, sem que haja a 
demonstração das razões empíricas que justificam sua decisão (LIMA, 2015, p. 580). 
Esse sistema não é a regra no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que, em sua 
generalidade, não é compatível com um Estado Democrático de Direito, pois instiga de forma 
demasiada o subjetivismo e a plena discricionariedade do juiz. Porém deve ser ressaltado que 
este sistema está presente nos julgamentos realizados pelo Tribunal do Júri, uma vez que os 
jurados não precisam fundamentar sua decisão, bem como podem até mesmo formar sua 
convicção com elementos alheio aos autos (LIMA, 2015, p. 580). 
Neste sentido complementa Avena (2011, p. 381): 
 
Nos julgamentos pelo Júri, com efeito, não há motivação, limitando-se os jurados a 
responder, secretamente e sem qualquer comunicação entre si, os quesitos que lhes 
são formulados pelo juiz e que correspondem às teses acusatórias e defensivas. Até 
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por não existir necessidade de fundamentação, não está o Conselho de Sentença, 
necessariamente, vinculado às provas existentes no processo, podendo decidir a 
partir de critérios subjetivos, sendo possível até mesmo que venha a julgara em 
sentindo contrário ao que indicarem os elementos angariados aos autos. Tanto que é 
assim, aliás, que, conquanto admita o Código de Processo Penal, no art. 593, II, 
apelação das decisões do Tribunal do Júri quando tiverem sido manifestamente 
contrárias à prova dos autos, proíbe pelo mesmo motivo a interposição de uma 
segunda apelação.   
 
Por outro lado, há o sistema de provas tarifadas, no qual a legislação estabelece o valor 
de cada prova, ficando o magistrado adstrito ao critério fixado pelo legislador. Segundo Lima 
(2015) é desse sistema que deriva o conceito de que a confissão é a rainha das provas, bem 
como que uma única testemunha jamais seria suficiente para a comprovação de um fato.  
Portanto, este sistema estabelecia uma verdadeira tabela que deveria ser seguida pelo 
magistrado. Neste sentido refere Bacila (2002 apud LOPES JÚNIOR, 2015, p. 308) “tabelar 
significa cercear a capacidade do julgador fazer uma análise mais inteligente no caso 
concreto. É o medo da falha humana que fez com que este sistema falhasse como um todo”.  
Este sistema também não é a regra no ordenamento jurídico brasileiro, contudo o 
Código de Processo Penal prevê a existência de certos resquícios de sua aplicação, pois o 
artigo 158 do Código de Processo Penal
9
 exige que nas infrações onde houver vestígio a 
prova de sua materialidade deve ser realizada por meio do exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, sendo que nem mesmo a confissão do acusado pode suprir a falta do exame (LOPES 
JÚNIOR, 2015, p.86). 
Importante referir que atualmente a jurisprudência possui “entendimento” contrário ao 
texto legal e admite a comprovação de materialidade em crimes que deixaram vestígios de 
outras formas, como por exemplo a prova testemunhal e documental
10
.  
                                                 
9
  Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado. 
10
 EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. INCÊNDIO. TENTATIVA. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
CONDENAÇÃO. PENA-BASE. DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 1. A ausência de perícia não 
prejudica a comprovação da materialidade ou da autoria do delito de incêndio, que podem ser demonstradas 
por outros meios de provas. 2. Acervo probatório que demonstra ter o réu provocado incêndio, na residência 
em que morava, cuja exposição a perigo da integridade física e do patrimônio de vizinhos não se consumou 
pela pronta ação da polícia militar e dos bombeiros, que impediram o fogo de atingir maior proporção. 
Condenação mantida. 3. Pena devidamente fixada, não merecendo reparos. 4. Nos termos do §2º do art. 44, do 
CP, na condenação superior a um ano, a substituição pode ser por substituída por uma pena restritiva de 
direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. Assim, além dos serviços à comunidade, impõe-se a 
prestação de pena pecuniária. APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. APELO MINISTERIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO (Apelação Crime Nº 70071883979). 
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Em contraponto surge o sistema do livre convencimento motivado ou persuasão 
racional, o qual usualmente é um termo médio entre os dois sistemas anteriores. Trata-se do 
sistema adotado pelo Código de Processo Penal Brasileiro. 
De acordo com este sistema, o magistrado tem ampla liberdade na valoração das 
provas constantes nos autos, as quais têm, legal e abstratamente, o mesmo valor, porém o 
ponto essencial é a obrigação de fundamentar suas decisões. Neste aspecto, segundo Lima 
(2015, p. 582):  
  
Na verdade, em virtude dos extremos dos dois sistemas anteriores, este apresenta a 
vantagem de devolver ao juiz discricionariedade na hora da valoração das provas, 
isoladamente e no seu conjunto, aspecto positivo do sistema da íntima convicção, 
mas desde que tais provas estejam no processo (id quod non est in actis non est in 
mundus – o que não está nos autos não existe), sendo admitidas pela lei e 
submetidas a um prévio juízo de credibilidade, não podendo ser ilícitas ou 
ilegítimas. À discricionariedade de avaliação do quadro probatório soma-se a 
obrigatoriedade de motivação da conclusão do magistrado, ponto positivo do 
sistema da prova tarifada. A obrigação de fundamentar permite às partes não 
somente aferir que a convicção foi realmente extraída do material probatório 
constante nos autos, como também analisar os motivos legais que levaram o 
magistrado a firmar sua conclusão. 
 
Portanto, este meio de apreciação de provas não submete o juiz a interesses políticos, 
econômicos, tampouco à vontade da maioria, ao passo que a legitimidade do julgador decorre 
do aspecto substancial da democracia, que o tornaria um verdadeiro guardião do sistema de 
garantias estabelecidos na Constituição Federal (LOPES JÚNIOR, 2015, p. 309). 
Vale salientar que a possibilidade de valorar livremente as provas não pode(ria) ser 
confundida com arbitrariedade, pois as regras de devido processo legal/penal devem ser 
respeitadas sempre. O juiz está livre para apreciar as provas, mas jamais está livre para 
produzi-las (sistema acusatório). Assim, a liberdade de apreciação da prova está (ou deveria 
estar) diretamente ligada com um dever, o dever de garantir o cumprimento integral da 
Constituição (JACINTO COUTINHO, 2000, p. 35). 
Todavia, o livre convencimento pode ser manipulado pelo magistrado. Assim refere 
Brum (1980 apud JACINTO COUTINHO, 2000, p. 47) que frequentemente no momento de 
prolatar a sentença penal o juiz já decidiu se condenará ou absolverá o acusado, por diversos 
motivos, contudo nem sempre tais motivos são lógicos ou derivam da lei. Não rara as vezes 
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em que a tendência de condenar está fortemente ligada a extensa folha de antecedentes 
criminais do acusado ou pela repugnância do delito em seu modelo abstrato.  
Por outro lado, o juiz pode querer absolver o réu em decorrência de que este possui 
vários filhos ou pelo fato de que o delito cometido não gera nenhuma repugnância ao 
magistrado, o que o faz acreditar que aquele tipo penal seria um anacronismo jurídico. Mas o 
julgador sabe que essas motivações jamais seriam aceitas na fundamentação jurídica 
registrada em sentença, pois carecem de uma roupagem técnica e racional.  
Assim, se no bojo de sua sentença o magistrado declarar que condena o réu em 
decorrência de seus antecedentes criminais ou então que o absolve por ser pai de família, sua 
sentença estará imersa na ilegalidade. Consequentemente, o julgador buscará um caminho 
através da avaliação da prova para externar sua decisão moral, já anteriormente feita (BRUM, 
1980 apud JACINTO COUTINHO, 2000, p. 47). Por problemas como esses que devemos 
pensar que: 
 
Em definitivo, o livre convencimento é, na verdade, muito mais limitado do que 
livre. E assim deve sê-lo, pois se trata de poder e, no jogo democrático do processo, 
todo poder tende a ser abusivo. Por isso, necessita de controle. Não se pode pactuar 
com o decisionismo de um juiz que julgue “conforme a sua consciência”, dizendo 
“qualquer coisa sobre qualquer coisa” (STRECK). Não se nega a subjetividade, por 
elementar, mas o juiz deve julgar conforme a prova e o sistema jurídico penal e 
processual penal, demarcando o espaço decisório pela conformidade constitucional 
[...] (LOPES JÚNIOR, 2015, p. 310). 
 
Entretanto, não é esta a ideia que temos hoje sobre o livre convencimento motivado, 
pois tal sistema de apreciação de provas é utilizado para fundamentar diversas ilegalidades 
nas decisões judiciais.  
Podemos dizer que o livre convencimento motivado carrega consigo alguns, talvez 
muitos, pontos negativos, como aponta parcela da doutrina, uma vez que atualmente é 
possível verificar que o órgão julgador/juiz possui grande discricionariedade, sendo que este 
poder de escolha de em excesso fere diretamente os princípios e a segurança jurídica existente 
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3.2 O livre convencimento e seus problemas 
 
Como visto o livre convencimento motivado surge como um meio termo entre os 
sistemas extremistas anteriores. Entretanto, atualmente, esse sistema não funciona como 
deveria, ao passo que dia após dia nos deparamos com decisões cada vez mais randômicas e 
diretamente ligadas à moral, à política, à sua consciência e principalmente ligadas à vontade 
da maioria (expectativas sociais, ou melhor, das redes sociais). 
Não obstante, devemos sempre ter presente que vivemos em um Estado Democrático 
de Direito que deve primar pela segurança jurídica da Constituição. A segurança jurídica em 
nosso ordenamento possui natureza constitucional, uma vez que no artigo 1º da Constituição 
Federal declara o Estado Democrático de Direito, cuja segurança jurídica é um de seus 
fundamentos. (LUCCA, 2015, p. 58). 
Ainda, podemos pensar que a segurança jurídica traz consigo duas “consequências” 
imediatas e de ampla relevância. Em primeiro turno, a segurança jurídica não é compatível 
com o arbítrio estatal, uma vez que há a presunção de que existe uma ordem jurídica estável, 
previsível e homogênea, portanto o Estado está impedido de realizar intromissões inesperadas 
nos bens jurídicos individuais. Também impõe ao Estado o poder/dever de efetivar os direitos 
e garantias dos cidadãos.   
Como segunda consequência, a segurança jurídica ira situar a pessoa no tempo e no 
espaço e, assim, atribuir às condições de confiar ao Estado que determinadas situações 
jurídicas consolidadas não serão alteradas, ou seja, que determinados fatos jurídicos iram 
desencadear determinadas consequências jurídicas (LUCCA, 2015). 
Contudo, infelizmente a segurança jurídica atualmente não está estampada em grande 
parte das demandas judicias penais. O processo penal hoje é regido muito mais por uma 
insegurança jurídica do que por uma segurança.   
Possivelmente a insegurança ocorre porquê o direito, a moral e a política possuem uma 
relação muito maior do que se deveria, sendo que na seara criminal ambos chegam a ser 
confundidos. Já nos alerta Streck (2014) que o direito vem a cada dia sofrendo com a 
moralização, pois no momento em que deixamos de aplicar o direito conforme a Constituição 
e passamos a aplica-lo a partir de nossos conceitos individuais de certo e errado, estamos 
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diante de grandes ilegalidades e precisamos urgentemente reformular nosso sistema jurídico 
para voltarmos a falar em segurança jurídica. 
Conforme explica Streck (2013), muitos dos problemas do direito são decorrentes da 
livre apreciação da prova, bem como da gritante discricionariedade que o magistrado possui, 
podendo, inclusive, decidir conforme sua “consciência”, o que acaba gerando uma grande 
insegurança jurídica e abalando diretamente a Democracia.  
Portando, o direito não pode ser pensado a partir de uma concepção individual de certo 
e errado, ainda que motivado por uma boa vontade, por um senso de justiça, o magistrado que 
age em decorrência de impulsos morais está flagrantemente agindo na ilegalidade, uma vez 
que deixou de lado todas as garantias existentes em um Estado Democrático de Direito.  
Somando-se a tudo isto tem o fato que grande parcela dos magistrados brasileiros se 
sentem acima do direito, acreditam que devem criar o direito a partir de sua consciência 
(utilizando-se da moral e da polícia), tal como deixa transparecer o voto proferido por um 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça verbis:  
 
[...]“Não me importa o que pensam os doutrinadores. Enquanto for Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, assumo a autoridade da minha jurisdição. (...) Decido, 
porém, conforme minha consciência. Precisamos estabelecer nossa autonomia 
intelectual, para que este Tribunal seja respeitado. É preciso consolidar o 
entendimento de que os Srs. Ministros Francisco Peçanha Martins e Humberto 
Gomes de Barros decidem assim, porque pensam assim. E o STJ decide assim, 
porque a maioria de seus integrantes pensa como esses Ministros. Esse é o 
pensamento do Superior Tribunal de Justiça, e a doutrina que se amolde a ele. É 
fundamental expressarmos o que somos. Ninguém nos dá lições. Não somos 
aprendizes de ninguém” (STRECK, 2013a, p.14). 
 
Este trecho do voto reflete, por excelência, os perigos do “livre” convencimento 
motivado, pois a partir de decisões como esta que se criou uma geração de julgadores que 
decidem como querem. Streck (2013, p. 14), ao analisar esta decisão afirma que o direito não 
é (e não deve ser) aquilo que o intérprete quer que ele seja, também não é o que os tribunais 
dizem que é, porque se assim fosse qual o motivo de termos milhares de livros discutindo 
teses, porque temos um parlamento que aprova leis, etc. O direito não pode e não deve se 
resumir na consciência de um juiz, ainda que “bem intecionado”.  
Ainda, em importante entrevista o Ministro Costa Leite respondeu a indagação que lhe 
foi feita com a brilhante resposta:  
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[...]“Em face do princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão 
racional, o Magistrado, no exercício de sua função judicante, não está adstrito a 
qualquer critério de apreciação das provas carreadas aos autos, podendo valorá-las 
como sua consciência indicar, uma vez que é soberano dos elementos probatórios 
apresentados” (STRECK, 2013a, p.14) 
 
Deste modo, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça alimenta fortemente está 
ideia de que o juiz não só pode como deve decidir à luz de sua própria consciência. Assim, 
consciência, subjetividade, sistema inquisitório e poder discricionário tornam-se variações do 
mesmo tema e logo surge o questionamento sobre aonde está a coerência e a integridade do 
direito?  Pois cada decisão assume uma forma ou uma consciência diferente (STRECK, 2013, 
p.16). 
Outro fator que abala a estrutura de garantias constitucionais é a tão famosa busca pela 
verdade “real”. Assim referiu Ferrajoli (apud LOPES JÚNIOR, 2015, p. 312) que o processo 
penal não deve ser guiado a buscar uma verdade a qualquer preço, pois a busca desta verdade 
ira instigar um sistema inquisitório, em que o juiz busca vai atrás da prova (tanto para 
absolver, quanto para condenar), logo, sua decisão automaticamente estará ligada à sua 
escolha anterior, ou seja, se buscou provas para condenar o réu, irá condena-lo; se buscou 
elementos no sentido de absolvê-lo, assim o fará.  
Assim, restou claro que, de fato, os juízes possuem extrema liberdade para decidir, não 
havendo praticamente nenhuma limitação e que podem adotar o solipsismo judicial, a 
subjetividade e a discricionariedade. Pode-se perceber que todos esses valores são 
extremamente negativos para a estrutura Democrática do processo, pois é através deles que 
são burladas e ignoradas as garantias constitucionais.  
Ainda, importante destacar que do mesmo modo que um juiz não deve decidir a partir 
de sua consciência, não deve, também, tentar aperfeiçoar o direito no momento de sua 
aplicação, deve apenas aplicar o direito. Sobre este tema Dworkin (2014, p. 11) refere que: 
 
Na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, a opinião mais popular insiste em que os 
juízes devem sempre, a cada decisão, seguir o direito em vez de tentar aperfeiçoá-lo. 
Eles podem não gostar do direito que encontram – este pode exigir que despejem 
uma viúva na véspera do Natal, sob uma tempestade de neve -, mas ainda assim 
devem aplica-lo. Infelizmente, de acordo com essa opinião popular, alguns juízes 
não aceitam essa sábia submissão; velada ou abertamente, submetem a lei a seus 
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objetivos ou opiniões políticas. São estes os maus juízes, os usurpadores, os 
destruidores da democracia.    
 
Contudo, infelizmente no Brasil o pensamento é outro, pois nos acostumamos com o 
direito sendo moldado pela vontade individual do julgador, bem como por opiniões políticas 
como se fosse a atitude constitucional correta. Neste aspecto Dworkin (2014, p. 30) aborda 
como um juiz deve decidir um caso difícil (ou quando há uma “lacuna” no ordenamento 
jurídico) e afirma que o magistrado sempre deve deter-se, essencialmente, nos princípios 
Constitucionais, jamais em outro aspecto.  
Em meio a toda essa crise do direito, em que o juiz assume ou até mesmo se confunde 
com o direito, Streck de forma excepcional define o que é (ou como deveria ser) o direito: 
 
Quero dizer, com toda convicção, que direito não é moral. Direito não é sociologia. 
Direito não é filosofia. Direito é um conceito interpretativo e é aquilo que é 
emanado pelas instituições jurídicas, sendo que as questões e ele relativas 
encontram, necessariamente, respostas nas leis, nos princípios constitucionais, nos 
regulamentos e nos precedentes que tenham DNA constitucional, e não na vontade 
individual do aplicador (mesmo que seja o STF). 
Ou seja, ele, o Direito, possui, sim, elementos (fortes) decorrentes de análises 
sociológicas, morais etc. Óbvio isso. Só que estas, depois que o direito está posto — 
nesta nova perspectiva (paradigma do Estado Democrático de Direito) — não 
podem vir a corrigi-lo (Streck, 2013b, não paginado). 
 
Portanto, essa busca pela justiça (por meio da moral ou da vontade da sociedade) que 
muitos juízes fazem, acaba por deformar todo o sistema jurídico, pois não é  função do 
julgador efetivar um conceito tão subjetivo como o de justiça, mas sim aplicar o direito, 




Entretanto, não basta que uma decisão seja apenas fundamentada, mas deve ser 
fundamentada com base nas garantias estabelecidas na Constituição, bem como deve respeitar 
todo o ordenamento jurídico. A fundamentação não pode estar vinculada com uma escolha 
moral do julgador (STRECK, 2014, p. 427). 
Nesse sentido, o nosso sistema de apreciação de provas dá a liberdade para que o 
magistrado “livremente” decida. Ocorre que essa discricionariedade é amplamente justificada 
                                                 
11
 Artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. 
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com a fundamentação, porém nem sempre a fundamentação é suficiente, como mais uma vez 
refere Streck (2014, p. 432): 
 
Numa palavra: quando eu sustento o dever de accountability, não estou 
simplesmente dizendo que a fundamentação “revolve” o problema decorrente, por 
exemplo, do livre convencimento, da livre apreciação da prova ou da admissão lato 
sensu da discricionariedade. Por favor, não é isso que estou dizendo. Accountability, 
nos moldes em que a proponho, quer dizer fundamentação da fundamentação. Isso 
quer dizer que nem de longe o problema da exigência de fundamentação se revolve 
no nível apofântico. Ora, com tudo o que já escrevi, eu não seria ingênuo em pensar 
que o “dever de fundamentar as decisões resolveria o problema da decisão”...! 
 
Em outras palavras: a fundamentação não se resolve por si só, denunciando a 
necessidade da presença de vetores de constitucionalidade. Daí porque não temos dúvidas em 
afirmar que isso se faz pela via do contraditório maximamente tencionado no seio do ato 
decisório. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Com término do estudo verificamos que processo penal quando visto à luz dos 
princípios e garantias constitucionais é completamente alinhado com o que se espera de um 
Estado Democrático de Direito. Contudo, cabe ressaltar que o Código de Processo penal 
encontra-se na contramão dessa ideia,  
Consequentemente, todas as garantias constroem o devido processo legal/penal e 
constituem um processo penal justo e democrático. O Estado deve punir os infratores, mas 
deve realizar essa punição seguindo todas as regras do jogo. Nem sempre essas regras são 
respeitadas e quando denunciadas são tratadas como meras “irregularidades”, para não dizer 
atrapalho ou tumulto processual.  
Hoje, no Brasil, pune-se muito mais o autor a que o fato criminoso, pois não raras 
vezes são analisados muito mais os antecedentes do acusado a acusação que está respondendo 
no processo criminal.  
Analisada essa problemática, é possível perceber que muitas delas são decorrência do 
poder discricionário dos julgadores, uma vez que esta liberdade na hora de decidir muito se dá 
em decorrência do livre convencimento motivado.  
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Em outras palavras: muitas vezes os juízes acabem decidindo por impulsos morais, 
políticos ou em consequência do que a sociedade espera, e, após procuram nos autos 
fundamentos para sua escolha.  
Desta forma, a hipótese que se confirmou foi a de que a livre apreciação da prova por 
parte do juiz, ainda que motivada, abala a estrutura constitucional e democrática do processo 
penal, uma vez que entramos num campo de demasiado subjetivismo, onde a insegurança 
jurídica se torna a regra.  
Assim, podemos afirmar que o livre convencimento motivado é extremamente 
problemático para as decisões processuais penais, uma vez que por meio dele todas as 
garantias constitucionais acabam sendo mitigadas, já que o magistrado acaba possuindo uma 
grande liberdade para tomar certas posições que podem contrariar preceitos constitucionais.  
Por fim, ressaltamos que o direito não deve ser pensado como sendo a vontade 
individual do julgador, pois em um Estado Democrático de direito, o direito existe para 
proporcionar uma segurança jurídica, ao passo que a partir do momento que há uma Lei ou 
princípio constitucional, estabelecendo determinado direito, este deve ser aplicado 
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AS LUTAS SOCIAIS E O RECONHECIMENTO DAS DIFERENÇAS 








O advento das novas tecnologias de informação impulsionou a formação de microesferas 
públicas abertas de discussão, motivo pelo qual os grupos sociais organizados e de ativistas 
online foi crescendo gradativamente, engajando um número cada vez maior de sujeitos. Em 
razão disso, a pesquisa que é qualitativa e utiliza como método de abordagem o dedutivo e 
como método de procedimento o histórico, buscou analisar a importância dos movimentos 
sociais tradicionais e a formação dos movimentos sociais digitais, para que, com isso, fosse 
possível discutir a construção das microesferas públicas digitais e a necessidade de 
reconhecimento das diferenças no contexto social atual. Ressalta-se, nesse contexto, que o 
reconhecimento das diferenças se mostra imprescindível, uma vez que a diversidade que 
permeia a sociedade hoje não permite que os conceitos, as lutas e os objetivos sejam 
uniformes ou caminhem todos em um mesmo sentido. Há uma pluralidade de ideias, 
pensamentos e vontades, que forma uma massa de pessoas heterogênea e diversificada, que se 
identifica justamente por essa diferença, razão pela qual reprimir as características identitárias 
que cada grupo social possui é reprimir a garantia de um espaço democrático e do exercício 
da cidadania. 
 




The advent of the new information technologies boosted the formation of open public 
microspheres of discussion, which is why organized social groups and online activists grew 
gradually, engaging an increasing number of subjects. Because of this, the research that is 
qualitative and uses as a method of approach the deductive and method of historical 
procedure, sought to analyze the importance of traditional social movements and the 
formation of digital social movements, so that it would be possible to discuss the construction 
of digital public microspheres and the need to recognize differences in the current social 
context. In this context, it is important to recognize that the recognition of differences is 
essential, since the diversity that permeates society today does not allow concepts, struggles 
and goals to be uniform or to walk in the same direction. There is a plurality of ideas, 
thoughts and wills, which forms a heterogeneous and diversified mass of people, which is 
precisely identified by this difference, reason why repressing the identity characteristics that 
each social group possesses is to repress the guarantee of a democratic space and the exercise 
of citizenship. 
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A sociedade da informação representa hoje uma realidade com alcance global, 
especialmente em razão das proporções assumidas pelas tecnologias de informação e 
comunicação, que cresceram gradativamente na última década, aumentando o número de 
pessoas que se mantêm conectadas às redes digitais. A internet passou a representar o 
principal meio de comunicação social, em que os usuários informam e se informam acerca de 
todos os acontecimentos. Não há limites geográficos para o acesso, que já é considerado pela 
Organização das Nações Unidas um direito humano básico e uma garantia para o exercício 
dos direitos civis, políticos e sociais. 
O aumento das interconexões em rede alterou o processo de comunicação entre os 
indivíduos, fazendo emergir uma mídia participativa, em que a finalidade principal é a 
produção e a emissão de conteúdos, com a democratização da informação e a liberação da 
palavra. E toda essa transformação acabou incitando a formação de microesferas públicas 
híbridas, abertas e flexíveis em que a comunicação e a interação ganharam muito mais força, 
especialmente, por ocorrerem entre grupos sociais com objetivos e identidades comuns. 
Em razão disso, houve a eclosão de uma série de movimentos e manifestações sociais 
como resultado dessas interações e reivindicações dos grupos referidos, como os Movimentos 
da Primavera Árabe, o Movimento dos Indignados da Espanha, o Occupy Street nos Estados 
Unidos, a Revolução das Panelas na Islândia e os Movimentos de junho de 2013 e março de 
2015 no Brasil. E um fator chave dessas lutas foi a necessidade de que os sujeitos fossem 
reconhecidos como sujeitos de direitos, com a valorização de sua identidade.  
O processo de democratização da sociedade caminha para o pluralismo de ideias e 
culturas e não para a uniformidade de pensamentos e identidades. Assim, para que o princípio 
da igualdade, possa ser garantido para todos os indivíduos, é necessário que ocorra o 
reconhecimento das diferenças, de forma a abarcar as diferentes especificidades que cada 
sociedade possui. 
Diante desse contexto, a presente pesquisa, possui o objetivo de apresentar a 
importância dos movimentos sociais tradicionais para a conquista dos direitos de cidadania, 
bem como a influência da sociedade informacional na formação das novas lutas sociais. Além 
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disso, almeja analisar a construção das conexões identitárias nas microesferas públicas 
digitais e a necessidade de reconhecimento das diferenças no contexto social atual. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa bibliográfica, com método de abordagem 
dedutivo e método de procedimento histórico e descritivo, estruturada em duas seções. A 
primeira discorrerá sobre as lutas sociais que ocorrem no Brasil, desde o período da 
colonização até a abertura democrática e a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
com uma abordagem acerca dos movimentos sociais atuais que se originam a partir das redes 
digitais. E a segunda sessão discutirá a formação das microesferas públicas digitais e a 
necessidade de reconhecimento das diferenças dos sujeitos, como forma de garantia do 
exercício da cidadania e da participação política. 
Ressalta-se, ainda, que a pesquisa se enquadra na linha Direitos Humanos, Cidadania, 
Democracia e Novos Direitos da Revista GEDECOM (Gestão e Desenvolvimento em 
Contexto), uma vez que discute questões relacionadas as lutas sociais e a efetivação dos 
direitos de cidadania. 
 
2 BREVE HISTÓRICO DAS LUTAS SOCIAIS NO BRASIL E A 
FORMAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS EM REDE 
 
Ao longo da história, diversas revoluções moldaram o desenvolvimento e a evolução 
das sociedades. Na esfera econômica, por exemplo, a sociedade é tradicionalmente dividida 
em três momentos: sociedade pré-industrial, sociedade industrial e sociedade pós-industrial, 
também denominada de sociedade da informação. A primeira é marcada pelos modos de 
produção agrícola, com uma população mais voltada para o campo. A segunda é estruturada a 
partir do crescimento das indústrias e a saída das pessoas do meio rural para o espaço urbano
2
. 
E a terceira teve início com a Terceira Revolução Industrial, que introduziu a tecnologia e a 
informação como elementos centrais da economia mundial, e se desenvolveu, especialmente, 
com as inovações apresentadas durante a Guerra Fria pelos Estados Unidos. 
                                                 
2
 “A Primeira Revolução Industrial, com início no século XVIII, teve como ponto central a invenção do motor a 
vapor em 1769. As máquinas a vapor passaram a substituir o trabalho humano com mais velocidade e 
desempenho, conduzindo os meios de produção e dando origem às primeiras indústrias. A Segunda, a partir do 
século XIX, teve a eletricidade como inovação, afetando os meios de produção e criando meios de 
comunicação à distância” (SANTOS; CARVALHO, 2009, p. 45). 
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E não são apenas esses grandes eventos que geram modificações político-sociais, os 
conflitos internos também possuem esse poder de alteração. A luta pelo processo de 
redemocratização é um dos maiores exemplos da história brasileira. Para Piaget (1977, p. 23), 
o conflito pode ser caracterizado como um processo de desiquilíbrio social, em que as pessoas 
atuam em acordo ou desacordo umas com as outras, gerando novas relações ou novas formas 
de conhecimento. “Os desequilíbrios obrigam um sujeito a ultrapassar seu estado atual e 
procurar seja o que for em direções novas”. Isto é, incentiva os sujeitos a se movimentarem 
em busca de novos horizontes.  
Para Campos (2013, p. 170), as práticas coletivas, como os movimentos e as 
manifestações sociais, são na atualidade, os maiores motores que impulsionam conflitos, pois 
as interações diretas entre os sujeitos permitem a convergência e a divergência sobre cada um 
dos aspectos ou objetos em discussão. “Indivíduos diferentes, com experiências e vivências 
diversas, quando motivados a cooperar criam choques de opiniões e reavaliação constante das 
proposições apresentadas”. E isso acaba suscitando um movimento evolutivo dos pontos de 
vista e dos próprios processos coletivos, pois se toda a participação caminhar para o consenso 
imediato, sem que haja qualquer tipo de discussão ou reflexão, a tendência será uma 
“produção pobre de sentidos e abordagens”. 
Para Scherer-Warren (1999, p. 42-43), a sociedade civil é o local em que as 
associações voluntárias (conhecidas também como movimentos sociais ou populares, 
organizações não governamentais ou entidades filantrópicas) efetivam seu nascimento e 
organizam suas metas e objetivos. É o espaço em que os indivíduos buscam construir uma 
“racionalidade ética, comunicativa”, voltada para o bem comum, para a justiça social. 
Movimentos sociais, segundo Gohn (2011, p. 335) são “ações coletivas de caráter 
sociopolítico e cultural que viabilizam formas distintas de a população se organizar e 
expressar suas demandas”. Representam uma rede de interação entre um determinado grupo 
de indivíduos que possui um elo comum.  
O termo rede, conforme Scherer-Warren (1999, p. 21-24), pode ser visto tanto como 
um “conjunto de técnicas para a coleta de dados”, quanto como uma “representação gráfica da 
realidade”. São muitos os sentidos que podem ser atribuídos para o termo rede. Em uma 
abordagem a partir das ciências humanas, por exemplo, pode-se utilizar o termo para tratar de 
redes territoriais, redes organizacionais, redes de produção, redes como articulação política 
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etc. Já nas ciências exatas, aborda-se a rede como tecido social ou rede energética. Mais 
recentemente, a rede tem sido empregada como um conceito “propositivo com atributos 
ideológicos e simbólicos”, especialmente porque tem comportado resultados sociais e 
políticos, objeto de estudo das ciências sociais. 
A referida autora (1999, p. 24-25) considera que os movimentos sociais empregam um 
sentido antropológico para a rede, que se define a partir de duas abordagens: uma que observa 
a rede como parte constituinte do próprio sistema social, indicando o “intercruzamento de 
ligações entre elos e suas relações causais”; e outra como uma relação entre indivíduos, capaz 
de dar origem a quase grupos. Para Randolph (1994), a interação entre esses dois campos 
possibilita trabalhar com a ideia de redes sociogovernamentais3, que incluem tanto os atores 
da sociedade civil quanto os atores do sistema político/estatal4. 
Nesse contexto, os movimentos sociais podem ser definidos como uma rede 
organizada de pessoas que lutam por uma causa comum, exercendo tanto pressões diretas, por 
meio de manifestações, marchas e protestos, como pressões indiretas, que se formam a partir 
dos ideais e objetivos desenvolvidos pelo movimento, que são colocados em pauta e 
discutidos de forma frequente, tendo em vista a necessidade de engajamento dos indivíduos 
com a causa. 
Fischer e Carvalho (1993) destacam que as formas de sociabilidade podem ser 
desenvolvidas de duas maneiras: uma que parte de uma base social informal, como as relações 
estabelecidas entre os parentes, vizinhos ou amigos; e a outra que se caracteriza pela 
associação, com interações políticas entre grupos. Ambas permitem um fortalecimento do 
“ideário democrático”, pois remete a formação de um novo espaço público, aberto à 
participação de todos os cidadãos. Participar de uma rede significa, conforme Sherer-Warren 
(1999, p. 36), fazer parte do “tecido social movimentalista”, caracterizar-se como um ator 
capaz de agir de forma mais democrática, horizontal e plural, que busca formas de integração 
da diversidade e de interação entre o local e o global. 
No Brasil, foram muitos os grupos que, ao longo da história, se formaram em prol 
desse “tecido social movimentalista” definido por Sherer-Warren (1999, p. 36). De acordo 
com a historiografia tradicional, as primeiras lutas sociais buscavam romper com os ditames 
                                                 
3
 Termo utilizado por Moura (1994). 
4
 As experiências com os orçamentos participativos, fóruns, comissões e conselhos setoriais são exemplos de 
atuação de redes sociogovernamentais (SHERER-WARREN, 1999, p. 36). 
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da coroa portuguesa. Exemplo disso foi a Confederação dos Tamoios, revolta promovida 
pelos índios paulistas e cariocas contra os portugueses no período de 1562 a 1567. 
Entretanto, as lutas que tinham de fato o objetivo da independência do país só 
ganharam espaço no final do século XVIII e início do século XIX. A Inconfidência Mineira 
foi a primeira delas5. Outros dois movimentos importantes desse período foram a Revolta dos 
Alfaiates, em 1798 e a Revolta de 1817 de Pernambuco6. A primeira, influenciada fortemente 
pela Revolução Francesa, buscava o fim da dominação portuguesa, a proclamação de uma 
república democrática, a abolição da escravidão, o aumento da remuneração dos soldados, a 
abertura dos portos brasileiros a navios de todas as nações e a melhoria das condições de vida 
da população. Já a de Pernambuco7, que teve bastante influência dos padres e da maçonaria, 
foi mais radical, pois proclamou uma República independente que englobava as capitanias de 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, tendo exercido controle sobre o governo por 75 
dias, de 6 de março a 19 de maio de 1817 (COTRIM, 2010). 
Com a proclamação da Independência (1822), as lutas sociais passaram a versar sobre 
o processo constituinte. As rebeliões contra as Juntas Constitucionais e Infantarias Lusas, em 
1822 e 1823 e a Confederação do Equador, liderada pelo Frei Caneca em 1824 são exemplos 
das revoltas desse período. Porém, não obtiveram muitos resultados positivos, tendo em vista 
que a Constituição de 1824 (primeira Constituição brasileira) concedia altos poderes para o 
Imperador e os parlamentares, em um regime de exclusão dos escravos e baixa efetividade de 
direitos aos trabalhadores livres (GOHN, 2001). 
O período final do primeiro reinado foi marcado por conflitos pelo poder e por 
territórios, como a guerra Cisplatina, entre os anos 1825 e 1828, que deu origem a República 
do Uruguai, a Revolta dos Roma, de Pernambuco, em 1827, e a Revolta popular em 
Afogados, Recife, em 1829 (GOHN, 2001). 
                                                 
5
 Ocorreu em Minas Gerais, em 1789, sob liderança das elites intelectuais, mineradores ricos, proprietários 
rurais, clérigos e militares, tendo como líder principal Joaquim José da Silva Xavier, conhecido como 
Tiradentes, enforcado e esquartejado no final da Inconfidência. Dentre as causas do conflito destacavam-se a 
cobrança pesada de impostos, a administração despótica da capitania hereditária de Minas Gerais e a influência 
do liberalismo inglês que estava em ascensão na Europa nesse período (GOHN, 2001). 
6
 Nesse mesmo período ocorreu também a luta pelos sete povos das missões, em 1801; a conspiração dos 
Suassuna, em Pernambuco, em 1801; o movimento dos maçons, em Pernambuco, Rio de Janeiro e Bahia, de 
1802 a 1817; os atos de insubordinação dos clérigos no Rio Grande do Norte, em 1806; a revolta dos escravos 
da Bahia, em 1807; o ajuntamento de pretos em Olinda, Pernambuco, em 1815; e o movimento de Monte 
Rodeador (Pernambuco) de 1817 a 1820 (GOHN, 2001). 
7
 A revolta foi impulsionada pelo aumento na cobrança dos impostos, pela grande seca de 1816, que trouxe 
bastante prejuízo para a agricultura e pela queda dos preços do açúcar e do algodão (COTRIM, 2010). 
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Já o período da Regência (1831-1840) foi palco tanto de revoltas organizadas pelo 
povo, quanto pelas classes dominantes. A primeira foi a Revolta dos Cabanos, em 1832, que 
ocorreu na fronteira entre Pernambuco e Alagoas e almejava a volta de D. Pedro I e a defesa 
da igreja católica. Em seguida, ocorreu a Revolta dos Malês, em 1835, na Bahia, e a 
Revolução Farroupilha, entre 1835 e 1845, no Rio Grande do Sul. Contudo, a revolta mais 
sangrenta foi a Cabanagem, em 1835, na província do Pará, quando os rebeldes (índios, 
negros e mestiços) tomaram a capital, Belém, e tornaram a província independente, situação 
que durou dez meses. O final desse período foi marcado pela Sabinada, que ocorreu na Bahia 
entre 1837 e 1838, e pela Balaiada, que ocorreu no Maranhão, de 1838 a 1841 (CARVALHO, 
2010). 
No início do segundo reinado, uma das principais revoluções foi a praieira, que se 
desenvolveu entre 1847 e 1849 em Pernambuco, especialmente pela insatisfação dos 
proprietários rurais frente a dominação econômica e política das oligarquias rurais e dos 
comerciantes portugueses. O ápice do conflito foi a publicação do Manifesto ao mundo, um 
documento que tinha dentre suas propostas, o fim do voto censitário, a plena liberdade de 
imprensa, trabalho para todos os cidadãos brasileiros, a extinção do poder moderador, o 
domínio econômico exclusivo dos brasileiros, a garantia dos direitos individuais do cidadão e 
o estabelecimento da federação. Porém, o partido da praia não obteve êxito, tendo em vista 
que não resistiram à repressão imperial, levando seus líderes a prisão perpétua (COTRIM, 
2010). 
Para Cotrim (2010), a revolução praieira encerrou um ciclo de revoltas separatistas 
que havia começado com o movimento pela independência do Brasil. A partir de então, foi se 
consolidando a ideia de um Estado centralizado e de um sentimento nacional, que abriu 
espaço para os movimentos em prol da proclamação da República. 
Na segunda metade do século XIX, no período que antecedeu a República, os 
movimentos foram, principalmente, em prol dos escravos, como o movimento dos Caifazes, 
ocorrido em São Paulo, e os movimentos em benefício das associações de auxílio mútuo, que 
tinham a finalidade de assegurar a sobrevivência de famílias de assalariados pobres e prestar 
auxílio quando necessário (GOHN, 2001). 
O período final do século XIX, após a Proclamação da República, em 1889, foi 
marcado por movimentos mais regionais, como a Revolução Federalista, que ocorreu no RS, 
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em 1893, em razão da disputa política entre o Partido Republicano Rio-Grandense e o Partido 
Federalista, e a Revolta dos Canudos, liderada por Antônio Conselheiro e desenvolvida entre 
1893 e 1897, em razão da queda da produção de açúcar, das secas constantes, do domínio dos 
coronéis-fazendeiros e da falta de benefícios populares no novo regime político (COTRIM, 
2010). 
No início do século XX, no período de 1900 a 1930, as lutas sociais ficaram centradas 
nas questões urbanas e nas relacionadas aos trabalhadores imigrantes, que sofriam com 
políticas e leis restritivas e nos movimentos em prol do anarco-sindicalismo, que viveu sua 
fase de auge por meio da criação de vários sindicatos de categorias (GOHN, 2001). 
Cotrim (2010) afirma que os movimentos de maior ênfase dessa fase histórica são a 
Revolta da Vacina, a Revolta da Chibata e o Tenentismo. A primeira ocorreu em 1904, no Rio 
de Janeiro, em razão das péssimas condições de saneamento, da extrema pobreza e alto índice 
de desemprego, que impulsionaram uma reforma na capital (na época Rio de Janeiro) e a 
obrigatoriedade da vacinação contra a varíola, que descontentou o povo, especialmente pela 
falta de informação acerca dos benefícios dessa vacina. A segunda desenvolveu-se em 1910, 
também no Rio de Janeiro, e tinha a finalidade de impedir os castigos físicos aplicados aos 
membros da marinha brasileira. E a terceira é marcada por três lutas distintas: a Revolta do 
Forte de Copacabana, em 1922, que buscava impedir a posse do presidente Arthur Bernardes; 
as revoltas de 1924, que tiveram como palco o Rio Grande do Sul e São Paulo; e a Coluna 
Prestes, que durou dois anos, de 1924 a 1926, com liderança de Luís Carlos Prestes e Miguel 
Costa, e tinha o objetivo de confrontar o poder político da época. 
Já no período de 1930 a 1945, as lutas sociais adquiriram novos contornos. As classes 
populares começaram a “emergir como atores históricos sob novos prismas. Paulatinamente 
vão deixando de ser casos de polícia e se transformando em cidadãos com alguns direitos, 
como os trabalhistas” (GOHN, 2001, p. 83). Ressalta-se dessa fase, a Revolução de 1930, a 
Marcha da Fome, em 1931, a Revolução Constitucionalista de 19328, a Intentona Comunista 
de 1935, o movimento pelo congelamento dos aluguéis em 1942 e o movimento de 
associações de bairros, também de 1942. 
                                                 
8
 A revolução constitucionalista de 32, também chamada de revolução paulista, foi, de acordo com Carvalho 
(2010), a mais importante guerra civil brasileira do século XX. Dentre seus objetivos constava o fim do 
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No período conhecido como populista (1945-1964), as lutas sociais eram, 
principalmente, pelas reformas de base, políticas nacionalistas e equipamentos urbanos para a 
sobrevivência do grande número de pessoas que se deslocava do campo para a cidade. São 
exemplos de movimentos dessa fase: as ligas camponesas, os movimentos político-
partidários, o movimento Queremismo, movimento Pró-Constituinte, movimento por 
reformas de base na educação, passeatas da panela vazia, movimento “O petróleo é nosso”, 
movimentos nacionalistas pela cultura, movimentos religiosos católicos, movimentos de 
associações de moradores, movimento dos agricultores sem-terra, movimentos estudantis e 
movimentos pela casa própria (GOHN, 2001, p. 90-101). 
A fase posterior, que vai de 1964 a 1985, foi marcada pelos movimentos de resistência 
ao regime militar instaurado no país, formados, principalmente, por estudantes, operários, 
políticos de oposição e padres congressistas.9 Além disso, foi o momento de eclosão do 
movimento de esquerda, que firmava seus objetivos com base, especialmente, nas revoluções 
Russa, Cubana e Chinesa e contava com a formação de vários grupos que surgiram em prol 
dessa luta, como a Ação Libertadora Nacional (ANL) e a Ação popular (GOHN, 2001). 
Porém, o auge das manifestações ocorreu com a campanha pelas eleições diretas, que moveu 
milhares de pessoas em todo o país. Em São Paulo, cerca de um milhão de pessoas saíram às 
ruas e lotaram a praça da Sé. No Rio de Janeiro foram quinhentas mil pessoas (CARVALHO, 
2010). Para Gohn (2001, p. 203), 
 
[...] as ações coletivas nos anos 70 e 80, no Brasil, foram impulsionadas pelos 
anseios de redemocratização do país, pela crença no poder quase que mágico da 
participação popular, pelo desejo de democratização dos órgãos, das coisas e das 
causas públicas, pela vontade de se construir algo a partir das ações que envolviam 
os interesses imediatos dos indivíduos e grupos. Os movimentos sociais, populares 
ou não, expressaram a construção de um novo paradigma de ação social, fundado no 
desejo de se ter uma sociedade diferente, sem discriminações, exclusões ou 
segmentações. 
 
Nasceram, nesse contexto, os novos movimentos sociais, cuja base de atuação era 
mais aberta e plural, e caminhava em direção a esse desejo de uma sociedade diferente. As 
reivindicações pelos direitos das mulheres, a proteção do meio ambiente, contra a proliferação 
nuclear e expansão dos direitos civis foram algumas das temáticas que passaram a ocupar o 
                                                 
9
 Gohn (2001) destaca, ainda, o papel importante desenvolvido pela OAB, pela Sociedade Brasileira para o 
progresso da ciência (SBPC), pelo MDB e pela Igreja católica nos movimentos sociais desse período. 
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cenário público. 
As iniciativas da sociedade civil passaram a ser vistas como manifestações próprias, 
típicas e adequadas para um ambiente social diversificado e não mais como subversivas, 
revolucionárias ou marginais. O papel dos movimentos passou a ser de catalisador de 
demandas sociais não contempladas pelo Estado e coube aos cidadãos efetivar ações 
conjuntas em prol de uma sociedade mais justa e igualitária (MACHADO, 2007). 
O período a partir de 1990, segundo Gohn (2001, p. 206-207), foi marcado pelo 
descrédito político da sociedade civil, que emergiu com o movimento dos cara-pintadas que 
resultou no impeachment do então presidente Fernando Collor, e se alastrou com a formação 
de um modelo referencial fundamentado nos valores da ética e da moral, em que não há 
espaço para corrupção e ações que ferem a dignidade humana. Em razão disso, a população 
começou a acreditar mais em sua capacidade de agir de forma independente e “fazer suas 
próprias políticas”, pois a ação delegada aos partidos não representava e não representa mais 
uma forma eficaz de garantia de qualidade de vida e dos direitos de cidadania. 
E essa participação direta da população foi fortalecida com o advento das novas 
tecnologias de informação e comunicação, em especial da segunda geração da Web, que 
impulsionou a formação de espaços virtuais propícios para o debate e para a organização da 
sociedade em prol de transformações econômicas, políticas, sociais e culturais; possibilitando 
o surgimento dos “novíssimos movimentos sociais”, que segundo Carvalho (2015, p. 68) 
organizam e divulgam suas bandeiras por meio das redes digitais, como o Movimento Passe 
Livre e as Jornadas de Junho de 2013, e que obtiveram crescimento viral, principalmente, a 
partir do movimento do Occupy Wall Street dos EUA, do Movimento dos Indignados da 
Espanha, do movimento desenvolvido na Islândia e das lutas da Primavera Árabe, em 
especial, da Tunísia e do Egito. 
Nos Estados Unidos, a centelha que deu origem aos movimentos começou com uma 
convocação10, em 13 de julho de 2011, da Adbusters, revista de crítica cultural com sede em 
Vancouver, para ocupação da Wall Street, como forma de protestar contra o “sistema de tirania 
econômica” que deixou milhares de pessoas desempregadas e sem perspectiva financeira 
futura. Após, vieram convocações do site AmpedStatus e do grupo Anonymus. Contudo, as 
                                                 
10
 A convocação continha o seguinte conteúdo: “#occupywallstreet. Você está pronto para um momento Tahir? 
No dia 17 de setembro, invada Lower Manhattan, monte barracas, cozinhas, barricadas pacíficas e ocupe Wall 
Street”. (CASTELLS, 2013, p. 119-120). 
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manifestações só se alastraram realmente depois da ocupação de 17 de setembro, organizada 
pela Assembleia Geral da Cidade de Nova York, formada pelos militantes ativistas. Em 
termos de resultados, Castells (2013, p. 149-150) afirma que não houve grandes mudanças, 
apenas ações isoladas que beneficiaram parcela da sociedade. No entanto, ocorreu uma 
“significativa mudança cultural” dos cidadãos norte-americanos. 
Na Espanha, o movimento, primeiro conhecido como 15-M, depois batizado pela 
mídia de Indignados11, teve início a partir da “Plataforma de coordenação de grupos pró-
mobilização cidadã” e da página democracia real ya, criada no Facebook. O objetivo era 
discutir e mobilizar as pessoas para saírem às ruas reivindicar melhores condições políticas e 
econômicas, tendo em vista os cortes orçamentários nas áreas de saúde, educação e serviços 
gerais realizados após o ápice da Eurocrise. Assim, com inspiração em um manifesto12, 
publicado pelos próprios ativistas, em 15 de maio de 2011, o primeiro movimento ganhou 
vida, reunindo cerca de 50 mil pessoas em Madri, 20 mil em Barcelona e mais centenas em 
outras cinquenta cidades. A partir dessa data, várias outras manifestações foram acontecendo, 
como no dia 23 de julho de 2011, na praça Puerta del Sol em Madri, que contou com a 
participação de cerca de 250 mil pessoas; e em 15 de outubro de 2011 quando houve uma 
ação no qual cerca de 500 mil pessoas participaram em Madri e 400 mil em Barcelona 
(CASTELLS, 2013, p. 86-90). 
Na Islândia, o movimento ficou conhecido como “A Revolução das Panelas” e teve 
como principal impulsionador o colapso financeiro que atingiu o país após a crise financeira 
global de 2008. O impulso inicial ocorreu em 11 de outubro de 2008, quando foi registrada e 
compartilhada na rede a expressão de fúria do Cantor Hordur Torfason contra os banksters e 
os políticos que eram subservientes a eles. “Em alguns dias, centenas e depois milhares de 
                                                 
11
 Stéphane Hessel, filósofo e ex-diplomata francês, publicou um panfleto denominado Indignez-vous! alguns 
meses antes do manifesto na Espanha, sensibilizando uma grande parcela da juventude espanhola, motivo pelo 
qual, Castells (2013) considera que tenha servido de inspiração para o nome do movimento. 
12
 O manifesto foi publicado em 02 de março de 2011, com o seguinte conteúdo: “Somos pessoas comuns. 
Somos como vocês: pessoas que se levantam de manhã para estudar, trabalhar ou procurar emprego, pessoas 
com famílias e amigos. Pessoas que dão duro todo dia para viver e proporcionar um futuro melhor a todos os 
que nos rodeiam. Porém, neste país, a maioria da classe política nem sequer nos escuta. Suas funções 
deveriam ser levar voz às instituições, facilitando a participação política cidadã e procurando o maior 
benefício para a sociedade em geral, e não enriquecer às nossas custas, atendendo apenas às ordens dos 
grandes poderes econômicos e mantendo uma ditadura partidocrática. Somos pessoas, não mercadorias. Não 
sou apenas o que compro, por que compro e para quem compro. Por todos esses motivos, estou indignado. 
Acredito que posso mudar. Acredito que posso ajudar. Sei que unidos conseguimos. Venha conosco. É seu 
direito” (CASTELLS, 2013, p. 87-88). 
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pessoas apresentavam seu protesto na histórica praça Austurvollur”, o que culminou na 
eleição de um novo governo e na aprovação de uma minuta de Lei Constitucional, elaborada 
por meio de uma democracia participativa, em um curto período de quatro meses 
(CASTELLS, 2013, p. 40-41). 
As manifestações da Tunísia começaram a partir do ato de autoimolação por fogo de 
Mohamed Bouazzi, realizado em 17 de dezembro de 2010, em frente a um dos prédios do 
governo, como forma de protesto pelas humilhações constantemente sofridas com o confisco 
de sua banca de frutas e verduras pela polícia local. O primo de Mohamed registrou o ato e 
compartilhou o vídeo na internet, fazendo surgir, em poucos dias, manifestações espontâneas 
por todo o país, que culminaram na exoneração do ditador Ben Ali em 14 de janeiro. Contudo, 
o povo exigia mais e continuou saindo às ruas para pressionar por liberdade política e de 
imprensa, com eleições democráticas e nova lei eleitoral (CASTELLS, 2013, p. 24-25). 
No Egito, a revolução foi impulsionada por seis atos de autoimolações realizados em 
protesto contra o preço da comida, que havia gerado uma onda de fome no país. Outras 
questões importantes que motivaram os movimentos foram a violência policial e a repressão 
sofrida pelas mulheres. A reação a essas questões culminou em milhares de pessoas na praça 
Tahrir (praça da liberdade) em 25 de janeiro de 2011. “Estima-se que mais de 2 milhões de 
pessoas tenham participado das manifestações na praça Tahrir em diferentes momentos”. As 
principais respostas do governo foram a repressão aberta, a censura à mídia e o bloqueio da 
internet. Contudo, o povo conseguiu derrubar a ditadura de Mubarak e continuou lutando 
contra a opressão do regime militar (CASTELLS, 2013, p. 46-48). 
Ao analisar o que melhor caracteriza esses movimentos, Castells (2013) afirma 
existirem algumas questões essenciais: são conectados às redes de múltiplas formas; se 
tornam um movimento ao ocupar o espaço urbano13; são simultaneamente locais e globais; 
são espontâneos em sua origem e geralmente desencadeados por uma centelha de indignação; 
são virais, em razão da possibilidade de ver e ouvir protestos de diferentes culturas e 
contextos distantes, o que inspira o desejo de mudança; são movimentos sem liderança, 
autogovernados pelos participantes, principalmente pela experiência com a política instituída 
                                                 
13
 “O espaço do movimento é sempre feito de uma interação do espaço dos fluxos na internet e nas redes de 
comunicação sem fio com o espaço dos lugares ocupados e dos prédios simbólicos visados em seus atos de 
protesto. E esse espaço é definido como espaço da autonomia – híbrido de cibernético e espaço urbano” 
(CASTELLS, 2013, p. 160). 
 
 





GEDECON, v.4, n.2, 2016 - p.78-104.  
que inspira desconfiança; são profundamente autorreflexivos; não são violentos; raramente 
são programáticos, e são muito políticos em um sentido fundamental, pois visam a utopia da 
autonomia do sujeito em relação às instituições da sociedade. 
Para Di Felice (2013), os net-ativismos (referência do autor para movimentos sociais 
em rede) possuem três fases distintas. A primeira é caracterizada pela rede centralizada, ligada 
ao surgimento da rede de computadores e capaz de divulgar e compartilhar informações entre 
todos os internautas. O principal exemplo é a Association pour la Communication 
Progressiste (APC), criada em 1988 e que reunia, no período, mais de seis mil membros de 
organizações diferentes, do pacifismo à ecologia e direitos humanos. 
A segunda fase é a marcada pela rede descentralizada, em razão da “experimentação 
das primeiras formas de conflitualidades sociais que pela internet deslocam a ação social para 
uma espacialidade informático-planetária”. O exemplo que caracteriza essa fase é o 
movimento zapatista, que é inspirado nos ideais de Emiliano Zapata e nasceu nas selvas de 
Chiapas em 1º de janeiro de 1994 com o objetivo de lutar pelos direitos do povo mexicano, 
especialmente os indígenas (MORAES, 2007, p. 8-9). 
E a terceira fase, conhecida como rede distribuída, ganhou espaço a partir da Web 2.0 e 
do Social Network e se exprime por meio de redes eficazes de ativismo e colaboração, em que 
a informação é “horizontal, dialógica e redundante” e cada nó tem “igual importância e poder 
de interdependência”. É marcada pela “passagem da forma de conflitualidade informativa-
mediática para formas reticulares autônomas e colaborativas de ativismo” (DI FELICE, 2013, 
p. 55-57). 
Há, segundo Castells (2013), duas estratégias de desenvolvimento no qual o ativismo 
online pode se submeter. A primeira se caracteriza na utilização da internet como apoio ou 
forma de fortalecer as ações políticas que já ocorriam fora da rede. Por exemplo, o uso de e-
mails e de plataformas sociais para informar acerca de uma manifestação presencial que está 
sendo programada. Ou seja, a internet serve de instrumento para fortalecer e favorecer a 
mobilização. Já a segunda é aquela na qual a ação somente poderá ser realizada ou 
desenvolvida por meio da internet. É o caso da invasão de uma página ou de um sit-in14 
                                                 
14
 É uma forma de desobediência civil eletrônica, cujo nome deriva do verbo sit-in, ato de bloquear uma 
localização nobre ou estratégica sentando-se no chão, e que foi popular durante o movimento pelos direitos 
civis dos anos 1960. O sit-in virtual é uma ação direta contra um determinado site com o objetivo de torna-lo 
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virtual, em que a ação tem sua mobilização e sua realização no espaço online.  
É importante ressaltar, contudo, que as formas de protesto tradicionais não são 
substituídas apenas por ações na rede. Há uma complementaridade entre as estratégias, para 
que a organização e a efetivação sejam facilitadas para todos os participantes (PEREIRA, 
2011). E isso ocorre porque o mundo real de nossa época “é um mundo híbrido, não um 
mundo virtual nem um mundo segregado que separaria a conexão online da interação off-
line” (CASTELLS, 2013, p. 169). 
No Brasil, os exemplos dessa interação entre espaço da virtualidade e espaço físico 
propriamente dito são os movimentos que se originaram a partir de junho de 2013, quando 
milhares de pessoas saíram às ruas para protestar inicialmente contra o preço do transporte 
público, mas ao longo das manifestações lutavam também contra a corrupção e os gastos com 
a Copa do mundo, além de melhores condições na prestação de serviços públicos e qualidade 
de vida (MACHADO, 2014). Segundo notícia veiculada pela Empresa Brasil Comunicação 
(2013) cerca de dois milhões de pessoas foram às ruas em quatrocentos e trinta e oito 
municípios, no dia 20 de junho, considerado o ápice das manifestações. 
Outro episódio de lutas sociais foi em 15 de março de 2015, quando o povo brasileiro 
saiu novamente às ruas para manifestar suas indignações especialmente contra a corrupção do 
governo. O impulso inicial ocorreu, contudo, com as manifestações dos caminhoneiros contra 
o preço do diesel, que trancaram as rodovias federais e estaduais em diversos pontos do país. 
Segundo o Jornal Folha de São Paulo (2015), no domingo (15 de março), a estimativa foi de 
que cerca de um milhão de pessoas participou do protesto, sendo em São Paulo a maior 
concentração, 188 mil manifestantes. 
 A internet foi um instrumento essencial para esses movimentos, pois possibilitou a 
divulgação instantânea e a organização em massa da população. No caso dos protestos de 
2015, a iniciativa ocorreu com a criação de uma página no Facebook cujo objetivo era incitar 
as pessoas a participarem da manifestação. Já nos protestos de junho e julho de 2013, além da 
mobilização na rede para que a população saísse às ruas, houve cobertura pela Mídia Ninja 
(Narrativas Independentes de Jornalismo e Ação)15 de todas as manifestações, “obtendo picos 
                                                                                                                                                        
inacessível. A ação se dá através da coordenação de acesso simultâneo por centenas de pessoas à mesma 
página alvo (CLINIO, 2013). 
15
 A Mídia Ninja foi criada em 2011 pelo jornalista Bruno Torturra, juntamente com outros ativistas. Possui 
como finalidade principal estabelecer uma alternativa à imprensa tradicional quanto a disseminação de 
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de 25 mil pessoas online” (MALINI, ANTOUN, 2013, p. 15). 
Para Lemos e Lévy (2010, p. 30-31), em razão das características atuais do 
ciberespaço, “é possível produzir coletivamente, cooperativamente, no jogo das 
subjetividades e das linhagens, para além das fronteiras das culturas, das religiões, dos 
territórios, dos pequenos poderes”. Isso porque a Web 2.0 está estruturada a partir das funções 
pós-massivas, em que a diferença de tempo entre o surgimento e a efetivação da ideia são 
quase inexistentes. Qualquer pessoa, e não somente as mídias tradicionais, como na Web 1.0, 
são capazes de externar, testar e avaliar suas produções ao lançá-las e controlá-las na rede. 
A função massiva, com espaço disponibilizado principalmente pela televisão, rádio e 
documentos impressos, é caracterizada pela recepção da massa em uma comunicação um-
todos, em que a possibilidade de interação entre os indivíduos é muito baixa. Apresenta um 
fluxo centralizado, em que um editorial exerce o controle e o filtro das informações que serão 
repassadas e, em sua maioria, a atuação ocorre em um território geográfico determinado. Já as 
funções pós-massivas são aquelas que se estruturam a partir das novas formas de produção e 
distribuição das informações e encontram seu espaço com a internet, os celulares, os 
computadores e os diversos mecanismos de comunicação disponíveis atualmente, como blogs, 
wikis, softwares sociais, SMS, redes peer-to-peer etc. (LEMOS; LÉVY, 2010). 
A principal diferença entre essas funções está no processo de abertura dos fluxos 
informacionais, tendo em vista que na função massiva, nem todas as notícias chegariam à 
população, em razão do controle realizado pelas mídias; enquanto que na função pós-massiva, 
os próprios indivíduos podem produzir as informações instantaneamente e escolher quais 
notícias querem consumir, tendo em vista a liberação da palavra, a “transversalidade e 
personalização do consumo da informação” (LEMOS, LÉVY, 2010, p. 48), e a não 
necessidade de recursos financeiros de grande monta ou de concessão do Estado para atuação 
na rede. 
Os novos dispositivos comunicacionais pós-massivos não representam apenas uma 
oposição ou um avanço ao sistema de mídias massivas tradicionais, eles significam também a 
possibilidade de ampliação do controle e da intervenção que a sociedade pode exercer, bem 
como da organização política frente as instituições homogêneas. “A hipótese aqui é que, por 
                                                                                                                                                        
informações. Tornou-se bastante conhecida após realizar a cobertura, em junho de 2014, das ações 
relacionadas a Copa do Mundo realizada no Brasil (MARTINEZ; PERSICHETTI, 2015). 
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meio dos dispositivos móveis, seria possível ver a expansão dos territórios comunicacionais e 
informacionais de ação política e de movimentação social do espaço urbano” (LEMOS; 
LÉVY, 2010, p. 72). 
O papel dos smart mobs
16
 tem sido fundamental para essas funções pós-massivas e 
para a movimentação urbana da sociedade. Exemplos nesse sentido foram os protestos na 
China em 2005
17
, os tumultos em Paris, em 2005
18
, a guerrilha urbana em São Paulo 
(Organizada pela facção criminosa PCC – Primeiro Comando da Capital), em 2006, os 
movimentos da Primavera Árabe, a partir de 2010, assim como os movimentos de 2013 e de 
2015 no Brasil. 
Para Lemos e Lévy (2010, p. 75-77), a esfera pública da internet, ao ampliar a 
produção de informações para os indivíduos comuns (e não somente para aqueles vinculados 
as mídias tradicionais), torna a compreensão do mundo muito mais aberta e vasta, com a 
promoção de uma ressignificação do contexto local e uma evolução das perspectivas globais e 
da liberdade de forma geral. “Novas formas de etiquetagem (tagging) e bancos de dados 
criaram novas maneiras de acesso à memória coletiva, ao compartilhamento [...] e a uma rede 
complexa e planetária”. 
E essas transformações somente são possíveis pela formação de microesferas 
públicas
19
 de discussão a partir da internet, que nasceram do desenvolvimento de grupos com 
interesses afins, da liberação da palavra e das comunicações multidimensionais, esferas essas 
que serão discutidos no tópico subsequente. 
 
3 MICROESFERAS PÚBLICAS DIGITAIS E O RECONHECIMENTO 
DAS DIFERENÇAS 
 
                                                 
16
 Smart mobs são “tecnologias e redes sem fio de comunicação digital móvel”, como os celulares, as redes wi-fi, 
palms, GPS, bluetooth etc. (LEMOS; LÉVY, 2010, p. 72). 
17
 As manifestações na China em 2005 ocorreram como forma de protesto à lei chinesa da anti-secessão, que 
autorizava um ataque à ilha de Taiwan, caso fosse declarada a independência formal da região. Segundo o 
jornal Folha de São Paulo, aproximadamente um milhão de pessoas saíram às ruas na capital Taipé em março 
de 2005. 
18
 Os tumultos em Paris iniciaram pela indignação dos moradores do bairro Clichy-Sous-Bois, periferia da 
França, após a morte de dois adolescentes que estavam sendo perseguidos pela polícia francesa, sem terem 
praticado nenhum crime. Os protestos começaram em 27 de outubro de 2005, permanecendo ativos por três 
semanas. Foram marcados por atos violentos, dentre eles a queimação de aproximadamente dez mil veículos. 
19
 Espaços de discussão desenvolvidos na internet por diferentes grupos sociais. Em seu conjunto representam a 
esfera pública formada a partir das redes digitais, tendo em vista a impossibilidade da construção de um local 
capaz de abarcar toda a diversidade de sujeitos da sociedade atual. 
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Nos últimos anos, o espaço de interação da internet passou a funcionar não só como 
um local para conversação e demonstrações privadas, mas também um ambiente propício para 
debates, argumentações e construções crítico-racionais, capazes de impulsionar a participação 
cidadã e o ativismo por meio da rede, como também politizar boa parcela da população que 
permanece alheia aos problemas econômico-sociais, técnico-científicos e culturais que as 
sociedades enfrentam. 
A esfera pública que se forma a partir das interações em rede não é um espaço único, 
que abrange todos os usuários ou as diversas discussões que se formam cotidianamente. Na 
verdade, são vários espaços de deliberação e participação, que se originam conforme a 
movimentação dos grupos e dos assuntos que os identificam. 
A questão central é identificar de que forma ocorre essa construção da esfera pública, 
tendo em vista que nem todas as discussões formadas na internet são de cunho político, 
econômico ou voltadas para o cerne da cidadania e da democracia. Muitas relações se 
desenvolvem em um ambiente totalmente diverso desses temas, e outros, ainda que envolvam 
aspectos políticos democráticos, muitas vezes, acabam tangenciando suas finalidades, ao 
ruírem para disputas e intrigas pessoais. 
Para Fraser (1990 apud ROTHBERG, 2008), a diversidade de grupos formados na 
internet e a dificuldade que os indivíduos têm de separar suas doutrinas particulares do 
discurso em prol do coletivo fazem com que o debate com igual participação e em busca de 
um bem comum torne-se mais difícil de ser concretizado. Por isso, ao invés de tratar o espaço 
da internet como uma esfera pública singular, apresenta a ideia de microesferas públicas, que 
trabalhariam com a deliberação coletiva nos grupos, mas com respeito às suas singularidades 
e diferenças. 
 
A ideia de que os interesses privados possam ser anulados quando adentram a esfera 
pública, para daí surgir a busca pelo bem comum apenas esconde o fato de que, na 
prática, eles ainda estarão lá, guiando a discussão de forma subterrânea em benefício 
próprio, e ainda mais fortalecidos porque disfarçados sob a imagem de neutralidade. 
A mistificação do que vem oportunamente a ser chamado de bem comum serviria a 
setores privados que se apressam para forjar seus próprios interesses como interesses 
da coletividade. Desta forma, a saída é admitir a existência de múltiplos públicos 
competitivos (ou diversas microesferas públicas), cada um com suas pretensões de 
validade, chamando para si o domínio da compreensão de determinada questão em 
debate. Nesse caso, ao invés de uma única esfera pública que exige o esmaecimento 
das diferenças como condição de participação e a consequente aceitação dos termos 
dominantes no debate, tem-se a diversidade de grupos que organizam seu discurso 
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justamente a partir da afirmação da sua variedade. Ou seja, sua diferença é 
tematizada. Ao invés de forçar o consenso, o debate aclara as singularidades em 
disputa (ROTHBERG, 2008, p. 156). 
 
Isso facilita a inserção de grupos minoritários que, sozinhos no espaço público 
tradicional, não teriam vozes suficientes para suscitar mudanças ou reivindicar a proteção dos 
seus direitos. Além disso, fortalece a ideia da pluralidade dos discursos atuais, que comporta 
as especificidades típicas de cada cultura e as diversas perspectivas que cada sujeito 
apresenta. 
Conforme Maia (2008, p. 286), não deve haver violação do direito que cada indivíduo 
participante do grupo tem de expressar-se livremente. “Nenhum participante no debate pode 
arbitrariamente encerrar o processo de interpretação e de avaliação das visões compreensivas 
dos parceiros”. 
Essa concepção vai ao encontro da ideia de microesferas públicas de Fraser (1990), 
pois impulsiona a construção de grupos com indivíduos que se identificam por determinada 
temática, com possibilidade, inclusive, de que esse mesmo indivíduo, participe não só de um, 
mas de vários grupos, especialmente pela concepção fragmentada que a identidade é 
apresentada na sociedade contemporânea. Para Maia (2008, p. 286), os indivíduos além de 
utilizarem a “auto expressão” e associarem-se de forma livre, podem também “unir-se às 
comunidades virtuais que compartilham interesses comuns em escala global, dado que o 
pertencimento e a permanência nela são voluntários”. 
Hoje qualquer cidadão com acesso às redes infocomunicacionais possui um horizonte 
cultural repleto de informações, imagens, ideias e opiniões que alcançam uma circulação de 
escala global e não dependem de características vinculadas ao território geográfico (MELO, 
2002). 
Além disso, por meio da navegação na internet, é possível encontrar com facilidade 
discursos acalorados e dotados de paixões, em que os sujeitos defendem seus ideais e pontos 
de vista com bastante ênfase, especialmente no âmbito da política, que no Brasil, tem sido 
discurso recorrente das redes sociais, não só pela crise representativa que o país tem 
enfrentado, mas também pela insatisfação com as atitudes ligadas à corrupção, que têm se 
alastrado por todos os âmbitos do sistema público. 
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A dúvida, no entanto, se corrobora no sentido da relevância dessas paixões. Elas 
podem ser consideradas a chave para a mobilização da sociedade, que, frequentemente, tem 
sido caracterizada como apática politicamente, ou deve haver uma separação entre os 
interesses motivados por paixões e os interesses que de fato são voltados para a coletividade? 
Será que o “indivíduo virtuoso” é somente aquele que “domestica suas paixões com o 
objetivo de interditá-las, isto é, evitar sua fruição em prol do bem comum”? (TEIXEIRA, 
2011, p. 214). 
Segundo Teixeira (2011, p. 216), as paixões não podem ser taxadas de cara como 
insignificantes por não serem canalizadas sempre em opiniões de interesse público. “É preciso 
abandonar o idealismo subjacente à esperança em um grande e decisivo momento unificador”, 
em que os “heróis” não são os sujeitos virtuosos que lutam pelo bem comum, mas sim os 
“indivíduos anônimos mergulhados em paixões particulares”. As pequenas movimentações 
são tão importantes quanto as grandes lutas sociais; e quando concretizadas em um processo 
de repetição ampla e contínua, podem chegar também ao alcance das grandes conquistas. 
Avritzer e Costa (2004, p. 709) ao analisarem as teorias desenvolvidas por Habermas 
sobre o espaço público e a ação comunicativa, concluem que a pluralidade típica das 
sociedades contemporâneas, assim como a diversidade que elas apresentam não devem ser 
subestimadas. As ações comunicativas “próprias do mundo da vida” são as atitudes capazes 
de garantir a “formação da opinião e da vontade coletiva”, pois oferecem, dentro do espaço 
público, uma espécie de mediação entre o que ocorre no espaço privado e no sistema político, 
fazendo com que essas ações do “mundo da vida” encontrem espaço no âmbito da tomada de 
decisões das instituições democráticas. 
Para Ibáñez (2015), o ativismo online (ou ciberativismo) é uma das formas que 
possibilita a expressão das opiniões públicas e desenvolve o debate coletivo, tendo em vista 
que é um mecanismo de “capacitação” ou empoderamento da população, já que possibilita o 
desenvolvimento de estratégias, trocas e inclusões de mensagens e conteúdos diversos acerca 
das temáticas que servem de pauta das agendas públicas nacionais e globais. 
São movimentações que buscam uma ampliação ou reestruturação dos significados 
sociais, por meio de lutas específicas, como problemas ambientais, políticos, econômicos, 
sociais, culturais etc. E que se legitimam “na utilização radical de possibilidades como as 
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redes distribuídas, o anonimato, e mesmo a visibilidade que a internet pode proporcionar” 
(ARAÚJO; FREITAS, 2012, p. 112). 
Para Ugarte (2008), o elemento central do ciberativismo é a identidade, pois ela é o 
fator que determina as motivações pelas quais os indivíduos se agregam de forma voluntária a 
um determinado grupo ou movimento. A efetividade das ações depende do maior número de 
sujeitos, sejam eles conhecidos ou desconhecidos. Por isso, a importância da imagem 




Conforme Araújo e Freitas (2012, p. 714), o ativismo desenvolvido na rede 
corresponde a uma nova cultura que busca interligar os assuntos de cidadania em um contexto 
global, ou seja, discute-se por meio de grupos locais os problemas que cada comunidade tem 
vivido e, ao mesmo tempo, essas discussões são compartilhadas no espaço aberto da rede, 
fazendo com que as pautas deliberadas componham também as agendas de outros grupos, 
independentemente do local em que se encontrem. Desenvolve-se uma estrutura em que a 
comunicação do indivíduo não funciona mais apenas como algo individual, mas sim como 
representação de um conjunto de vozes sociais. 
E essa estrutura só é possível em razão da passagem da rede descentralizada para a 
rede distribuída, em que não há um centro de poder que monopoliza as informações e filtra 
aquilo que vai ser repassado para os outros usuários. O que prevalece é a ideia do “faça você 
mesmo”21, ou seja, cada indivíduo pode desenvolver ferramentas e produzir informações para 
que fiquem à disposição de todos, desafiando as instituições e edições tradicionais 
(SALVATTI, 2011, p. 3). É por meio dessa produção livre que as ações conseguem se tornar 
visíveis na rede, rompendo a passividade, uma vez que impulsiona o debate, e 
consequentemente, gera o empoderamento das pessoas, que se tornam ativas frente aos 
problemas locais e globais. 
                                                 
20
 “Quanto mais membros tem a rede de usuários, maior valor tem para um não-membro pertencer a ela. Mesmo 
que cada novo usuário aporte menos valor extra à rede que o anterior, o fato é que, ao incorporar-se à rede, 
aporta valor ao produto”, fenômeno denominado de “efeito rede” (UGARTE, 2008, p. 32). 
21
 A ideologia que emerge da prática ‘faça você mesmo’ está intimamente ligada à recuperação de bens, espaços 
ou direitos comuns, frequentemente pilhados por um modo de produção totalizante, que se esforça para 
transformar em mercadoria todos os componentes da experiência humana. A opção pelo ‘faça você mesmo’ é, 
portanto, uma opção de resistência a este modo de produção. O ‘faça você mesmo’ desafia as convencionais 
estruturas  hierárquicas  verticais  de  governos,  partidos  e  sindicatos  adotando  práticas  ativistas criativas”  
   (SALVATTI, 2011, p. 2-3). 
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Para Ugarte (2008, p. 42), o ciberativista é a “enzima do processo pelo qual a 
sociedade deixa de se organizar em redes hierárquicas descentralizadas e passa a constituir-se 
em redes distribuídas basicamente igualitárias”, pois é quem dissemina o discurso público e 
coloca à disposição da população ferramentas de mobilização e organização social, capazes de 
garantir para os indivíduos um poder que antes era monopólio das instituições hegemônicas e 
das mídias tradicionais. 
E a chave dessas redes distribuídas, está, conforme Ugarte (2008, p. 39), “na 
existência de um espírito comum que os netocratas modulam através de mensagens públicas”, 
que reside não no que somos, mas “no que acreditamos poder alcançar”, no sentido de não 
seguir simplesmente o fluxo, ou aquela ideia de destino traçado, mas sim de fazer o próprio 
caminho, em que se pode expressar e lutar por tudo aquilo que se acredita. 
Entretanto, não é um processo simples, pois convencer as pessoas a aderirem a uma 
causa específica é bastante complexo, tendo em vista que elas precisam se identificar com 
aquilo que está em discussão e encontrarem uma justificativa adequada do porquê deveriam se 
aliar ao debate. Hoje existem milhares de páginas no Facebook que buscam movimentar a 
população em prol de alguma mudança. A proteção dos animais, por exemplo, é um dos 
temas recorrentes no feed de notícias. Porém, ainda são muito poucos aqueles que se 
interessam em realmente lutar pela causa e tentar mudar o descaso do poder público com essa 
questão. Por isso, é muito mais comum a mobilização por meio de campanhas, que já 
possuem objetivos e estratégias organizadas. É o caso da campanha #curiosidadeSalva, 
produzida pela Agência3 para o Disque-Denúncia do Rio de Janeiro, como forma de 
conscientização da violência contra a mulher e que ganhou repercussão nacional quando foi 
aderida por algumas celebridades.
22
 
Essas campanhas são formas de levar a informação até a população, incitando a 
reflexão e o debate das questões em pauta, e são um mecanismo capaz de formalizar aspectos 
críticos da massa, modificando o comportamento de um número cada vez maior de pessoas. 
Além disso, possibilita uma abertura à diversidade e alteridade, com respeito pelas diferenças, 
pois “viver e comunicar em rede supõe previamente aceitar e viver na diversidade”, em face 
da pluralidade que caracteriza os usuários conectados à internet (UGARTE, 2008, p. 79). 
                                                 
22
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É possível perceber com isso, que o espaço cotidiano tem sido invadido de forma 
crescente pelas novas tecnologias. Há uma infinidade de ações básicas e rotineiras que podem 
ser exercidas de forma online. Além disso, formou-se um espaço de interação comunicacional 
tão amplo, que os laços de relacionamentos e grupos se estreitam cada vez mais pela 
virtualidade. O que se faz necessário, frente a isso, é saber quais as consequências que essas 
novas realidades e identidades sociais podem gerar para a sociedade como um todo; até que 
ponto elas podem impulsionar as modificações econômicas, políticas, sociais e culturais que 
os indivíduos tanto almejam, garantir a efetivação da cidadania e fazer resistência as 




Os movimentos e as manifestações sociais reassumiram, ao longo dos últimos anos, 
um papel essencial na esfera pública. A sociedade passou, de forma mais incisiva e constante, 
a organizar-se e mobilizar-se coletivamente em prol de objetivos e lutas comuns, capazes de 
impulsionar transformações nos diferentes setores da política, economia e socioculturalidade. 
A ascensão da sociedade da informação, com certeza, foi um fator chave para a 
eclosão desses movimentos, pois ao alterar as formas comunicacionais de unidimensionais 
(um emissor e vários receptores) para multidimensionais (vários emissores e receptores), as 
novas tecnologias de informação e comunicação possibilitaram não apenas a democratização 
da informação, mas também a liberação da palavra e a produção e o compartilhamento 
instantâneos de conteúdos. A internet se tornou um meio desterritorializado e diversificado, 
capaz de dar voz aos diferentes anseios sociais. 
Formou-se, com isso, microesferas públicas híbridas de poder e discussão, 
especialmente a partir de interesses e conexões identitárias comuns. O espaço da internet, por 
ser aberto e diversificado, possibilitou a construção não de apenas uma esfera pública, mas 
sim de nichos variados, capazes de corresponder aos interesses localizados dos diferentes 
grupos sociais. 
Em razão dessa revolução da informação e dos novos contornos que a esfera pública 
aderiu na internet, a cidadania passou a conceber uma forma diferente de ser exercida: por 
meio dos movimentos sociais em rede. As redes sociais e os blogs passaram a ser 
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protagonistas do ativismo online e da organização dos movimentos e protestos levados para as 
ruas. 
Eclodiram, assim, os movimentos da Primavera Árabe, o movimento dos indignados 
na Espanha, a Revolução das Panelas na Islândia, o Occupy Street nos Estados Unidos e os 
movimentos de junho de 2013 e março de 2015 no Brasil. Todos eles marcados pela 
organização e cobertura a partir das redes digitais, assim como pelo engajamento dos 
cidadãos, pela indignação frente as constantes violências sofridas e pela esperança de que o 
empoderamento coletivo pode servir de base às revoluções democráticas. 
A questão central, no entanto, não está nas reivindicações desses diferentes grupos 
sociais, mas sim no espaço a eles concedido, que possibilita a ascensão e a publicização dos 
seus interesses. A diversidade que permeia a sociedade hoje não permite que os conceitos, as 
lutas e os objetivos sejam uniformes ou caminhem todos em um mesmo sentido. Há uma 
pluralidade de ideias, pensamentos e vontades, que forma uma massa de pessoas heterogênea 
e diversificada, que se identifica justamente por essa diferença. 
Nesse contexto, não há sentido em tentar tornar essa heterogeneidade em algo 
uniforme, com o objetivo de garantir a igualdade. O tratamento igualitário só vai ser possível 
quando houver o reconhecimento das diferenças, pois, assim, os diferentes grupos sociais 
terão um espaço reconhecido na esfera social e serão capazes de dar voz as suas 
reivindicações. 
A igualdade, portanto, só pode ser alcançada, dentro dessa esfera multicultural, a partir 
do reconhecimento das diferenças, pois reprimir as características identitárias que cada grupo 
social possui é reprimir a garantia de um espaço democrático e do próprio exercício dos 
direitos humanos. 
Dessa forma, para que seja possível se pensar em uma aplicação intercultural dos 
direitos, deve-se impulsionar a formação e manutenção das microesferas públicas 
desenvolvidas nas redes digitais, pois elas aproximam os indivíduos com sentimentos e 
demandas afins, sobressaindo dentre as vozes tradicionais os anseios das minorias, que 
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